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Sua Magestade o Imperador Houve por bem nomear-me Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros pordeereto de 6 do-corrente mez. Ao dar-vos pois 
eonta dos negocios qde tém corrido por esta Reparticáo quasi me limito a um periodo 
anterior á minha administragáo. 



N'o relatorio do anno proxima passado um dos meus antecessores vos dice que 
brevemente vos seria apresentado sobre esta questáo um relatorio especial contendo 
documentos modernos e antigos e os mappas necéssarios para que ficasseis habiíitados • 
a apreciar os fundamentos do direito sustentado pelo Governo tmperial ao territorio 



■em litigio c a dirccQTio dada ás cliHerentcs tcnlativas de ajuste alé cntáo feitas. Esta 

promcssa ainda náo pódc scr cumprida, apczar de cstarcm reunidos c promptos lodos 

os inateriaes, porquco Govcrno. Argcnlino, tendo conhecimcnto'della, manifcstou o 

dcscjo dc quc sc náo publicassc a corrcspondencia diplomatica relaliya a cslc ncgocio 

■ 

por náo cstar concluida a rcspcctiva negociacáo. Estc dcscjo era razoavcl, c foi 

attcndido. Posso cntrctanlo dizer sem o mcnor inconvenienlc que o Govcrno Impcrial, 

respondendo cxtcnsa e concludentementc á ullima nota do Argcnlino c ao mcmo- 

randum crn quc ellc apoiou o dircilo qúe julga tcr, fez-lhc nova proposta Láo simples 

e justa que parece náo corrcr risco de rejeic-áo. iS’o entretanlo posso assegurar-vos 

queha dc ambas as partcs sinccro desejo dc accordo satisfaclorio e deQnilivo, c que 

a ncgociaoáo é dirigida com a maior cordialidade. 

• m ■ 

E’ provavcl que dessa negociacáo resulleancccssidadedcscnomcar uma com- 
missáo mixta cncarrcgada de examinar o tcrritorio litigioso. Xcssa previsáo convcm 
que ao Minislcrio a mcu cargo se conceda no orcamento de 1886-1887 o crcdito de 
cento e trinta contosderéis que nellc scpedc. Podcis contar quc desta quantia 
só se despenderá a que for indispensavel semprejuizo dos trabalhosa que é dcstinada. 



Já se vos communicou a este respcito o seguintc : 

* mir g 2 m do rio Uruguay em frente ao Passo de Garruclios ha uma cruarda 
« Brásileira. 

« Na noite de 12 de*oitubro de 1882 um cabo de esquadra, um anspeqada c tres 
« soldados pertencentes áquella guarda, atravessáfáo o rio fardados e armados, 
« ontrárao no territorio Argentino, e ahi commetteríio violencias. seínindo informou a 
« Legaeáo da Republica. 

• ^ 

« Em 31 de dezembro do mesmo anno o capitño Antonio Machado dos Santos, 
« entáo commandante da fronteira, transpoz 6 Passo com oito pra§as armadas e 
« praticáráo, segundo referiu a mesma Lega?áo, ainda maiores violencias, resnl- 
«■ íando destas a morte de um indivíduo. 


« Procedeu-se a conselho de investigatjao e de gu'erra, e das ultimas informa- 

» 

« tjóes recebidas pelo Ministerio a meu eargo consla que os respectivos processos 
« passárao ao Conselho Suprcmo Militar de Justi^a. » ' 

Esle Conselho, reformando cm ambos .os casos as-scntenfas dos deGuerra, con- 

* 

dcmnou todos os reos a um mez de prisüo, como consta dos documentos annexos a 
este relatoño. 
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Mto o sape ia ilba ie Tap e jriiao ie ai iijeitii attriMios jelas attíori- 
' iaies 9a Replca e n oleial e jra?as ia panicao Brasilra ie S. 1® 


SegunJo as tnformaoocs recehiüas pelo Govei-no Argenlino e communicadas 

* 

pela sua Legaqüo ao Govemó Imperiál uma forca de vinte e tres pracas da guarni- 

P * 

cao Brasiieira de S. Borja commandada por um ofücial assaltou a ilha de 'Vargas, 
situada no rio üruguay, saqucou-a e ahi prendeaum cidadüo da Bepublica. 

Do inquerito a .que se procedeu resultou serem inexactas as referidas informa- 
’coes. A forga Brasileira tinlrn ’sahido a percorrer a costa pertencente ao' Imperio 
para prender desertores e, estando nesta düigéncia, ‘apprehendeu o Argentino Ma- 
theus Mendonpi em territorio. Brasileiro no momento em .qaese evadiapara a dita 
ilha. Este individuo’tinha sido pronunciado por ciime de morte em 1875. 


Bedaiapi) ie Ipacio 




eu Ureppa 



leites ia aiUiaie 

# * 


Os documentos, qae instruein esta reclamacáo e que se achüo annexos ao 
presente relatorio. mostráo que ellá era infundada. Monjes, dono de uma taverna • 

em que elle e outros Argentinos, de porta aberta, á noite, jogavüo e faziáo grande 

* 

m 

algazaira, sendo intimado pela pa trulha que rondava no logar para feehar ;'o seu 
estahelecimento, insultou-a, e ajudado por seus companheh-os, resistiu-lhe, feriu a 
úm dos dois soldados que a compunhüo, amarroa a amhos, e só cedeu ao comparecer 
o Delegado de Policia. EUe e alguns dos outros forüo .presos, e soltos depois 



por se nao ter lavrado o auto de prisáp em flagrántc. Foráo pronunciados 
. como incursos nosartigos 116, 190 c 201 do codigo criminal, mas evadiráo-se para 
BuenosAires. * 



Sob es'te tilulo consla do ultimo rclatorio o scauintc: 

« Xa noilc dc 14 dc janciro proximo passado o Juiz dc Paz da Villa Argenlina 

* do « Paso de los Libres » prcndeu na cidadc da üruguayana dois individuos da 

* ■ sua uacionaliiiadC; lcvando-os cm scguida para o tcrritorio da Republica. 

« Infelizmcnlc esla prisáo íoi eflcituada com o auxilio da forga publica, requi- 
« sitado pelo Delcgado dc Poiicia e conccdido pdo Commandanle ua Seccflo : mas o 
« Presidcnlc da Provincia suspendeu csses funccionarios c mandou rcsponsabilisal-os. 
« 0 consul- Argcnlino asststiu á [irislio, segunúo parccc. Ein todo caso ó fóra 

* de dúvida que nella conscntiu. * 

Este ncgocio foiconcluido satisfactoriamenle. 0 Governo Argentino restituiu 
os dois presos á jui'isdiccflo Brasileira. e tanto o Consul como o Juiz de Paz 
deixárflo os respectivos cargos. 




Esta convencflo foi concluida em 21 de maio de 1883 e promulgada pelo decreto 
n. 9266 de 23 deagostodo anno proximo passado. Acba-se annexa ao presente 
relatorio. 



REPUBLICi FRANCEZ.L 


Gmtom a CMio. 0 n iotlaralo coDtralaii) iepm 


0 Governo Francez participou-nos por meio da sua Legagáo nesta Córte que as 
condicóes particulares em que se achava com a China o tinháo determinado a classificar 
o arroz enlre ós artigos de conirahando deguerra: mas que, restringindo, pelo menos 
entño, o’ alcance dessa resoluoáo no interesse do commercio neutral, admittia que 
continuassem a ser livres as expedicóes daquelle producto destinadas a Cautáo e aos 
portos do sul d-o dito Imperio, ficando prohihidas sómente as que se deslinassem aos 
portos ao daquelle.- 

0 artigo XXI do tratado dc amizade, commercio e navegacáo concluido com a 

* 

Franga cm 8 de janeiro de 1826, ainda em vigor nessa parte, diz : 

« Si acontecer que uma das Altas Partes Contractantes se ache em guerra com 
s alguma Potencia, Nacáo ou Estado, os suhditos da outra poderáo continuar seu 
« commercio e navegacao com estes mesmos Estados, exceptuando porém as cidades 

< ou portos que se acharem bloqueados ou sitiados por mar ou por terra. 

« Mas para nenhum e qualquer porto se permittirá o commercio dos artigos 

< reputados contrabando de guerra, que sáo os seguintes: pec-as, morteiros, espin- 
« gardas, pistolas, granadas, salsixas, carretas, talabarles, polvora, salitre, 

« capacetes, balas, cliueos, espadas, alabardas, sellins, arreios, ou outros quaesquer 
« instrumentos fabricados para o uso da guerra. ® 

NSo- sendo o arroz instrumento fabricado para o uso da guerra, nSo está eviden- 

temente comprehendido na prohibi?áo do artigo transcripto, e pois, si um navio 

Brasileiro transportasse essa mercadoria para algum porto ao norte de Gantao, náo 

ficaria sujeito a captura. NSo é provavel que isto aconteca, mas o Governo Imperial 

julgou do seu dever chamar a aüengáo dó Governo Francez para o direito conven- 

cional existente. 
estr. 2 
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Esta commissáo concluiu os seus irabalhos em 31 de marijo do anno proximo 
passado, como vos íoi communicado no relatorio de 14 de maio desse mesmoanno. 
Nessa occasiüo vos dice o mcu predecessor Sr. Conselheiro Soares Brandüo que o 
Governo Imperial estava certo de ter o Commissario Brasileiro Sr. Barao de Arinos 
correspondido á sua conüanca, e assim íoi. Os Governos dos Estados Unidos da 
America e da Republica Franceza maniiesiarüo-se a seu rcspeito em termos mui 
üsongeiros, como se v¿ das notas annexas a este relatorio. Dice o primeiro, por meio 
da sua Legacao, que os seus servicos forao diligentes, babsis e valiosos: que as 
reclamapOes. resolvidas pela commissáo por clle presidida, montaváo com osjuros 
a cerca de quarenta milhOes de dollars: e que estas reclamagOes envolviáo alguns 
principios novos de direito intcmacional e muitos de importancia, além de exigir o 
exame de avultado numero de depoimentos e arrazoados que no registro impresso 
sobemno todo a cerca de cem mii paginas. E a Legagáo Franceza, agradecendo de 
ordem do seu governo o concurso do dito commissario, deu testemunho do incessante 
zelo com que durante tres annos applicou os recursos da sua sciencia e da sua 
alta experiencia á laboriosa e delicada tarefa cuja direcpáo lhe fóra confiada. 



Comps para o jnlfaiá fle reclamagoas prayemeates fle operapoes eiecutaflas jor 
fip Cflileias m terrltorlos e costas flo M e fla Bílrna. CoMissóes inixtas 
ínteraacionaes. Coiiissario Brasileiro. 


0 Conselheiro Felippe Lopes Netto, que, como sabeis, fóra nomeado para 
completaras tres commissóes mixtas, veio a esta Córte emuso de licenpa e, em 
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conscqucncia do mauestadode sua saudc, pcdiuexoncraQáo. 0 Governo Imperial 
concedeu-Ih’a e nomcou para substituil-o o Conselheiro de Estado Lafayette Rodrigucs 
Pereira. Otaiento, a illustrac-áo e as outras qualidadcs que distinguem este illustre 
cidadüo garantem-nos quc a honrosa commissüo confiada ao seu conhecido zelo será 
desempcnhada com a imparcialidade e a justifa exigidas pelos valiosos inieresses 
das altas partes contractantes. 


REPl'BLICA DO PARAGEAY 




* 




Sabeis pelo ultimo relatorio que este tratado foi assignado em AssumpQao no 
dia 7 de junho de 1883. Agoravosdou delle conhecimento. Acha-se no annexo 
n. '1, onde encontrareis tamhem o decreto n. 9234 de 28 de junho do anno proximo 
passado quc o promulgou. 


PORTUGÁL 











A convencao de 25 de fevereivo de 1876, denunciada pelo Governo Imperial 
em 21 de maio de 1883, cessou em todos os seus effeitos em 21 de maio do anuo 
proximo passado, e 6 de commum accordo suhstituida pelo deereto de S de novem- 
bro de 1851 sobre attribuicoes consulares ern quanto se nño conciue outra em cum- 
primento cla promessa, feita ao Governo Portuguez, de que teudes conheeimento pelo 
ullirao relatorio da Reparticao a meu cargo. A nova convencüo, que, salvo denuncia 
de uma das altas partes contractantes, acompanhará a duracao das que o Brasil 
tem com outras nasóes e que háo de cessar opportunamente dc conformidade com a 
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resoluQio geral lomada nesta maleria, attendcrá, nüo obstante isto, aos justos in- 
teresses do Estado mediantc altcraeocs o supprcssücs aconsclliadas pela expericncia 
adquirida no rcgimcn da ultima. 


YARIOS ESTADOS 






Por uma convencao assignada em Pariz a 20 de margo de 1883 o Brasil consti- 
tuiu-se em uniño para a proteccño da propriedade industrial com os seguintes Estados: 
Belgica, Hespanha, Republica Franceza, Republia de Guatemala, Italia, Paizes 

9 

Baixos, Portugal, Republica do Salvador, Servia e ConfederaQíto Suissa. Por accessáo 
entrárüo depois na uniáo a Gran Bretanha, Tunis eaRepublica do Equador. 

0 deposito das ratiücacóes e dos actos de accessao, que substitue a troca do es- 
tylo, íoi cileituado cm Pariz no Ministerio dos Negocios Estrangeiros a 6 de junho do 
anno proximo passado. 

Preenchida esta íormalidade, foi a mesma convengño promulgada pelo decreto 
n. 9233 de 28 daquelle mez c anno. 


SECRETARIA DE ESTADO 


Falleceu o 1° Oflicial Luiz Pereira Sodré. 

* 

Forao promovidos: 

A1° oiücial o 2° José Bemardes Silva. 

A 2°* os amanuenses José Antonio de Espinheiro, José Alexandrino de Oliveira e 
Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

A amanuenses os pratiantes Nicolao Pinto da Silva Valle e Francisco Alves 
Vieira. 

Foráo nomeados praticantes Miguel Francisco do Monte Junior e Antonio José de 
Paula da Fonsea. 
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CORPO DIPLOM.4TICO BRASILEIRO 


Falleceráo os Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios Baráo de 
Aranjo Gondim, Caetano Maria de Paiva Lopes Gama e Barao de Alhandra, que 
exerciáo as suas fancgoes respectivamente na Republica Argentina, em Portugal e na 
Russia; e o Secretario da LegaQáo em Buenos Aires Luiz Augusto de Padua Fleury, 
quc eslava acreditado como Encarregado dc Negocios interino na Republica do Pa- 
raguay. 

Foi acrcditado definitivamentc em Buenos Aires o Enviaao Extraordinario c 
Ministro Plenipotenciario Leonel Martiniano de Alencar, que ali estava provisoria- 
mentc. 

Foráo promovidos: 

A Enviados Extraordinarios e Ministros Plenipotenciarios. na Republica Oriental 
do üruguav Joáo Duarte daPonte Ribeiro, que era Ministro Residente na Bolivia, e na 
Austria-Hungria Julio Henrique de Mello c Alvim, que, tendo sido promovido de 
Encarregado de Negocios no Perú a Ministro Residente na Bolivia, ainda niío tinha 
tomado posse deste cargo; 

AMinistros Residentes, em- Hespanha o Baráo deltajubá e na Bolivia Alfredo 

»■ 

Sermo Teixeira de Macedo, que estaváo'respectiva e provisoriamenle acreditados como 
Encarrecados de Negocios em Franca e Hespanha: 

A Encarregado de Negocios no Perú o Secretario da Lega^áo no Paraguay Hen- 
riquede Barros Cavalcanti deLacerda. 

A Secretario de Legaijáo no Paraguay o Addido de 1* classe Pedro Candido 
Affonso de Carvalho. 

Foráo nomeados Addidos de l 1 Classe. ás LegafOes no Paraguay, na Bolivia e 
na Repuhlica Argentina José Cordeiro do Rego Barros, Luiz Ferreira de Abreu e 
José Bonifacio Bueno de Andrada. 
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CORPO CONSÜLAR BRASILEIRO 


Falleceu o Consul Geral na Russia Augusto Eduardo Schwabe. 

Forao nomeados: 

Consul Geral na Hungria Conrado Burchard. 

Consul Geral na Russia o Consul em Baltimore Suliv José de Souza. 


CORPO DIPLOMATICO ESTRANGEIRO 


Regressou a esta Corte o Sr. Thomas A. Oshorn, Enviado Extraordinario c 

» 

Ministro Plenipotenciario dos Estados Unidos da America, que estava auzente em 
uso de licen$a. 

Falleceu o Sr. W. Graham Sandford, Encarregado de Negocios interino da 
Gran-Bretanha. 

Passou a exercer essas funccóes o Sr. R. G. TovnLev. 

Sua Magestade Britannica deu por finda a missao do Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario Sr. Edwin Corhett. e já Ihe nomeou suceessor. 

Entregarao as suas credenciaes: 

Em 31 de maio do anno proximo passado o Sr. Eduardo de Grelle, Mi- 
nistro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Em 1 de julho Monsenhor Rocco Cocchia. Internuncio Apostolico em missao 
extraordinaria. 

Em 18 dc oitubro o Sr. comtnendador Ernesto Martuscelli, Enviado Extra- 
ordinarioe Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei de Italia. 

Em 31 do mesmo mez o Sr. Alexandre lonine, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Imperador de todas as Russias. 
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Em 16 de maio do corrente anno o Sv. D. Luiz del Castillo y Trigueros, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Catholica. 

Auzentou-se com licen$a do seuGoverno o Sr. E. de Cederstrahle, Encar- 
regado dc Negocios da Suecia e Noruega. 



Náo foram ainda encerradas as contas do exercicio de 1881-1882 por estar 
pendente dc approvacáo da Assembléa Geral Legislativa a concessüo a este Mi- 
nisterio de um credito supplementar de 16:116S816, de que trata a proposta que 
vos foi apresentada em 3 dejalho de 1883. 

Do mencionado credito tem de ser applicada a quantia de 11:1425193 ás 
despezas do % 5° «Extraordinarias no exterior» e a de 4:9745623 ás do § 8° 
«Commissoes de limites» do artigo 4° da Lei de Orcamento que esteve em vigor 
naquelle cxercicio. 



Como vereis do Balanco geral annexo a este Relatorio, nesse exercicio foram 


despendidos. 814:1175239 

e, sendo o total dos ereditos concedidos. S95:920$760 

derüo-se sobras no valor de. 81:8035521 


; fiBio ií 1883-1831 

Do Balanco Geral dos creditos e das despezas desse exercicio annexo a este 
Relatorio vé-se que os creditos concedidos forao de 896:7195666 e cpie a despeza 
effectuada e por effeetuar será de 757:328S352, devendo dar-se sobras em todos 
os novalorde 139:3915314. 






A Lei n. 3230 de 3 de Setembro dc 1884 concedea para as despezas do 


corrente exercicio.. 815:40CSG66 

Despezas conhecidas até esta data pagas pelo Tbesouro Nacional 

c Delegacia do mesmo Thesouro em Londres. 502:095$385 


Fundo de reserva. 


313:3113281 


. Tendo o Governo Imperial íeito promoQOcs no Corpo Diplomatico, por terem 
fallecido dois Enviados Extraordinarios e Ministros Plcnipotenciarios, e restando 
preencber as vagas que sc derao pelo fallecimento mais recente de um Secrelario de 
Legafao c de nm Enviado Extraordinario, conto com um deficit na rubrica «Ajudas 
decusto», cuja importancia só maistarde, no üm do exercicio, poderá ser conlrccida. 
Nas demais rubricas espero que se deem sobras. 




Está orcada em815.-806S666a despeza deste Ministerio para o excrcicio de 
1885-1886, como eonsta do orcamento publicado no annexo n. 2 do Relatorio que 
vos foi apreseníado no anno proximo passado. 

Essa quantia excede em 4005000 a votada para o exercicio corrente de 1884- 
1885, por ter-se pedido'2008000 para oexpediente de cada um dos Consulados em 
Havana e TeneriSe. 

Os consules que servem naquelles logares nlo sño remunerados, ném percebem 
emolumentos com os qaaes possáo fazer face ás despezas que térn com o expediente. 




Para as despezas desse exercicio pede-se a quantia de. 

A quantia pedida para o de 1885-1886 é de. 


Diflerenfa para mais 




♦ • * * ***** 


950:0068666 

815:8068666 


134:2008000 







Essa diHeren§a provém de haver-se pedido para as rubricas: 

■1.* « Secrelaria d’Estado », mais. 

2. 1 « LegacOcs e Consulados », *. 

7. 1 « Commissáode limites »... 

* 

* * 

* 

m 
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3. a * Empregados em disponibiiidade », mcnos... 


5:2005000 

6005000 

•130:0005000; 


■135:8005000 
1:6005000. 


Diilcrensa ciladá acima' 


134:2005000 


Na rubrica •!.* o augmcnto éprovenienleda inclusao de 3:2005000 para grati- 
íicar-se um Secretario de Legaeao cm disponibilidade com exercicio na Secretaria de 
Eslado e dc 2:0005000 para sujeítar-se ao portc do Correio toda a correspondencia 

ofíicíal. como detcrniina o artigo 10 da Lei n. 3229 de3 d’e Setembro de 1884. 

* 

Na rubrica 2. 1 dá-se o augmenlo por ter-se pedido 20OSOOO parao expediente 
de cada um dos Consulados em Tanger e Buda Pest. cujos serventuarios nao tém 
cmolumentos, c igual quantia afim de elcvar-se a consignacáo para o expediente do. 
Consulado em Tcneriffc. visto tcr o Governo Imperiál reconhecido ser insuíSciente a 

quanlia de 200S000 que sc incluio no orramcnto para o exercicio de 1885-1886. 

■ ^ 

. Na rubrica 3 a a diminui^ao proccde da eliminacao de 1: 600SQ00, ordenado de 

* s * * 

um Enviado Exlraordinario e Ministro Plenipotenciario em disponibilidade ; que foi 
aposentado. 

Nas rubricas 4.\ «Ajudasde custo ». 5. 1 Extraordinarias no extcrior » e 6.* 
« Extraordinariasno interior» conservou-sea mesma quantiaorpadapara o exer- 
cicio de 1S85-Í8S6. 

m * 

Para a rubrica 7.” « Commissüo dc limites» pede-se a quantia de 130:0005000. 

> » 

m 

Augustos e Dignissimos Senhores Heprcsentantes da Xaráo, quaesquer outros 

esclarecimentos que julgueis necessarios scr-vos-hao por mim prestados sem demora. 

* 

* 

Rio de Janeiro, 29 de Maio de 1885. 
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REPUBUCA ARGENTINA 
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Xota do Gocerno Imperial á Legagüo Argentina 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 26 de Julho de 1S34. 


Tenho a honra de participar ao Sr. Dr. D. Vicente G. Quesada, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Argentina, que, segundo me 
comnnmica o Sr. Ministro da G.ierra, o capitüo Antonio Mnchado dosSantos, o cabo 
de esquadra Manoel Lopes Astrogildo, o anspecada Jos6 Fernandes Gonsaives e os 
soldados Francisco José da Silva, Irineu José Castanho e Tiburcio José Domingos 
deRamos foram definitivamente julgados e condemnados aum mez deprisño por 
sentengas do Conselho Supremo Militarde Justiga, como se vé das inclusas noticias 
extrahidas das Ordens do dia de 23 de fevereiro e 21 de margo do corrente anno. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segurancas da 
minha alta consideracao. 

Ao Sr. Dr. D. Vicente G. Quesada. 


Dr. Joáo da Matta Machado. 



Documcnton n que ne pcfero a notn prececlonte. 


CSenfcnrta extrahkla da oi'ckmrh dia clc ?■? dc fcrerñro dr 1881.) 


Capitao Antonio Machado dos Saalos.— Havcr, quando commandante do desta- 
camcnto no Passo dos Garruchos, provincia do Púo Grande do Sul, transposto pelo 
rio Cruguay a fronteira do Imperio com a Repubiica Argentina, acompanhado de 
oito pracas, todas armados, e dado com um relho, estando no territorio daquella 
republico, cm um individuo cuja nacionalidade ora se dr/. argentina, ora paraguaya, 
nüo resullando porém ferimentos. — 0 conselho de guerra em 13 de setembrodo 
onno proximo findo, altendendo a que se ochavam provados, quer pela confissüo do 
réo, quer pelos depoimentos das testemunhas, os crlmes acerco dos quaes fóra 
arguido; attendendo oindaaque o réo assim procedéra em consequencia de pro- 
vocagüo que Ihe dirigiram alguns incividuos, que d’alli vieram a pretexlo de 
comprar generos, provocacüo que nüo podia deixar de offender os seus brios de 
soldadoejáprevenido por insuitos anteriores, como tudo consta dos outos; atten- 
dendo finalmente aos servigos prestados á patrio pelo accusado, no longo periodo 
de vinte e seis annos, decidiu, unanimemente, declaral-o incursono ort. 75, com- 
binado com o art. 49docod. crim.; e, íendo tambem em visla o mesmo conselho, 
além do art. 49citado, a potente do accusado e maisque do exposto resulla, em 
favor do mesmo, a cireumstancia attenuanle do art. lS §8° do ditocod., resolveu 
substituir a penadeprisüo com trabalho emprisüo simples eocondemnou a um 
anno e dous mezes de prisüo simples, grau minimo dos artigos eitados. - 0 conselho 
supremo militar dejustica em 13 do eorrente mez reformou n sentenga do con- 
selho de guerra para condemnar uréo ú pena de um mez de prisüo simples, pelas 
circumstancias attenuantes que se deram eni seu favor.— Mandou-se cumprir em 16 
do mesmo mez. 


(Sentenca extrahida da ordern. do dia de 21 de mar$o de 1884.) 


Cabo de esquadra Manoel Lopes Astrogildo, anspecada José Fernandes Gonsal- 
ves, soldados Francisco José daSilva, Irinéo José Castanhoe Tiburcio JoséDomingos 
de Ramos.— Violacüo de territorio estrangeiro.—0 conselho de guerra, em 14 de 



sctembro do anno proximo findo, absolveu os réos, altentas as razCes pelo mesmo 
conselho apresentadas e constantes do respectivo processo.— 0 conselho supremo 
müitor de justi$a, em S do correntc mez, reformou a sentenca do conselho de guerra 
pora condemnar definitivamente os réos á pena de um mez de prisao, por terem sido 
convencidos do crime de violagüo á müo armodn de territorio estrangeiro. - Man- 
dou-se cumprirem látambem docorreníe. 



Xoia cla Lcgacüo Argentina ao Governo hnperial 


Legocion Argcnlina, Hio de Joneiro, 2 de agosto de 1884. 


Tuve el honor de recibir la nota de V. E., fecha 26 de julio último, hociendome 
saber la sentencia condenatoria recaida en el juicio seguido contra el Capitan 
Antonio Machado, e! cabo de escuodra Manoel Lopes Astrogildo y otros, de la guar- 
nicion de Garruchos, por haber perpetrodo varios atentados en territorio argen- 
lino. 

He dado cuenta á mi Gobierno de este resultado, y aproveelio la ocasion de 
reiterar á v. E. la seguridad de mi mas alta consideracion. 

AIExm 0 Seuor ConsejeroDr. Juan daMalta Machado, Ministro v Secretariode 
Estado en los Negocios Extranjeros. 


VICENTE G. QtESADA. 
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Xota da Legagao Argentina ao Governo Imperial 


Petropolis, 2 de abril de 1884. 


E1 abajo fírmado, Enviado Exlraordinorio y Ministro Plenipotenciorio de la 

Pi.epública Argentina, presenta sus cumplimientos al Exmo. Senor Consejero F. de 

C. Soares Branduo, Ministro de los Negocios Extranjeros, úquien hace saber que ha 

recibido instrucciones de su gobierno para elevar al conocimiento del de el Imperio, 

■ 

el contenido delsiguiente telégrama: «Santo Tomé Marzo 19 — Oficial — A1 Pre- 
« fecto Maritimo. — Ayer asaltaron la isla «Bargas» 23 soldados y un oficiai 
« pertenecientes á la guamicion de San Borja (Brasil, alto üruguoy). Saquearon la 
« islay llevaron prisionero un argentino. Levanto sumario. Es urgenteun piquete 
« de línea en Posadas — Pedro Latorre — Sub-Prefecto. » 

Ruego á V. E. al mismo tiempo que, mientras no se remiten. ¿ esta Legacion los 
antececlentes de lo ocurrido, se sirva dictar, prévias las informaciones adecuadas, 
aquellos medidas urgentes y preventivas para evitar un conflicto, y ordenar que 
resultando exactas las referencias, como es de creerse, sean sometidos á julcio para 
el condigno castigo, los perpetradores del atentado. 

E1 abajo firmado espera que V. E. se sirvirá dar conocimiento á esta Legacion 
de las averiguaciones que esclarescan la verdad de lo ocurrido. 

Con este motivo reitero a V. E. ias seguridades de mi mas alta conside- 
racion. 

A1 Exmo. Sor. Consejero F. de C. Soares Brandáo £. 


VlCEXTE G. QüESADA. 



Xota do Goccrno Impcrial d Lcywf'O Argcntina 


Rio de Joneiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 9de abril de 1SS4. 


Reccbi em 2 do corrente a nota, quc o Sr. Dr. D. Vicente G. Quesado, Enviado 
Exlraordinavio e Ministro Plenipoteneiario do Repablica Avgentino. serviu-se 
dirigir-me no dia 2, e iogo telegraphei ao Presidente da provincia do Rio Grande do 
Sulj pedindo-ihe informaQOes sohre o faeto da prisüo de um Argentino eíTeituada na 
iiha de Vargas por um official e soldados pertencentes ú guamic&o de S. Borja. 

Das communicacoes do Presidente, qtie ainda nüo sño completas, resuita por ora 

« 

o seguinte. 

N. 

Em virtude de requisi§3o do Jutz deDireito interino dcS. Borja ao commandante 
da fronteira sahiu uma escolta de dezeseis pracas commandada por tim official a per- 
correr a costa para prender desertores e criminosos, e recolheu-se conduzindo preso 
o criminosode morteMatheus Mendonra, Argentino, pronunciado em 1S75. 

Alé este momenlo nüo consta si a prtsfio foi effeituada em territorio Argenlino. 
Si o foi, póde o Sr. Ministro ficar cerlo de que scrüo immediatamente processados os 
seus autores. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro assegurancas da minha alta conside- 
racáo. 

AoSr. Dr. D. VicenleG. Quesada. 


Dli C. SOARES BRANDÁO. 



Xoia do Go:cru'j Impcri.al 0 Lcpanño Arycittina 


Kio tle Joueir-\ Minislerio úo> Xegocios Estrongeiros, 3 de juliio do iSS-í. 


0 meu anlecessor, respondendo cm 0 de obril ultinio á nota que o Sr. Dr. D. Vi- 
cenle G. Quesaclo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republico 
Argentina, lhe dirigira no dia 2 sobre a prisáo do seu compatriota Matheus Mcndonro, 
communicou-lhe o que enlao sabia. c accrescentou qus ninda nOo constava si esso 
prisáo tinha sido feita cm tcrritorio Argeníino. Sobrc esle ponto, em que se resumc a 
questño, posso responder definitivamentc á vista de informacues que acabo de reccber 
do Presidente da provincia do Rio Grande do Sul. 

0 Gommandante da fronteira dc MissGes, como se v¿ do processo conslante da 
inciusá copia, mandon proceder a consclho de investigacáo para se conhecer si era 
exacto que o mencionado Argenlino t-inlia sido preso na ilha de Vai’gas e esta saquea- 
da, como se dizia. Forüo ouvidas sobjuramcnto seis testemunhas, duas das quaes 
eráo cidadüos Argentinos, edos dcpoimentos de todas rcsulta quc a itha nuo loi 
saqueado. que a forca Brasileira nem entrou nella e que Mendonca foi capturado no 
momcnto em quc iargava da costa BrasiLeira emumacanoa procurando ganliar a 
mesma ilha. 


Aproveitocom prazer estu opportunidade para ter a honra de reiterar ao $r. 
Minislro as seguraii'jas do niinlia alta considcra»;ao. 


Ao Sr. Dr. I). YieenteG. Quesada. 


Dk. Joao iu Matta Maciiado. 
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Documcnto n quc so rcfero n notn precedento. 


Secretaria do Commando da Fronteira.— Anno de 1S84. 


Processo do Conselho de investigQQáo íeito para reconhecer e legalisar a crimina- 
lidade do facto de haver o Tenente Luiz Paraguassú de Albuquerque transposto o 
riodoUruguay para a Confederaqao Argentina, com pracas armadas, aprisionando 
umcidadáo argentino, esaqucandoa ilha de Vargas, pertencente á mesma Nacáo. 

Conforme. 

O Secret. 0 int.° 

P. Alvim. 


Tcrmo de autoa^áo. 


Aos nove dias do mez de Abril do anno de mil oitoceritos oitenta e quatro, na 

Secretaria do commando da Guarnicáo e Fronteira de Missoes, tendo-se congregado 

o conselho de investigacáo composto do Major Genuino Cezario Nunes e dos Tenen- 

tes .Tosé Ignacio Ribeiro e Cezario dos Anjos Garcia como vogaes; o qual conselho foi 

nomeado pelo Exmo. Sr. General Francisco Antonio Martins, Commandaníe desta 

Guarnicáo e Fronteira, para reconhecer e legalisar a criminalidade do facto de haver 

* 

a forca sob o commando do Sr. tenente Luiz Paraguassú de Albuquerque assaltado 

a Ilha de Vargas, e ahi commettido saques e finalmente aprisionado a umcidadáo ar- 

gentino, como tudo consta dos documentos que foram apresentados ao dito conselho 

com officio do mesmo Exmo. Sr. Generai, datado de hontem oito do corrente, e que 

váo annexos de folhas trez até folhas sete; o referido conselho tomando em conside- 

0 

racáo o contexto d’ aquelles documentos, passou a proceder aos exames convenien- 
tes, afim de desempenhar conscienciosamente a commissáo de que foi incumbido; e 
para constor selavrou o presente termo, que eu o Tenente Cezario dos Anjos Garcia 
vogal mais moderno o escrevi e assignei.—Cezario dos Anjos Garcia —Tenente 
vogal. 

Conforme: 

O Secret. 0 int.° 

P. Alvim. 

E. 2 



f 
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X. 136.— Commando da Fronleira de MissOes.— Quartel General na villa de 
S. Borja 8 de Abril de 1SS4. 

Ill mo . Sr. — Tcndochegadoao conhccimcnto doExmo.Sr. GcncralCommandonte 
das Armas haver um ofíiciale pracasdesta Guarnicüo, complelamentearmados,as- 
saltado a Ilha de Vargas, commcttendo nella saques efinalmente aprisionando a um 
cidadüo argentino, como tudo consta do telegramma junto, que de ordem ‘do mesmo 
Exm. Sr. foi passaclo a esle commando cm 3 do corrente mez; e porque scmelhante 
accusa^üo possa unicamente ser attribuida (x for^a de 1G procas do 3° regimento de 
■ cavallaria, que ao mando do Sr. Tenentc Luiz Paraguassú de Albuquerque, meu 
ajudante de ordens, seguira a 16 de Marco p. p°. com o fim de capturar desertores 
que se abrigam a esta margem do rio üruguay nas iinmediacoes da dita Ilha, o ? onde 
regressou a mcncionada forca no dia 17 do referido mez, sendo-me apresentado pelo 
respectivo commandante, um inaividuo pronunciado em crime de morte, que scgun- 
do a parte dada peio mesmo Tenénte e que junto vai por cópio, fura esse individuo 
reconhecido como ta! e preso na occasiüo em que proc-urava ofastar-se desta morgem 
paraamargem opposta em umaconóa ; e convindo reconliecer e legalisar a cri- 
minalidade de tal facto, e verificar quem legitimamente 6 por elle responsavel, tenho 
nomeado V. S. presidente do conselho de investigarüo para perscrutar a verdade da 
occurrencia constante dos citados documentos juntos; e determino que com os vogaes 
mencionados na inclusa nomeacüo, passe a proceder nos termos convenientes para 
se levar a effeito os fins quesetemem vista.— DeusGuardea V.S.— Illmo. Sr. 
Major Genuino Cezario ^’unes — Presidente do conselho de invesligacüo. Francisco 
Antonio Martins— Brigadeiro. 


Conforme. 

0 Secret. 0 int-.° 
P. Alvim. 


Commando tla I'rontcira de .Uíhsocs. 

Para o conselho de investigaQüo, qiie em virtude do contheúdo no telegramma 
do Exmo. Sr. Generai Commandante das Armos, dat-ado de 3 do corrente, deve 
reconhecer e legoíisar a criminalidodc do facto dc liover a forca sob o commando do 
Sr. Tenente Luiz Paraguassú ae Albuquerque assaltado a Iiha de Vorgns e ahi 
commettido soques e finolmente aprisionndo a um cidodüo argentino, noraeio : — 
Presiaente — o Sr. Mojor Genuino (Jczario Nunes — Vogaes — Tenentes José Ignacio 
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Ribeiro e Cezario dos Anjos Garcia.— Os quoes investigardo todas as circurrstoncias 
relativos ao indicado facto, e organisaráo o competente processo comprobatorio.— 
Quartel General do Commando da Fronteiro de Missoes emS. BorjaS de abril de 
1SS4.— Francisco Antonio Martins — Brigadeiro. 


Conforme. 

0 Sscrel. 0 int.° 
P. Alvim. 


Reparticüo Gerol dos Telegraphos.— EstaQüo de S. Borjo, 3 de Abril de 1884.— 
Procedente de Porto Alegre —Commondo GuarniQtío. — S. P.—Official e pra^as 
. d’ahi completamente ormados assaltarño Ilha Braga 23 marco : saquear5o, apri- 
sionandoum argentino. Com precisao informejá.—Tenente Coronel Franco. 


Conformc. 

0 Secret. 0 int.° 
P. Alvim. 


GuarniQüo de S. Borja — Parte — Communico a V. Ex. para os fins convenientes, 
que tendo recebido ordem de V. Ex. no dia 16 para que no dia immediato seguisse 
com uma pequena forca afimde percorrer a linhadivisoria doPosso desta villa, para 
boixo afim de capturar os desertores pertencentes ao destacamento da ala esquerda 
dos Engenheiros, que segundo communicou o commando deste mesmo destacamento, 
se acoitavüo nos mattos deste lado, margem esquerda do Uruguoy, e que conti- 
nuamente assoltavüo armados para o passo desta villa, a saquearem as casas 
porticulares, e porisso em cumprimento oo exposto e ordem de V. Ex. ao chegar 
em frenteá Ilha denominada—deVargas—reconliecio individuo PedroMatheus 
de Mendcnga, criminoso de morte commettida deste lado, e que seguia em uma 
canóa para o lado opposto, e quevive em correrias nesta fronteira: assim pois, 
intimei-lhe ordem de prisao, conduzindo-o á presen^a de V. Ex. — Quanto á missao 
da captura dos desertores de que fui incumbido, estou informado que se achao 
abrigados na Uha de Vargas, pertencente ú provincia de Corrientes, na margem 
■opposta do Uruguay; conhecedor dos tratados que existem com o republica visinha 
e nosso Imperio, deixei de captural-os.—Quartel em Sao Borja 17 de abril de 
1SS4.—Luiz Paraguassú de Albuquerque, Tenente ajudante d’ordens. Está conforme. 
>’o impedimento do Sr. Capitüo Secretario, o tenente Januario José de Oliveira. 
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No mesmo dia, mez, anno e lugar no termo de autoagSo declarado, achando- 
se reunido o conselho de investigogSo, depois de haver exair.inadoos documentos, 
que Ihe forSo remettidos dos quaes consta que o Sr. Tenente Luiz Paraguossú de 
Albuquerque com a forga sob seu commondo, assallora a Ilha de Vargas, e ahi 
commettera saques, e fínalmente a prisao de um cidad&o argentino, assentou que, 
para melhor entrar no conhecimento da verdade, convinha ouvir testemunhas que 
depuzessem sobre o indicado facto, a que se referem os citatíos documentos; eha- 
vendo ellas sido requisitoclas e comparecidas peronte o conseiho passou este a 
inquiril-as como abaixose mostra. E para constar se lavrou este lermo que euo 
Tenente Cezario dos Anjos Garcia vogal mais moderno o escrevi e assignei,— 
Cezario dos Anjos Garcia —Tenente vogaL 

InquiriQuo de testemunhas comprobatorias dofactosobre que versaa investi- 
gaQuo.— Primeíro testemunha- Joüo Albino Ribeiro,com 36 annos de idade, natural 
desta provincia, cosado, cabo de esquatíra do terceiro regimento tíe cavolioria ligeira, 
morador em seu quariel, testemunha juramentada sobre os santos evangelhos, pelo 
Tenente José Ignaeio Ribeiro, que exerce os funcgoes de interrogante aqual pro- 
metteo dizer a verdatíe que soubesse a respeito do que Ihe fosse perguntado ; e do 
costumenada dísse.—Foi-lhe perguntodo sesabe de haverum offieial cpracas desta 
Guamicao, armados, assallado a Ilha de Vargas pertencente á Republíca Argentina, 
ali cornmettendo saques e aprisionando um cidadáo argentino.—Respondeu que 
sabe por ter feito porte da escolta quea 17 do mez proximo findo seguiu comman- 
dada peio Sr. Tenente Luiz Paraguassú de Albuquerque desta guarniQuo em 
direccuo ao Passo de S. Borja e d’ali percorrendo a margem esqueraa para baixo do 
dito passo, e eonfrontando a Iiha de Vargas foi encontrado um individuo embar- 
cando em uma canóa íezoreferido Sr. Tenente reconhecel-o entao eu testemunha 
verifiquei na occasiáo ser este individuo Matheus Mendonca criminoso’de morte 
neste lugar, á vista disto foi immediatamente preso pelo dito Sr. Tenente e entregue 
ao Exmo. Sr. General o qual ofez recolher á cadéa civil partícipondo ú autorídade 
Policial de tal occurrenciu. Foí-Ihe mais perguntado, se antes ou depois da prisáo de 
Mendongo a citada escolta de que fazio parte passou ao territorlo argentino, ou 
ported'ella, indoá íiha de Vargas commettendo aiisaques. Respondeu; que nema 
escolta nem parte delía forao á citada Iiha, e nem transpuzeráo o rio üruguay em 
parte alguma, pois que do ponto em que foi preso Mendonga retirou-se a escolta 
conduzíndo-o até a villa aonde foi entregue.— E nada mais disse nem Ihe foi pergun- 
tado; e sendo-lhe iido seu depoimento, ratificou-o por achal-o conforme, assignou 
com o Tenente José Ignacio Ribeiro que serve de interrogante. — E eu o Tenente 
Cezario dos Anjos Garcia vogal mais moderno o escrevi, digo por nSo saber ler nem 
escrever pediu para assignar a seu rogo Anspecada FernandoCaldeira da Fontoura.— 
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José Ignocio Ribeiro, Tenente interrogonte.— Fernando Caldeira da Fontouro, 
AnspeQoda.— Segunda Tesletnunha—JoSo das Chagas Pereira com 18 annos de 
idade notural desta Provincia, estado solteiro, 1° sargento do 3° regimento de 
cavallaria ligeira, morador em seu quartel, testemunha juramentoda sobre os santos 
evangelhos pelo Tenente José Ignocio Ribeiro, que exerce as funcQoes de interro- 
gante a qual prometteu dizer a verdade que soubesse a respeito do que Ihe fosse 
perguntado, e do costumc nada disse.—Sendo-lhe perguntado se sobe de haver 
umoffíciai e pragas desta Guarnigüo armados, assaltado a Ilha de Vargas perten- 
ceníe á Republica Argentina, commettendo ali saques, aprisionando um cidadáo 
argentino.—Respondeu que sobe que no dia 17 do mez proximo findo sahira uma 
escolta do regimento commandada pelo Sr. Tenente Luiz Paraguassú de Albu- 
querque, isto sei porque fazia porte da mesma escolta, sendo que no Passo de 
S. Borja o referido Sr. Tenente embarcdra em escaler pertencente á mesa de 
rendos aii estacionada com seis ou oito pragas da escolta ordenando-me que com o 
resto da escolta seguisse pela margem do rio para baixo afím de prender quaiquer 
desertor tanto do regimento como do destacamento do batalháo de engenheiros que 
por ventura encontrassem em seu transito; assim feito ao frentear a Ilha de Vargas 
n escolta por mim commnndada viu uraa canua que sahindo desta margem se 
dirigiu para aquelta ílha a qual foi aprisionada pelo escaler em que ia o referido 
Sr. Tenente Paraguassít em conseqaencia de ter sido reeonlieeido o tripolante 
Matheus Mendonga criminoso de morte neste iugar pelo cabo de esquadra JoSo 
Albino Ribeiro que fazia psrte das pragas que acompanharao o Sr. Tenente Para- 
guassú, o qual depois da prisüo deste criminoso regressou a esta margem oonde me 
achava com a escoito, e d'aii seguiu a mesma encorporada a esta vllla onde foi 
entregue o criminoso á autoridade competente, e recolhido á cadéa civil,—Foi-lñe 
mais perguntado se antes ou depois da prisüo de Mendonga a citada escolta de que 
elle testemunha fazia parte passou ao territorio argentino indo á Ilha de Vargas 
commetteado alisaques-—Respondeu que nem antes nem depois da prisüo de 
Mendonga a escoita transpoz o rio para a Provincia de Corrientes, á qual pertence a 
dita ilha.— E nada mais disse nem Ihe foi perguntado, e sendo-Ihe lido o seu 
depoimento ratifieou-o por achal-o conforme, e assignou com o Tenente José ígnacio 
Ribeiro, interrogante,— E eu o Tenente Cezario dos Anjos Garcia vogal mais 
moderno o escrevi.— I. Ribeiro, Tenente Joüo das Chagas Pereira, 1° sargento.—■ 
Terceira Testemunha — Mariano Antonio Coelho, com 22 annos de idade, na- 
tural desta provincia, estado solteiro, cabo de esquadra do 3° regimento dc caval- 
.laria ligeira, morador em seu quartel, testemunha juramentada sobre os santos 
evangelhos pelo tenente José Ignacio Ribeiro que exerce as funcgOes de in- 
terrogante a qual promeíteu dizer a verdade que soubesse do que Ihe fosse per- 



guntaclo, c do costume nada disse.—Foi-lhe perguntado se sabe de haver um 
official e pragos desta GuorniQuo armados terem assaltado a Iiha de Vargasper- 
tencente ú Repnblica Argentina commettendo ali saques e aprisionando um cida- 
dao argentino.— Respondeu quesabeque no dia 17 do mezproximo fíndo sahira 
uma escolta do regimento e queelie testemunha fazia parte deila, e que ao chegar 
■ao Passo deS. Borja emborcúra oTenentc Paraguassii que a commandava com 
■seis ou oito pracos, cordenara ao l°sorgento Chogas que seguisse comas mais 
proQos pela margem abaixo, ondc foi tambem elle testemunha, e ao frenteorem á 
illio deVorgos, viooescaler quevinha o reíerido Tenente aproximar-se a.uma 
conoa quedesta margem seguia para a dila iiha, sendoque foi na referida canoa 
preso o individuo Matheus Idendonga criminoso de morte neste iugar por tersido 
reconhcciao como tal pelo cabo de esquadra Joüo Albino Ribeiro quefazla parte dos 
procas emborcodas no escaler as quaes effectuada esta prisuo regressorüo ü esta 
margem, e desembarcarüo no lugor aonde se achava o resto da escolta e d’aiíse- 
guiu oreferido Sr. Tenente Poraguassú com toda aescoltae o preso, apresentan- 
do-o ü autorkiade compelente, o quol foi recoliiido ü c:5déa civiL— Foi-lhe mais per- 
guntado sc sobe se antes ou depois da prisüo de Mendonca a escolta ou parte deila 
possora ao territorio argentino indo ú Ilha de Vargas e ali commettido saques. 
Respondeu que da escolla que elie fa/.ia parte nüo passou praca aiguma para a 
llhadeVargos quepertence ú Confedcracüo Argentina.—E nadamais disse nem 
Ihe fol perguntado, e sendo-lhe lido o se;i depoimento ratificou-o por achal-o confor- 
me, eemconsequenciadenüosobericrnem escrever pediu ao 2° sargento Ignacio 
Ferreira Carpes que assignasse a seu rogo com o Tenente José Ignocio Ribeiro,inter- 
rogante.— E eu o Tenente Cczario dos Anjos Gorcia vogal mois moderno o escrevi.— 


José Ignacio Ribeiro, Tenente iaterrogante.— Ignacio Ferreira Carpes, 2° sargento.— 
jN'o mesmo dia. mez, onno e lugor no ternso de autoagüo declarado, achando-se 
reunido o Conseiho de invesligorüo resolvera o presidente do mesmo requisitor da au- 
toridade cornpelente o comparecimento ce trez testemunhos que fossem olheias ú e$- 
colta que fol commondada pelo Sr. Tenente Paraguassú, vísto que as trezjú inquiridas 
lioviüo feito parte daquella escolto, isto para que o mesmo Conselho possa conscíen- 
ciosamente dor o seu porecer o que para constor se lavrou este termo queeu o Tenente 
Cezorio dos Anjos Garcia vogal. maís moderno o escrevi e ossignei.—Cezorio dos 
Anjos Garcia, Tenente vogal.— Aos 17 diosdo mez de Abril de 1884, eomparece- 
rüo peronte o Conseiho de investigacüo poro deporem como testeraunhas os índi- 
viduos constontesdo officio do Exmo. Sr. General Commandonte da Fronteira sob 
n.° 145 desto doto, osquaes forüo ínquiridos como obaixo sedeciara; e pora cons- 
tnr se iovrou este termo que eu o TenenteCezorio dos Anjos Gorcio vogoimaismo- 
derno o escrevi e assignei,—Cezorio dos Anjos Garcin, Tenente vogol.— Quorto 
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Testemunha— JoOoPíiuío Falcao com 36 annos de idadc, notural desta Provincia r 
cstodo cosodo, empregado puhlico, testenuinlia juradn sohre os saníos evangellios 
pclo Tenenle José Ignacio Ribeiro que exerce as funcgOes de interrogoníe a qual 
prometteu dizer averdade quesoubesse a respeito do que llie fosse perguntado, e 
do costume nada disse. 

Foi-lhe perguntado se sabedc haver um official e procas desta guornieüoarma- 
dos, ossaltodo a Ilha de Vargas, pertencente á Repuhüco Argenüna,c oii commettido- 
saque, e aprisionando um cidadüo argentino,— Respondeu que sabe ler seguido 
uma escolta do 3° regimento’commandada pelo Sr. Tenente Luiz Paraguassú de 
Aibuquerqueeque no Passo de S. Borjn emborcou o referido Tenente com olgumas 
pra^os em um escaíer pertencente ú meza de rendas seguintío este pelo Uruguay 
abaixc e a maisescolta pela margem levando a mesma direcgüo, que esta testemu- 
nha ao chegar á praia defronle ú Ilha de Vargas já encontrou ali o Tenente Para- 
guassú com a eseoLta reunido, ecom Maliteus Mendonca críminoso de morte neste 
lugar preso sabendo elle testemunha nesta occasiüo peio referido Tenente que tinha 
sido oqueile individuo agarrado em uma canóa procurondo ir para a iiha de Vargas. 
—Foi-lhe mais perguntodo, se antes ou depois da prisüo'tíe Mendonca a citada escolta 
invatíiu o territorio argentino indo á Iiha de Vargas. — Respondeu que nüolheconsta. 
ter a escolta ou porte della invaditío o territorio argcntino nem ido á Iiha de Yargos. 
— Enada mais disse, nem Ihe foi perguatado, e sendo-lhc lido o seu depoimento 
ratificou-o por acfcol-o conforme, e assignou-o com o Tenente José Ignocio Ribeiro 
que serve de interrogonte. E eu o Tenente Cezario dos Anjos Garcia vogal mais 
moderno o escrevi.—I. Ribeiro, Tenenle interrogante.—Joüo Paulo Falcüo.— 
Quinta testemunha—Nicanor Samudiocom 23 annos de idade, natural da Provincia 
de Entre Rios, Republica Argentino, estado solteiro, profissño pedreiro, morodor nesta 
viiIadcS. Borjo, ¡testemunha juramentada sobre os santos evangelhos pelo Te- 
nente José Ignaeio Ribeiro que exerce as funccoes de interrogante, o quai prometíeu 
dizer a verdade quesoubessea respeito do que llie fosse perguntado e docostume 
nada disse.— Scndo-lhc perguntado se sabe de Iiaver um official e pracas desto Guar- 
nicüo, ormodas, assaltado a Ilha deVargos pertencente á Repubiica Argenlina, tendo 
ali commetlido saques e nprisionado um cidadüo argentino*— Respondeu que vindo 
elle lestemunha embarcodo em uma canóa da cidade do Itaquy parao porto de 
$. Borja parou esta na iiha de Vargas afim de descancar por momentos foi entüo que 
presénciou proqas em uma canóa ou escaler oprisionarem um indíviduo que procu- 
rava em uma canóa tambem ganhar a dita illia, que seguia do lado do BraziL—Fol- 
ihe mais perguntado, se sabe ter sido assaltada a liha tíe Yargas porolguma escolta 
ida desta guarnicao, e ali commettido saques.—Respondeu que nfio sabe nem 
ouviu áizerque fosse escolta alguma na ilha de Yorgas, em quonto a saquearem 



nSo é possivel porque elle testemunlia sabe que na dita ilha só residem duas muihe- 
res paraguuyas, e essas pauperrimas.—E nada mais disse nem ihe foi perguntado, 
e sendo-lhe lido o seu depoimento ratificou-o por aehal-o conforme, e assignou com 
o Tenente José Ignacio Ribeiro que exerce as func?5es de interrogante; e eu o Tenente 
Cezariodos Anjos Garaia vogalmais moderno o escrevi.— I. Ribeiro, Tenente inter- 
rogante.— Nicanor Samudio.—Sexta testemunha — Romualdo Pereira da Silva, 
com trlnta annos de idade, natural da provincia de Entre Rios, Republica Argentina, 
estado solteiro, proñssao pedreiro, morador no Passo de S. Borja, testemunha jura- 
mentada sobre os santos evangeihos pelo Tenente José Ignacio Ribeiro que exerce 
as funcgóes de interrorante, o qual prometteu dizer a verdade que soubessea 
respeito do que ihe i'osse perguntado, e do costume nada disse.— Sendo-lhe 
perguntado se sabe de haver um oíñcial e prasas desta guamicüo armados 
terem assaltado a ilha de Vargas pertencente á Republica Argentina commettendo 
ali saques e aprisionando a um cidadSo Argentino.—Respondeu que vindo 
embarcado em uma canóa parou por momentos na ilha de Vargas afim de 
presenciar o que havia occorrido de extraordinario, pois que vendo uma canóa 
que partiu do lado do Brasil, para a dita iiha perseguida por outra com sol- 
dados, presenciou a prisüo de um individuo que mais tarde soube elle teste- 
munha ser argentino porém criminoso de morte neste lugar. — Foi-lhe mais 
perguntado se sabe ter sido a referida Ilha de Vargas assaltada por alguma 
escolta partida desta guarnicao.—Respondeu que n5o Ihe consta que tenha 
sido aquella Ilha assaltada, em quanto a ser saqueada quasi que affirma; pois 
que ali só morüo pobres mulheres.— Finalmente foi-lhe perguntado se sabe em 
que dia se deu a prisüo do individuo a que se referiu.—Respondeu que n3o 
est« bem certo se no dia 16 ou 17 do mez proximo passado. E nada 
mais disse nem Ihe foi peguntado, e sendo-lhe lido o seu depoímeato ratificou-o 
por achal-o conforme, e assignou com o Tenente José Ignacio Ribeiro que 
exerce as funcqóes de interrogante. E eu o Tenente Cezario dos Anjos Garcia 
vogal mais moderno escrevi,—Aos dezesete dias do mez deAbril de mil oito- 
centos oitenta e quatro no mesmo lugar, no termo de autoaqSo- deelarado 
achando-se o conselho de investigaqSo reunído, e depois de haver este tomado 
em consideraqSo os depoimentos de seis testemunhas Inquiridas julgou-se con- 
venientemente habilitado para emittir seu parecer sobre o facto syndicado e suas 
circumstaaeias, e por isso passa a fazel-o como abaixo vai especificado do 
que para constar se lavrou o presente termo que eu o Tenente Cezario dos 
Anjos Garcia, vogal mais moderno o escrevi e assignei.— Cezario dos Anjos Garcia, 
Tenente vogal. 

Parecerdo Conselho.—0 Coaselho de investigacSo tendo presente o officio do 
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Exmo. Sr. Brigadeiro Commondonte da Fronteira, porte dada go mesmo Commondo, 

pe!o Tenente Luiz Parognassú de Albuquerque e telegramma do Commando das 

Armos remcltido ao presidenle do Conselho de investigOQao, os qtiaes vaoonnexos 

« 

de folhos trez atú folhas scis, dos quaes constüo ter um oííicial e pra^as desta guarni- 
cüo completamente armados assaltado o iilia dc Vorgas pertcncenteú Confedera^ao 
Argenlina commettendo nella saques eoprisionando a um cidadao argentino, o que 
tudo chcgou ao conliecimcnto do Exmo. Sr. Conselheiro Marechal Commandante 
das Armos, como consta do telegramma acimo citado, e porque semelhunte accusa- 
Qüo possa ser ottribuida unicamente a uma forga commandada pelo Sr. Tenente Luiz 
Paraguassú de Albuquerque que porordem doCommandoda Fronteira seguira em 
16 de man;o findo com o fim dc capturar desertores que se abrigovüo nesta margem 
do rio Uruguay nas immediocOes da dita ilha e regressando a 17do dito mez trozen- 
do preso o individuo argentino denome Matheus Mendunoa, foi corroborado pelos 
depoimenlosde seis testemunhas de follias seis verso oté folhos onze, é de parecer 
que o facto de ter sido assaltada a ilha de Vargas e saqueada nüo estú provado por 
serem concordes os depoimentos das testemunhas em declararem que a escolta 
nüo loi ú ilha de Vargas, e que o argentino Matheus Mendonca foi preso embarcodo 
em uma canoa .quondo procurava transpor o rio Uruguay desta margem para a 
dita iliia; e portanto tambem nüo tem fundamento algum o soque, accrescendo 
ainda que trez das testemunhas inquiridas declarüo queé areferida ilha habitada 
sómente por poucas pobres mulheres.—Salla dassessoes do Conselho de inves- 
tigaQüo na Sccretaria do Commando da Fronteira 17 de abril de 1884.— Genuino 
Cezario iN'unes, Major Presidente,—José Ignacio Ribeiro, Tenente vogal.—Cezario 
dos Anjos Garcia, Tenente vogal. 


Conforme. 

0 Secret. 0 int.° 
P. Alvim. 



3 



Xoto. da Legac-ao At'ye/ttinct cio (\oeceno Imperiai 


Legacion Argentina. Rio de Janeiro 7 de julio de 1834. 


EL Enviado Extraordinario v Ministro Plenipotenciario que suscribe, tiene ei 
honor de poner en conocimiento de V. E. que ha recibido órden de su Gobierno para 
esponerá V. E. que, por telégrama del Sub-prefecto de Santo Tomé, sabequeel 
ciudadano Argentino Mateo Mendoza, tomado riolentamente en Ja Isla de Vargas por 
autoridades Brasileras, lia sido condenado ó muerte; y en su consecuencia me 
ordena que reclame del Gobierno de V. E. la suspension de todo procedimiento y la 
entrega del espresado reo, paro ser juzgado con arreglo á las estipulaciones deJ tra- 
tado de estradicion. 

Esta Legacion no duda quese proceda como el Gobierno Argentino lo demanda, 
puesto que en el caso de los Argentinos entregados por autoridades en Uruguoyana, 
el Gobierno Imperial reclomó la devolucion de los mismos, para que se procediese 
con arreglo al mismo tratado, á lo que accedió el gobierno Argentino. 

E1 caso presente es aun mas grave, porque fueron autoridades Brasileras, 
dentro de territorio argenlino las que aprehendieron aL argentino que ha sido conde- 
nado á muerte por juices Brasileros. 

E1 hecho de la captura asi resulta probado en el sumario levantado por autori- 
dades argentinas, el cual se enviará en copia á V. E. tan pronto como ello se 
concluva. 

Con este motivo reitera á V. E. la seguridad de su mas alta consideracion. 

Ai Exmo. Seíior Consejero Juan da Matta Machado, Ministro Secretario de 
Estado de los Xegocios Extranjeros. 


VlCENTE G. QUESADA. 



* \ 
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Nota do Goccrno Imperial á Icpacao Argenüna 


Rio de Janeiro. Ministerio clos Negocios Estrnngeiros, 9 de Julho dc 1884. 


Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. Dr. D. Vicente G. 

Quesado, Enviado Extraordinarioe MinistroPlenipotenciarioda Republica Argentina, 

* 

medirigioemT do corrente, communicando que recebcu ordem do seu Governo 
para dizer-me que por telegramma do snb-prefeito de Sonlo Thomé, o mesmo Govemo 
sabe que.Matheus Mendonga violeatamentc preso na ilha de Vargas, foi condemnado 
á morte, e para reclamar do Governo Imperial a suspensao de qualquer procedimento 
e a entrega do referido réo, añm de ser elle julgado de accordo com as disposiqSes 
do artigo 3° do Tratado de extradigSo. 

Do processo de investiga^áo a que proeedeu o Commandante da fronteira de 
Missóes, junto por copia á minha nota de 3 do corrente, consta que aquelle criminoso 
foi preso em territorio do Imperio. Estando elle por consequencia sujeito á juris- 
diccüo Brasileira, nüo se póde applicar no seu caso a estipulagüo mencionada. 

Nfio obstante levo o assumpto ao eonheeimento do Sr. Ministro da Justipa e 
aguordo a copia do summario levantodo pela autoridade de Santo Thomé, que o 
Sr. Dr. Quesada promette no finol de sua nota. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as segurangos da minha olta con- 
sideracüo. 

AoSr. Dr. D. Vicente G. Quesada. 


I)R. J0.\0 D/V MATTA MaCHADO. 



Xúta da Lega^o Argcnfma ao Ooovrno ímpndal 


Legucion Arsentinn Rlo dc Jonciro 


11 de Jnlio de lSS*í, 


Tuve el iionoi* dc esponcr ú V. E, por mi noia de T uei comeaie, que lon pronto 
como se hubicra concluido la cópia del sumorío levontado por los autoriclodes 
orgentinas, con nioüvo de la invasion praticocla por fuerzos brasiieras en la Isla dc 
Vargos, lo remitiria u V. E., lo que lengo ohora el placer de reolb.ar. 

Eslu fuera de cuestion que la Isia de Vorgas es terriiorio orgentino, y poi* la 
sumorla cuya cópia acompaño, rcsultan probodos estos Jiechos: que en la mailana 
del ITde morzo último, un oficial y veinte y íres soldoclos brasüeros, lodos armodos, 
sin permiso ni aviso alguno, invadieron lalsladc Vargas, hicieron allí pesqur/,as, 
aprendieron ü algunos de sus habitantes y trayeron preso ol Brasil al ciudadono 
argentino Matco Mendozo, quien se hallaba en cama, enfermo dc un pié. Cometieron 
alli otros escesos y algttnos robos, y en ia fatúa de la Aduona de San Borjo embar- 
coron al referido Mendozo, quien Iia sklo juzgado v condenado ámuerte por juez 
brasilero. 

El sumorío rne exlmedetodo comentario, por el se justifica con plenituci io 
reclamacion que hicc.a V. E. en mi citaclo noto, y quc espero sea atendicla, suspen- 
diendose lodo projedimiento v procecüendose ú la entrega dei argenlino preso 
en temtorio argentino por íropas brosiieras, para que eonlra el se proceda como se 
estipula eneltralado de eslrodicion entreanibas nodones. 

V. E. reconoció en su nota dc 9 de abril que, por requisicion del juez de derecho 
interino dc San Borja al comandante de ia fronlera, salió unaescolta, cuyo numero 
V. E. seüola cn dlez v seis plazas con unofidal, a recorrerla costa pora aprender 
desertores v criminales, y que volvió conduciendo preso a! criminal Mateo Menclozo, 
argenüno, «pronunciado » en 1875. 

Preclsamente es esn comision la que invodió el territorio orgentino v en el 
verificó lo prision clc ese cítidadano Argenlino, cuya dcvolucion al terriiorio dc ini 
país reclomo, por ser asi de derecho estriclo. 



v. E. declorabít odemas en la va citada noto, quc si resultose probado que lo 
prision se habío cfectuodo en tcrritorlo nrgentino, deberia cstar cierto de que 
M serian inmediatomonte procesodos sus autores. » 

I-Ia tlegado ei caso, y pido á v. E. el cumplimiento de lo prornetido—«juicio y cas- 
tigo de los pcrpetradorcs de la invasicn » - ademas de ia entrega del argentino preso 
dentro de ia jurisdiecion argentino, v ks indemnisocicnesá que haya lugor. 

Lo cloro de los principios dc derecho internocional, reconocidos por V. E. en el 

caso dc Garruchos, y io certcsa de la lealtad del Gobierno Imperial, meeximen de 

toda demostracion para justificor la rcclamocion, que reitero. 

* 

La sumario ievantada por nuloridades brasíleros, y que V. E. me ronetió por 
nota deudcl corricnte, controdice los itcehosdela sumaria argeníina, pero en ellasc 
vé cl proposito de iludir las responsabilidades del atentado. Ei estudio comparativo 
de ambas asi lo demuestra, y covno Iributoá la ilustracion de v. E., creo que noes 
neccsario demostrarlo. 

Dejando cnmplidas las órdencs dc mi gobierno, como lo cspuse en mi nola 
anterior, aproveclto ia ocasion para reitcrar al Sór Ministro ias seguridudes dc mi 
mas nlla consideracion. 


A.1 Ex m0 . Señor Consejero Don Juau da Matta Machado. 


V'ICENTE G. QUESADA. 


Documcnto a quc »c refcre a nola preccdcnte. 


Santo Tomé Marzo 21 de 1SS4. 


Ai Señor Prefecto Maritimo. 

Tengo ei honor de elevará manos de V. S. Iu ini'ormacion sumaria sobre el 
asaito por los fuerzas reguiares del Imperio del Brasil á la isla dc Vargos (isla 
argcntina ) cn la nwdrugoda del dto 17 dcl corrienle. 

Dc las declarociones pralieadns y de mi noia i'echa 14 del corriente, resuita evi- 
dentemenle probado, que la auloridad local estoba dc acuerdo con las del Imperio 
del Brosil pora la persecucion de criminaies y desertores valiendose para esto del 
búrbaro rocursodel incendio para ltaeer arrojor á las aguas del rioUruguaj, 
desertore=( criminates v taí vez esdavo—, pot a caei en ci fuego de ios at t,ias dev 



Brasü, pues el plan era perzegulrlos por tierra la auloridad de la pro%üneia y ios del 
Imperio en ei rio. 

La Gefaíura Politiea de ia localidad manienia rclaciones ofieiales con las dc San 
Borja, como lo prueba la nota del dclegadodc Poiicia, la qucpone á desposieion de 
esas autoridodcs á dos menores pora que vengan aqui á tomaries indagactoncs 
amplías, 6 eomo ereyean raejor. 

V. S. sahe que no es la primera ve/. qne esto sucede; y si ei quc firma hubiera 
sído oido cuando dió cuenta del asolto tíe Gorrtichos, y que no era ci primcro, el 
honor dela nacíon no hubiciM sido uitrajndo uno vcs mos, ai decír cslo mc refiero al 
bombardeo dc Alveorel 73 y los asaitos ú Garruchos. 

Para cvitor estos graves sucesos indicaba Ia necesiaad de un piquete de iínea v 
la federolizaeion de la parte de territorio quc dá frente al Brasii. 

Me permito indicora V. S. lu urgente necesidad que !tai, en erear dos ayun- 
dantias, una cn el ptierlo de Garruchos y otra en lo del Ilormiguero. 

Ai terminor la presentc ilamo la atencton de v, S. a mi nota fecha 14 y á los * 
doeumentos adjuntos a la misma, por la luz que eilos puedan darle á su elevado 
criterio. 


Dios güe a V s. Pedro Lotorro. 

Morzo 31 —S4 . Avisese recibo y eievese a ía superioridac 


. C. A. Maxsilla - 

♦ 

Hormiguero Marzo 17 <¡e 1884. Resguardo Macional- 
Seíior Reccptor de Rentas Xocionales. 

Comuníco a V. que en este momentotengoconocimiento que cn la modrugada de 
hoyha sido asaltada la Isla de Vargas por fuerzas brasileras llavandose en calidad 
de preso ú un Mateo Mendoza orgentino v vecino de la misma. 

Solttda á V,— Cárlos I.ueero. 

Feclto v.c sH/im. 

Receptorm de Rentas Naciotiales.— Santo Tonté. 

Etevese con noto al Sefior Sub-prefecto pnra que tome las medidas de! caso. 


Sch meuler. 



Santo Thomé Marzo 17—84. 


Receptorio de Rentas Nacionales 

Santo Tomé 

Al Señor Sub prefecto de Marina D. Pedro Latorre. 

Me apresuro a poner en conocimiento de V. quc en ia madrugada dei dia de hoy 
ha sido invadido nuestro territorio por fuerzas reguiares dei Imperio dei Brasii, a 
cuyoerectotengoeihonordeadjuntarle el partedel Guorda D. Cários Lucero, el 
cuol se encueníra en ei destacamento del Resguardo de Hormiguero, próximo al 
lugor del suceso. 

Con tal motivo me es grato saludarle con toda consideracion y estima 

FernandoA. Schmeuier. 


Rep. a Arg. tt 

Sub prefectura de Puerto de Santo Tomé. 

Santo Tomé morzo 17 de 1S84 

Inmediatomente de recibir la presente 6 h. p. m. me trasladé en la falua á 
ia Isia de Targas, iugar del suceso, y situado ú dos leguas de este Puerto y a tres 
cuartos de legua de el de San Borja (Brasil) y reuniendo á los vecinos de dlcha Isla, 
Lomé los datos necesarios dei suceso, losque fueron trasmitidos por telégrama al 
Prefecto Maritimo v al Gobcrnador dc Mlsiones, ordenando al mismo tiempo Ia 
traslacion de los vecinos de la Isla a esta Sub-prefectura para iniclar ei sumario 
informacion sobre ei parte del Guarda del Hormiguero, que demmciu ia invasion del 
territorio por fuerzas armadas de la guarnieion de Son Borja, y para que conste 
firmo Ia presente.— 


Santo Tomé marzo 17 de 1884. 


Pedbo Latobre. 

EnSanto Toméa los veinte diasdel mes de marzo delaflo 1SS4, v en la Sub- 
Prefectura del Puerto, en presencia del Seiior Receptor de Rentas Nacionales, del 
comercionte D. Msnuel Alvarez, argentino, y del haclendado D. Juan A. Lopez, 
de la misma nacionalidad: hiee comparecer ú ios pobiadores de la Isla de 
Vargas, y empecé por tomar deciaracion á Ursula Rivas (correntina) y preguntada 
sl prometia decir verdad en todo lo que supiere y fuese preguntado; contesló 
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q Ue si — Progiintoda: A que hora tonioron po?esion de la Isla los soldados del 
Imperio dei Brosil — eontcstó; Quc llcgaron a la salida delsol ú su cosa. — Pregun- 
tada — que fué, que hicieron alli la gentc — Gontes'ó : Qne entraron los soidados v 
lo quisieron atar al marido v iiaccrio lcvantar, cosa que no pudo porestar lierido 
en un pié, v que llamóal oficial que mandoba esa fucrza, quediccserci teniente 
Paroguazú parn preguntarle con ordcn dc quien venia a prenderlo v quc le contestó, 
que por orden de un ta! Godoy de este pueblo y que no sabe qulcn es y que io enbar- 
caron en unadelas enbarcachnes que lenian— Preguntada : si sabe qae núrnero 
de soldados eran—Contestó: Quedicen que cran veintc — Preguntada’: Si no le 
hobian robado nada — ContesLó: Quc le habian llevodo unasador v un facon, que 
solo devolvieron despues ú pcdido del individuo Benilo Mondcz — Preguntada — 
Cuonto tiempo esluvieron en la Isla y que clasc de armas llevaban — Contestó: Que 
hasta el medio dia v que las ormas que llevabon eran fusiies, bayonetos v re- 
voivers. Preguntado: Que sinó sabe á que hora prendieron fuego á la Isla — 
Contestó: Que el dia 15 á medio dia y qaeno sabe quienescran los outorcs — 
Preguntado: Si despues de haberle Ilevado al marido al Brasil, no vio mas gente 
por olli — Contestó: Queel unico que fué era el individuo Vicente Ibarra. Pregun- 
tado: Que á que fué ese individuo y que liizo oili — Contcstú: Que le dijo que iba 
en comision por tierra para perseguir a desertores v como supo que los brasileros 
ya habion asaliado la Islo. porque ei plan era perseguirlos estos y cuando se 
echaran al ngua tomorlos los brosileros. Preguntodo: Que edod tiene la decla- 
ronte. Contestó: Que tenia poco mas ó menos, cincuenta y dos auos. I no teniendo 
mos que agregar y leida que ie fué lo prcsente declaracion, se rotificó en su con- 
tenido, firmondo á su ruego D. Emilio Z. de Arana, por no saberlo iiocer. 

Ante mi v testiíros 

Emilio Z. de Arana — Fernondo A. Schmeuler — Cesar 1. Alguin (escribiente) — 
Testigo Manuel Alvarez — Testigo Juan A.Lopes. 


Pedro Latorre. 


Acto continuo se tomó declaracion á Estanislao Rodriguez, paraguayo, de diez 
y sietc afios, soltero y de profesion agrieultor. Prcguntado: Que cs lo que licne que 
deciró si tiene eonocimiento que lioyon enirado fuerzns brasileros á la Isia y con 
que objeto — Contestó: Q le tiene conocimiento que eldia lunes comoá las dos de la 
mafiana llegaron a su cosa veinte y tres soldados, un oficial, un cadete, un tal José 
Pastofino, marinero de ia falua brasilera y un tal Juan Pablo, empleado de la 
aduana de SanBorja y le llevaroa un gallo fino, un facon v dos lineas de mani del 



áembrodo, y que el gollo le volvieron en casa de Mendoza. Preguníado : Quc mas 
bicieron en la Isla Contestó: Quc de su casa pasaron á la de Cecilio Sosa ü quien 
prendieron y llevaron sin darie lugar á defenderse, que de alli se dirijieron á la de 
Moteo Mendoza á quien prendieron v ilevaron, que el habia visto lodo esto porque 
habio ido en cobro de su gallo, el cual cobró.— Preguntado á que ó porque hobian 
ido a la Islo, si lo oyó decir — Contestó: Que !es oyó decir que estaban en convi- 
nacion con los Castelianos para ir de modrugada á la Isla & prender á Mateo' Men- 
doza y qite no habiendo tenido el aviso de los Castellanos, segun estaba convenido, 
habian entrado ellos. Preguntado: Que de la casade Mendoza para donde se dirijieron 
las fuerzas — Contestó: Que alli lo embarcaron á Mendoza alzandolo y se dirijieron 
al Brosil; que es cuanto tiene que declarar y sabe ol respecto, y leida que la fué 
esta su decloracion se rotificó y firnió comigo y testigos, ogregando — que iban 
tambicn á aprchender desertores.—Cesor V. Olguin, Escribiente — Estanisláo Rc- 
driguez, test.° — Testigo Juan A. Lopez - Testigo Manuel Alvarez - Fernondo 
k- Schmeuler. 


Pedro Latorri-:. 


En la misma fecha hice coroparecer ol individuo Benito Mendez y le hice las 

interrngociones siguientes : Preguntado que edad tiene, de que nacionalidad, cual 

es su estado y que profesion tiene— Contestó : Que tiene treinta v ocho afíos, ar- 

gentino, de estado casado y de profesion jornalero, vecinode SanBorja (Brasil). 

Preguntado : Si tiene conocimiento de que fuerzas brasileras regulores hubieran 

desembarcado en la Isla de Vorgos— Contestó : Que tiene conocimiento porque ha- 

biendo ido á visitar al cnfermo Mendoza, vió llegar ias fuerzas, quienes prendie- 

ron á Mateo Mendoza, habiendolo desarmado á él tambien de un facon, el que 

despues le devolvieron asi como otro facon v unasadorque hobian tomodo en casa 

de Mendoza; ét se retiró para su casa en ei Brasil, quedando aun las fuerzas en 

la Isla. Preguntodo: Si tenia algo mas que declarar con respecto á la prision de 

Mendoza y algo que les hubiera oido decir, asi como en que clase de embarcacio- 

nes hobian ido. Contcstó : Que en conversacion con el oficial le dijo este, que 

habion ido á aprehender desertores y bandidos y que ya por trcs veces habian ido 

en busca de Mendoza ; que las embarcociones en que habion ido conociú una, 

-que era la foluo de la Aduana de San Borja y ia otra era un. bote que no sabia de 

qviien era yque por un sobrino deMendoza sabiaque este s?encontraba preso en 

ia cárcel de San Borja: leida que le fué esta su declaracion, dijo ser la misma que 
E. -4 
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en ella se ratifico, firmondo á su ruego'D. Emilio Z. de Arana por no saber 
firmar. 

Emilio Z. de Arana— Cesar V. Olguin (escribiente Testigo Manuel Alvarez— 
Testigo Juan A. Lopez—Fernando A. Schmueler. 


Pedro Latorre. 


En fecha veinte y uno de marzo del aiio de mil ochocientos ochenta y cuatro 
hice comparecer a esta oficina al vecino de la Isla de Vargas, Cecilio Sosa de es- 
tado soltero de veinte y dos años de edad, de nacionalidad paraguayo y de profe- 
sion agricultor. Preguntado : Si tiene conocimiento quefuerzas del Brasil hubieran 
desembarcado en la Isla de su residencia, cuando, que les vió hacer y oyó del objeto 
de la ido— Contestó : que el dia 17 del corriente, como de ocho á nueve de la ma- 
ñana, estando el en su casa vio que llegaban unos soldados con un cadete al frente 
de ellos, roaeandole la casa, que vio que eran soldados del Brasil; que despues se 
aproximarou y el cadete le dió la voz de preso y entrando los soldados dentro de 
su casa registrandola completamente, que á él despues de tenerlo preso le amena- 
zaron herirlo y pegandole varios planchazos sin haber querido, ni aun pidiendoles 
permiso, que tomorasu poncho y una camisa, llevandolo despues ala casa de Mateo 
Mendoza, donde estaba un teniente con otros soldadcs á quien el cadete dió parte de 
su prision, oyendole decir que en cumplimiento de la orden que le habia dado de 
llevar a su presencia á todo hombre que encontrase, lo hacia con el declarante; que el 
tenientele averiguósi habia desertores brasileros en la Isla, cuantas casas habion y 
enque se ocupaba el, á quien contestó que no habia los desertores por quienes pre- 
guntaba el, que habia cuatro casas y él se ocupaba de plantaciones sobre las que le 
hizo ofertasdecompra y no se arreglaron; que despues oyó que daba la orden al ca- 
dete de formar la gente frente á la casa de Mendoza y habiendole preguntado cuantos 
formaron, le contestó el cadete ’ que veinte v tres, que despucs lo llevaron preso 
a Mendoza y antes de embarcarse los.soldados, el teniente mandó descargar las 
armas; que oyó decir a un individuo, que si hubiera sabido que el teniente iba á 
tardar alli hubiera mandado un oficio á SantolTomé, pero nada oyó contestar hasta 
despues de un rato, que dijo el teniente, que qué podria esperarse de los Cas- 
tellanos cuando derrepente tal vez les hicieran fuego á ellos mismos; que ya por 
esta vez iban tres que habian ido a aprehender á Mendoza y en las primeras no 
lo habian encontrado, consiguiendose hoy la prision por la ida de él, que despues 
de embarcado' en la falua de la Heparticion de Aduana de San Borja y otro bote mas, 
se dirijeron para el puertodeSan Borja.— Preguntado: si sabia algo mas sobre 



ei asunto que se le pregunta.— Coníestó; Que nada mas"y leida que le fué esta 
su declaracion, contestá que era la misma v quenoda masteniaqiieagregarni 
quitar, declarando no saber flrmar—testado — á pegarle — habia — no vale — entre 
iineas—brasilero — vale — lo firmaron testigos. 

Cesar V. Olguin (escribiente)—Testigos Manuei C. Alvarez—Juan A. Lopez 
—Femando A. Schmeuler. 

Pedeo Latorre. 

Seguidomente hice comparecer a una de las personas llamadas a declarar en 
esta sumaria, á quien se le preguntó por su nombre, edad, patria, estado, pro- 
fesion y domicilio. Contestó: Contestó llamarse Petrona Barbosa, eincuenta años 
de edad, paraguaya, soltera, agricultora v domiciliada en la IslaVargas. Pre- 
guntado: Si tiene conocimiento de que fuerzas del Brasil hubieran dezembarcado 
en esa Isla, cuando, que hicieron y que les oyó decir sobre su ida a ese punto. 
Contestó: Que el lunes por la mañana, estando eila en su casa con una tal Maria, 
una partida de soldados brasileros armados de fosii le asaltaron su caso, re- 
gistrandola toda ella, rompiendole ropa de cama, destruyendole algunas sartas 
de tabaco que tenia, de las cuales llevaron algunas, la amenazaron con castigarla 
si encontraban algun desertor en su casa, que hasta su comida que recien estaban 
haciendo quisieron quitarle; que despues de los destrozos que le hicieron se 
retiraronparacasadeD. a Maria Ventura, que despues no supo mas de ellos hasta 
que regresaban para San Borja por su casa amenazandola siempre con incendiarle 
ia casa si abrigaba desertores v que no les oyó deeir nada con respecto á la ida 
ála Isla—Preguntado: Si tenla algo mos que agregar sobre el asunto que se le 
pregunta, Contestó: Que nó y leida que le fué esta su declaracion, dijo ser la misma 
que habia dado sin tener nada mas que agregar nt quitar, ratificandose en ella, 
declarando no saber fírmar y lo haoen los testigos,— Cesar V. Olguim (escribiente)— 
Testigo — Juan A. Lopez — Testigo — Manuel Alvarez —Fernando A. Schmeuler. 

Pedro Latorre. 

♦ 

Resultando de los decloraciones tomadas á los pobladores de la Isla de Vargas, 
plenamente probado el asalto á la espresada Isla, por un piquete armado al mando de 
un teniente perteneciente á las fuerzas del ejercito de linea del Imperio del Brasil, 
destacadas en San Borja; dése por terminado el presente sumario por requerirlo osi la 
urgencia del eoso y elevese con nota al Sor. Prefecto Maritimo, lo que v sello en Santo 
Tomé á los veinte y un dios del mes de marzo del año de 1SS4. 


(L. S.) Pedro Latorre. 
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Prerectara Maritima. Buenos Aires — Morao 31 de 18S4. 

A1 Sefior Ministro de Guerra v Marino. 

Permitome elevar á V. E. pora la resolucion que corresponda el sutnario- 
instruido por la Subprefectura del Puerto de Santo Tomó, con motivo del osalto 
efeciuado cn h Isla de Vargaspor fuerzas brasileras el 17 delcorriente y de lo cual 
V. E. tiene ya conocimienío por telegramas anteriores. 

Saludo a V. E. con toda consideracion. — C. A. Mansilla. 

Ministerio de Marina — Abril 3 de 1SS4— A1 Auditor de Guerra v Marina 
Victorica. 

Exmo. Señor. 

Resulta del sumorio instruido por el subprefecto maritimo de Santo Tomé, — que 
en la mañana del 17 de marzo ano corriente, bojaron en la Isla poblada de Vargas, 
un oficial y veinte y tres soldados brasileros, todos armados, sin permiso ni aviso 
alguno, hicieron algunos pesquizas, aprendieron á algunos de sus hobitantes, v se 
levaron preso al Brasil al vecino de dicha isla Mateo Mendoza, que se encontraba en 
cama, lesionodo en un pié. Consumada esla estraccion, soltando á los otros presos, 
se reembarcaron con Mendoza a quien conduyeron en las embarcaciones en que 
habian venido, la falua de ia aduana de San Borja, una: obedecian todos las ordenes . 
del teniente brasilero Paraguazú. 

Esto es, Señor, lo que resulta y conslituye un grave atentado, dei que lo ordenára 
yejecutó, queimponeunareclamacion para la reparacion del hecho tan transcen- 
dental cn sus posibles consecuencias. Sea quien fuere Mendoza, no puede ser 
eslraido, ni aun crimiual, dada nuestra soberania, sinó en virtud de tratados 
especiales. Blunstschli Lerecho Iníeniacional Codificado . I ese tratado existe> 
celebrado en 1S69, fué aprobado en setiembre de 1872, con las limitaciones del 
Protocoio de agosto del mismo año, v fuex^za alguna, en ningun caso, ni otra 
autoridad ha podido solicitar su entrega ó la de cualquiera otro criminal, sino con 
sugecion á sus clausulas — Art. 2, 3 y 12 del mismo. 

Creo, pues, que por la violacion del territorio por fuerza armada, v por los aten- 
todos en él cometidos por la misma, debe V. E. por la via respectiva, instaurar las 
reclamaciones correspondientes, pora lo que se servirá dirigir este á la Secretaria 
de Relaciones Exteriores. 

Mayo 1 de 1884 


Beccar. 



Ministcrio de Marina, Mavo 20 de 18S4. 

Visto el dictamen que precede del Auditor de Guerra y Marina, vuelva al Minis* 
terio de Relaciones Exteriores. 


VlCTORICA. 

Departamento de R. E. 

Mayo30de 18S4. 

# ■ 

Remitase origiaai ú la Legacion en cl Brasil con la nota acordada. 

Ortiz. 


Es copia. 


Quesada. 



Nüia do Governo Imperial á LegagOo Argentína 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 26 de julho de 18S4. 


Examinei cuidadosamente o summario queo Sr. Dr. D. Vicente G. Quesada,. 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Argentina, me 
remetteu porcopia comasua nota de 11 do corrente e a que se procedeu em 
Santo Tomé sobre a noticia da prisao de Mateo Mendoza, efíeituada, segundo se 
diz, na ilha de Vargas por forca períencente aoexercito Brasileiro. 

0 cuidado com que considerei a materia do dito summario, devido em todo- 
caso á gravidade da reclamaQáo formulada pelo Governo Argentino, era sobretudo- 
necessario por serem inteiramente oppostos os resultados das indagasues offíciaes 
feitas nos dois paizes mediante inquiricáo de testemunhas. 

Attrahiu logo a minlia attencáo a divergencia que, quanío ú data do successo, 
se observa entre as communicacues do Sub-Prefeito Maritimo. 0 telegramma, por 
elledirigido ao Prefeito e transcripto peloSr. Dr. Quesada na sua nota de 2 de 
abril, é datado de 19 de margo e comesa por estas palavras — Ayer asaltaron la 
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islade Vargas —, entretanto que o ofñcio de 2i ao mesmo prefélto diz — eh la ma- 
drugada del dial7 del corriente,—E nfio sei como explicar o'telegramma, porque 

i* ’ ■ í • i \ 4 

si por engano de cópia se lhe poz a data de 19 em vez de 17, o texto deveria dizer 
— Hoy —; e si o engano consistiu em trocar a data de 18 pela de 19, vem o mesmo 
telegramma a ser posterior de um dia á declaraQSo de 17 em que o Sub-Prefeito diz 
ter nesta data communicado ao Prefeito as informaQoes ent5o colhidas na ilha 
de Vargas. 

Notei mais a circumstancia de se nüo haver deferido juramento ás cinco teste- 
munhas interrogadas, as quaes, pelo menos algumas, dias antes tinhüo prestado . 
asreferidas informaQóes. 

Observei ainda o seguinte: 

Segundo as declarapoes feitas na Sub-Prefeitura Maritima a for^a Brasileira 
chegou ás duas horas da madrugada á cosa da 2 a testemunha Estanislao Rodriguez, 
das oitopara as nove á da 4 a testemunha CeciLio Soza, e ao nascer do sol á da l a tes- 
temunha Ursula Rivas, isto é, á de Mateo Mendoza, seu marido. 

A 3 a testemuxiha Benito Mendez, que náo residia na ilha, estava em casa de 
Mendoza quando este foi preso; ea 5 a Petrona Barbosa dice vagamente—pela 
manhti. 

Considerando sómente as declaraQóes de Rodriguez, Soza e Ursula Rivas, vé-se 
que a forga Brasileira, que pela natureza e circumstancias da sua pretendida com- 
missao tinha necessidade de se náo demorar, gastou seis horas para ir da casa de 
Rodriguez á de Soza, paraonde aquelle dice positivamente que ella se dirigira, 
quando na sexta partedesse tempo se póde ir de um extremo ao outro da ilha, que 
apenas tem tres quartos de legua de comprimento. Istoé inverosimil, e amesma 
inverosimilhanca se observa nos outros movimentos attribuidos á escolta, sobretudo 
quanto ao tempo que ella se demorou na ilha. E’ evidente que, capturado Mendoza, 
estava preenchido o objecto principal da visita, e entretanto a escolta, que desem- 
barcou ás duas horas da madrugada, só se retirou aomeio dia. 

Ha outro ponto que merece attencao. 

. Perguntou-se a Ursula Rivas, como si se tratasse de acto praticado na mesma 
occasiáo, a que horas tinhüo posto fogo á iLha. Xo dia 15, respondeu ella, e accres- 
centou que ignorava quem o puzera. Apezardesta resposta, dice o Sub-Prefeito oo 
Prefeito no ofñcio de 21 de mar^o que a autoridade local de accordo com as do Brasil 
usára do barbaro recurso do incendio para que no poder dellas cahissem desertores, 
criminósos e talvez escravos. Esta imputa$3o, que tambem alcanga os funccionarios 
Brasileiros, revela prevenguo injusta, e impede por isso que se tenha inteira con- 

, i / 

fianga nas apreciacóes e informaQóes de quem nüo hesitou em fazel-a. 

Náo obstante o juizo enunciado pelo Sr. Dr. Quesada sobre o inquerito Brasileiro, 



rogo-lhe queira tomar em consideragao as observagOes que precedem, Talvez ellas 

modifiquem aquelle juizo; em todo caso, porém, emquanto se n3o provar queas 

testemunhas que depuzeramno Brasil faltárfio á verdade apezar do juramento pre- 

stado, o Governo Imperial.é obrigado ador inteiro credito ao que elIasdeclarárSoV ^ 

» 

Tenho a honra de reiterar aoSr. Ministro asseguranQas da minha alta conside- 
ragao. 

Ao Sr. Dr. D. Vicente G. Quesoda, etc., etc., etc. 


Dr. Joao da Matta Maciiado. 


N. 10 


Nota.do.Gooerno Imperial á Legagao Argentina 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 14 de agosto de 1884. 


Em additamento á minha nota de 9 do mez passado, tenho a honra de commu- 
nicar ao Sr. Dr. D. VicenteG. Quesada, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni-' 
potenciario da Republica Argentina, que Matheos Mendon$a foi definitivamente 
julgado pelo Jury no dia 23 do mezpassado e condemnado á morte; mas que essa 
sentenca pende ainda de appella^áo ex-ofíicio. 

Aproveito o ensejo para renovarao Sr. Ministro as segurangas da minha alta 
consideragáo.. 

Ao Sr. Dr. D. Vicente G-. Quesada. 


Dr- Joáoda Matta Machado. 
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Legacion Argenlina en el Imperio del BrasiJ, Petropolis, 5 de abrii de 1883, 


Seüor Ministro.—AI presentar ú V. E. la expresion de mi consideracion, tengo 
el lionor de manifestar a V. E. que he recIJ)ido eneargode nii G-obierno para 
esponer ante el del Imperio, los bechos que, sin duda alguna, no han Ilegado á su 
eonoeimiento, ejecutados porel Delegado dela Pollcía de la Uruguayanacon elConsuI 
Argentinoen la mismaciudad, Coronel Don Manuel I. Reyna. Tales hechosme 
obliganá ocurrir á V. E. porque ellos importan, en opinion de mi GoJDierno, un 
■deseonocimíento de Ias funciones pubiicas del ConsuL 

En efecto: en la noche del 15 de Febrero proximo pasado, fueron perpetrados en 
la ciudad de Uruguayana los lamentables sucesos de que voy á oeuparme, Lo$ 
agentes de la policía en aquel punto, asaltoron ú mano armada la casa de negocio 
de los ciudadonc»s Argentinos, Don Ignacio Monjes v Don José I. Godoy, trabandose 
unaluchapara resisfcirestos el otaque heclio por dos ebrios. Cuando los agredidos 
dieron parte á la Policía de Io ocurrido, mandó esta moyor numero de ogentes, que 
en vez de prender á los agresores, tomaron á todos los Argentinos que alli se encon- 
traban, ademas de los dueüosde la casa, ásober: Raymundo Contreras, Cayo Pavon, 
Luciano Acosto, Juan Osuna y Josc Caslillo, los cuales se encontraban alil por haber 
ocurrido con motivo del lumulto y tiros. No solo fueron presos, sinó que cinco de 
ellos recibieron palos yheridas. Mos aun, á Monjes le dieron con unavara en la 
oficina de Policía, estando herido en la cabezo, y como si eso no fuese bastante 
inicuo, los ataron eodo con codo v dc á dos juntos, haciendoles pasar de esta monera 



la noehe, sin curar por humanidad a los heridos. E1 Consul oeurrió ante la outo- 
ridad, y al siguiente dia fueron puestos en libertod, asilandose en el Consulodo pora 
ser alli curados. 

E1 Consul, cumpliendo los deberes oficioles de su cargo, pasó varios oficios con 
motivo de estos procedimientos inusitados, y el delegado de Policía devolvió uno sin 
abrir, otro sin respuesto, y declaró que no recibiria en adeionte comunicoeiones del 
referido Consul. 

V. E. comprende, en su iiustrado criterio, que las funciones consulares serian 
ineficaces v su accion oficial ilusoria, si no se admitiese su correspondencia oficial ó 
se dejase sin respuesta. 

Lamision delCónsul es precisamente representary proteger, denlro dc los 
límites de su distrito consular, los interéses privados de sus compatriotas; y en el 
caso presente, tratabase de hechos gravisimos, como elasalto amano armada de 
una casa de negocio, la prision y heridas dc sus dueños y otros ciudadanos Argen- 
tinos. La correspondencia era relativa precisamenle' para pedir el esclarecimiento 
judicial de lo ocurrido, la comprobacion del cuerpo del delito, cl sometimiento de 
la causa á los tribunales, para el castigo de los que resultasen culpables. I eso lo 
solicitaba precisamente porque Ios Argentinos heridos habian sido puestos en liber- 
tad sin tomarles declaracion, sin que sus heridas hubiesen sido reconocidas, en 
una palabra, sinqite se procediese judicialmente á formar el sumario paracom- 
probar el delito. Fué sobre esta materia que el Belegado de Policía devolvió ai 
Consul un oficio cerrado, declarando no los recibiria en lo sucesivo. V. E. concibe 
10 irregular, abusivo v atentatorio de semejante proceder. La prision nunca es una 
pena, y las cárceles no se lian tormado para martirio de los presuntos presos ; los 
argentinos habian sido tratados alli inhumanamente. 

E1 Cónsul Argentino al solicítar el reconocimiento de las heridas, al pedir la 
formacion de la causa, pedia solo justicia, que era negada por el juez territorial; 
la pedia en cumplimiento de sus deberes oficiales y en ejercicio de sus funciones 
publicas. La devolucion de las notas sin contestacion es, duro pareceme decirlo, una 
ofensa á su carácter público v al Gobiemo que lo nombró. 

Dados estos ontecedentes que someramente indico á v. E. esequitativo v justo 
que espere de V. E. la reparacion que es debida, que el ilustrado Gobierno 
Imperial no ha de negar, como lo espera con tranquila confianza el de la Repúbliea 
Argentina, y me apresuro á decirlo, es mi personai conviccion, desde que tales 
hechos no han sido, no han podido ni debido ser autorizados. Cerrada la puerta de 
los tribunales, denegada la justicia, no queda sinó la via diplomatica, á la que 
■ocurro por disposicion de mi Gobiemo. 

Pero hoy algo mas de lo espuesto, Seüor Ministro. 

E. 5 



Los actuaciones que solieitó el Cónsul Argentino v que fueron ol fin en partc 
evacuadas, tenian por objeto eomo va lo he dicho, comprobor el cuerpo del delito: 
las herldos y cl subsiguiente robo en la casa de negocio. La averiguaeion del 
cuerpo del delito es un hecho fundamental en toda causa criminaL Puesbien, 
esas aetuaeiones se han hecho pogar ol Consul Argentino, cuando correspondia 
que fuesen espontaneamente heclms por ia autoridad territorial, si los delitos 
no han de quedar impunes, si Ia vido y la propiedad estan verdaderamente 
garanlizadas, como lo estan ciertamente. 

Los presos se hallaban en libertad y curandose en el Consulado, y la justicia 
local habia omitido tomarles declaracioi), hacer reconocer las herldos y entregar, 
previo exámen judiciai, la casa de comercio de que estaba en posesion ia au- 
toridad. Kó se pensó por ello en proceder á la averiguacion dei delito para castigar 
a los delincuentes. La justicia cerraba los ojos v daba la espalda. 

El Cónsul no pudo, ni debia consentirlo. Gestionaba defendlenuo ú sits com- 
patriotas y pidiendo simplemente el juicio y eostigo de los reos, cuolesqniera 
que ellos fuesen. E1 reconocimiento judicial de los medicos, las declaraciones de 
testigos no son costas que debe pagar el Cónsul, cuando se trata de averiguar 
un delito. Pues bien, Seilor Ministro, esta Legacion tiene los documentos que 
comprneban que le han cobrado ciento marenta tj ocho mil reis (14S5000). Esde 
equidad y de estricta justieia que V. E. ordene sea restituida esa sumo, vasilo 
solieito, porque ha sido cobrada indebidamente por las autoridades subalternas 
en el Imperio. 

Me apresuro ademas á poner en conocimientd de V. E. que despues de 
lo que acabo de esponer, cuya verdad está comprobada por Ios documentos y 
actuaciones que posée esta Legacion, se trata ahora y de un modo tan irregular 
como sospechoso, de formar un proceso sobre oquellos mismos hechos. 

Se pretende probar que hubo desacUo á la autoridad y quc los heridas fucron 
lo consecuencia de la resistencia. Pero si tal hubiese sido lo verdod, dcbió enlonces 
formarse la causo y ante los tribunoles los reos presuntos se hubieran defendído, y 
entonces la justicia quedoria sotisfecha. 

Pero noda.se hizo, y Ia formacion semi-clandestina deun sumorio posterior, 
pudiera decirse que no es sinó un ardil de las outoridades subolternas y csrlpables, 
pora atenuor sus faltas y sus responsabilidades legales. Pido a V. E. se.sirva tcner 
presente esta denimcia.. 

. Confi) plenamente en io imparcialidod del ilustrado Goblerno de S. M. I. v 

% 

en la claridad del buen derecho que, reclama mi Gobicmo. EI interes cc las 
relociones ínternacionales entre paises limitrofes lambien aconsejan que la justicio 
sea iieciia, porque la ley es la solvoguordia que garontiza el reciproco respeto 



y la armonín de dos nacíones, cuva amistad se apresuran a estrediar sus.gobiemos 
rcspectivos, 

Me cs grato repetir a V. E. una vez mos la alta consideracion y especial estima, 
con que me honro en saludarlo. 

A1 Ex m0 Señor Ministro Secretario de Estado en el Departamento de Negodos 
Extranjeros, Doctor L. Cavalcanti de Albuquerque. 


VICENTE G. QUESAOA. 



Kota da Legagdo Argentina ao Governo Imperial 


Legacion Argentina en el imperio del Brasii, Petropolis, 5 de abril de 4883: 


Señor Ministro.— Tengo la iionra de saludor á V. E. con mi mas distinguida 
consideracion y manifestarle que he recebido del Gobierno Argentino, testimonios 
debidamente legalizados de los documentos relativos al asalto á mano armada que 
tuvologaren eipueblode laüruguayona en la noohe del 15 de febrero próximo 
pasado, por agcntes de ia seccion dc Policía en aquel punto: asalto perpetraao en 
la casa de negocio de dos ciudadanos orgentinos, Don Ignacio Monjes y Don José 
. Godov. 

Segun esos anteccdentes, en la citada feclia se presentaron dos agentes de la 
policía en estodo deebriedod, y sin cauSa ni motivo alguno provocaron un conflicto, 
é insultaron á los duenos del establecimiento con palobras y aetos agresivos. 

üno de ellos hirió en la cabeza ú Monjes cou ei sable con que estaba armado, 
y como el h'erido se defendiese usnndo de unas pesas de la balanza, con las que 
coasiguió poslrar ú su agresor, el otro agenle liubo de descargarle un tiro de 
pistoio, si Monjes en defensa propia, no sc hubiera visto obllgado á postrarlo 
tambien con las pesas de que se sirvió sin premeditocion- 



Producidos asi los hechos, desarmaron á los ogresores y dieron cuenta d la* 
autoridad, lo que justifica su inoccncia v la verdad de lo espuesto. 

Desgraciadamente, en vez de hacer justicia, sucedió lo contrario. Se presen- 
taron nuevos ogentes en número de diez ó doce, y en vez de tomar á los autores 
del desorden y violadores del domicilio, llevaron presos ú Monjes v ó Godov, 
dueiios de la caso, y ademas ú Raymundo Conteros, Cayo Pavon, Luciano Acosta,. 
Juan Osuna v José Castillo, todos argentinos, que habion ocurrido alli con motivo 
del tumulto provocado. Despues de presos, los injurioron golpeandolos odcmas 
con los sables hasta el punto de hober herido ú los cinco primeros. Aún en pre- 
sencia misma de las autoridades superiores, en una oficina de Policía, pegaron 
con una vara á Monjes, lo que dió lugar á que un médico del Departamento, pro- 
testase indignado de semejanle proceder. 

Los presos fueron atados codo concodo y deádosjuntos y se les hizo pasar 
la noche en las mayores torturas, sin que nadaalenueestacrueldad, puestoque- 
ya estaban presos, y la prision no se ha hecho para castigo sinó para asegurar el 
presuntoreo, pucsto bajola accion de lajusticia. A1 siguientedio, por intervencion 
del Cónsul Argentino en aquella ciudad, se consiguió fuesen pnestos en libertad, 
sin haberse iniciado proceso, ni siquiera tomado decloracion á los presos, ni reco- 
nocido las heridas y el estadode la casa de negocio, para comprobarel cuerpo del 
delito, y proceder como correspondía contra los delincuentes, sometiendolos á 
juicio para castigar á los que resultasen culpables. 

Dignese V. E. prestarme benevola attencion á la esposicion que hago de 
los hechos, sugetandome á las instrucciones v documentos que obran en mi 
poder. 

E1 Delegado de Policía en Uruguayana por nota de 16 de Febrero del corriente- 
ano, dirigida al Cónsul le comunica que vá á instruir el sumorio, que la casa de- 
comercio de Monjes, fué por él cerrada collocando alli una guardia, de modo que 
laentrega debió ser tambien oficial, v los robos y perjuicios alli causados, lo son 
durante lo custodia oficiol, que está por ello obligado á indemnisarlos. Esa comu- 
nicacion fué recibida por el Cónsul antes de liaberse puesto en libertad á los presos.' 
ElCónsulse negó á recibir lallave. Fué entonces. en el mismo dia y oficialmente, 
que el Cónsul solicitó y exigió se levantase la sumaria indispensable, presentando- 
él testigos de lo occurrido. Oficiolmente se pidió, pues, la formacion de la causa 
para el castigo de los que resultasen culpables. En vez de proceder asi, ese mismo- 
dia 16 fueron los presos puestos en libertad. No es, pues, presumible que asi se 
proceda contra los que hubieran cometido resistencia á la autoridad, hecho grave- 
queno podiaquedar impune. ElCónsul reclamópor tnninusitodo proceder y exi- 
gió se comprobase el cuerpo del delito y se iniciara la causa, denunciando el hecho- 
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de hallarse abierta la cosa de negocio dc que la autoridad se habia opoderodo, y 
custodioda con unaguardia del 6° de infantería. 

V. E. comprende la gravedad de estas denuncias hechas á la autoridad ter- 
ritoriol por el Cónsul, lns que no podian, no debian ser desoidos, sin íncurrir en 
grave responsabilidqd. 

A esto responde ei Delegodo dePolícía el 17 de Febrero, que se hallaba vá com- 
probado el cuerpo del delito, pero poniendose en libertod á los presos. Aseguró 
ademos quese procederlacomocorresponde. 

E1 Cónsul se dlrigió el luez Municipal de la ciudad para que se proeediese (\ 
tomar declaraciones á los heridos, lo que no se habia verificado ántes, para que 
. la justieia hiciera su deber, castigando á los queresultasenculpables. Esejuezse 
exeusó pornota, que en copia iegalisada, tieneestaLegacion. 

Las irregularidades del procedimiento son gravísimos, segun los documentos 

de su referencio. .V tol extremo, Señor Ministro, que para esclarecer la verdad el 

* * 

Cónsnl Argentino tuvo que levantar una informaeion de testigos, sobre los hecbos 
á que me he referido, en preseneia de el Cónsul de la República del Umguay y de 
los Vice-Consules de España y Portugal, á quienes Hamó para revestir de mayor 
autoridad su procedimiento. Ocurrió á este temperamento, porque la autoridad ter- 
ritorial le devolvió un oficio cerradoyse negóá recibirlosen lo sucesivo. 

La autoridad territorial ha cometido desacatos contra las leyes, se ha negado 
á proceder en justícia, y despues de haber conservado guardias en la easa de ne- 
gocio de dos ciudadanos argentinos el 23 de Febrero, el Delegado de Policía comunica 
al Cónsul que retira la guardia de dicho cosa, sin verificar como debia, el robo que 
oficialmente lehabia sido denunciado. 

En esta situacion Monjes ha ocurrido á la autoridad consular pidiendo proteccion 
parasu persona é inleréses. 

Mi Gobiemo no duda, y asi estov autorlsado ú manifestarlo, que una vez im- 
puesto él de S. M. I. de tan desagradable suceso, se npresurará ádar las ordenes 
necesarias para que los perpetradores de esos atentados sean debidamente en- 
juiciados y castigados, atendiendo asi á los deberes de justicia, y á las buenas 
relaciones que liganúlos dos Gobiernos. 

En eonsecuencia de estos antecedentes, que espongo muy someramente, he 
recibido órden de reclamarjustieia por este atentado y por las indemnizacioncs que 
hova lugar, por los doííos causados á los individuos y por los perjuicios que han 
sufrido Monjes y Godov en su casa de negocio, Ios que serán oportunamente justi- 
ficados. 

Y es digno de que me permita llamar la atencion de V. E. que estos hechosse 
vienen repetiendo con frecuencia, unas veces violando el territorio orgentino para 
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consumarlos alli, como ha sucedido en octubre y diciembre del año pasado, yotras 
en el terrilorio mismo del Imperio, lo que es altamente sensible, dadas las nmislosos 
relaciones que con tanto interes se cultivan. 

Los teslimonios en que fundo esta esposicion son numerosos y constituyen un 
verdadero sumario, perfectamente instruido con piezas justificativas, pero que no 
creo indispensable por ahora ocompañar ú esta reclomacion, persuadido de que 
V. E. dictará las medidas que deben producirel resultado de averiguar laverdad 
y accederá la justicia de mis reclamaciones. 

Tengo la honra de reiterar a V. E. laexpresion de alta estimacion v respectuosa 
consideracion, con que me suscribo. 

AlExmo. Señor Ministro Secretario de Estado en ei Departamento de Helaciones* 
Exteriores, DoctorL. Cavalcanti de Albuquerque. 


VlCENTE Gr. QUESADA. 


I. 13 


Xotcc do Gocerno Imperial á Legagao Argentina 


Rio de Janeiro, Ministeriodos Negocios Estrangeiros, 20 de abriL de 1883. 


Recebi a 10 do corrente as notas-n os 5 e 6, queoSr. Dr. Dom Vicente G. Quesada, 
Enviado Extraordinario e Minislro Plenipotenciario da Republica Argentina, me 
dirigiu no dia 5, reclamando contra actos que diz terem sido praticados em üru- 

gunyana por agentes da auioridade e de que se queixño Dom Ignacio Monjes, outros 
Argentinos e o Consul de sua naQáo. 

Jd o Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul me prestou algumas infor- 
magoes, que divergem essencialmente da exposiQáo constante das referidas notas \ 



mas nao me bastao. Aguardo o seu complemento para julgor si sSo fundadas as 
imputaQOes tüo asperamente feitos pelo Sr. Ministro. 

Tenhoahonrn dereiterar ao Sr. Dr. Quesada as seguranfas da minha olto 
considera$So. 

AoSr. Dr. Dom VicenteG. Quesada. 


L. Cavalcanti de Albuquerque. 



Nota do Gocerao ImpeHál á Legagüo Argentina 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros 20 de Agosto de 18S4. 


0 Sr. Dr. D. Vicente G. Quesada, Enviado Extraordinario e Minislro Plenipo- 
tenciario da Republica Argentina, dirigiu em 5 de abril do anno proximo passado a 
um dos meus antecessores duas notas apoiando duas recIamagOes de Ignacio 
Monjes e outros Argentinos e do Consul de sua na?3o em Uruguayana contra a 
respectiva policia. 

Do inquerito a que se procedeu sobre os successos que motivarSo a primeira 
reclomacSo e de varios documentos officiaes resultou o seguinte: - 

Na noite de 13 de fevereiro do anno proximo flndo estava Ignacio Monjes na sua. 
tavema, de porta aberta, com outros Argentinos que jogavSo e faziáo grande alga- 
zorra. 

De conformidade com as ordens geraes que tinha, a patrulha do logar intimou 
a Monjes que flzesse cessar o jogo, dispersasse o ojuntomentoe fechasse a porta ; 
mas eile respondeu-llie com insultos, langou müo de um pezo e arremessou-o- 
sobre uma daspraqas, que cahiu feridana face, fozendo-lhe depois fogo com uma 



- 40 — 


pistola sem acertar, e gritando para os companheiros que acadirSo ormados de 
facdes, pistolas e cacetes. 

Travou-se luta em que ficárüo feridas as duas pracas que compunhüo a pa- 
trulha, e tambem Monjes de um golpe de espoda. 

Vencidas pelo numero, forüo as pra$as lnnQadas por terra, omorradas e levadas 
para um telheiro onde ficárüo custodiadas pelos seus aggressores ou por olguns 
delles. Uma, conseguindo desembara^ar-se das ligaduros, correu para a cosa do 
vizinho Jacintho Heleodoro, perseguida por cinco dos Argenlinos que em vuo Ihe 
fizerSo fogo. 

Iíeleodoro foi intimado por aqueiles individuos pora Ihes entregar a pro£ü ; mas 
recusou fazel-o, declarando que só a entregaria ao commandonte ou ao sargento 
da sec^So. Levou-a todavia á caso de Monjesna esperanga de lá encontrar o sargento, 
e foi acompanhado peios mesmos individuos. 

Chegados á caso, exigiu a praga qae Monjes lhe entregosse o companheiro que 
estava ferido e amarrado; e teveem resposta novos insultos e amea$as. Monjes 
saltou do balcáo armado de pístola, e teria morto ou ferido o seu adversario, si náo 
fosse impadido por Heleodoro e outras pessoas. 

«r 

Chegou entáo o Sargento, exigiu a entrega da praca que ainda estava amarrada, 
e, sendo-lhe negada, mandou cercar a casa, deu ordem de prisáo a Monjes e aos 
outros Argentinos que oli se ochavao, e aguardou a chegada do Delegado de Polieia 
a quem mandára avisar do occorrido. 

occasiáo de eerear-se a casa Monjes e seus companheiros, armados de 
pistolas, espadas e achas de lenha, investirüo para uma porteira, aggredindo a forga 
publica, a qual teve necessidade de usor das armas em sua defeza. Iíouve entao 
nova luta, em que fiearSo conlusos qualro dos aggressores, evadindo-se alguns e 
sendo presosseis. 

Compareceu o Delegado, ordenou a Monjes que fechasse a casa, e elle o fez na 
presenga do mesmo Delegado ede varias outras pessoas, guardando a chave. 
Poz-se guarda á casa eforSoos prezos recolhidos ao xadrez da policia. Momentos 
depois mandou o commantíante da guarda dizer áquella autoridade que estava 
aberta uma porta que dava para os fundos. Foi Monjes conduzido debaixo de 
custodia para fechal-a, entrou só, fechou-a, sahiu pela da frente que tambem 
fechou, guardou a chave e regressou para o xadrez. 

Xo dia 16 procedeu o Delegado ao auto de corpo de deücto, fazendo examinar 
as duas pragas e os seus aggressores, e poz estes em Iiberdade por se náo ter lavrado 
auto de prisáo em flagrante. 

Recolheráo-se os Argentinos á casa do seu Consul, e Monjes recusou tomar 
conla da sua casa apezar de ser para isso inlimado repetidas vezes. 
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No mesmo dia 16 soube-so que uma janella da casa estava aberta e mascarada 
com um panno. DirigirSo-se para ellaoDelegado e o Promotor Publico acompa- 
nhados de peritos e testemunhas, proaedeu-se a exame, e verificou-se n5o haver 
signal de violencia e arrombamento. Fechou-se a janella pelo lado de fóra, lacrou-se 
e sellou-se. 

De novo se intimou a Monjes para tomar conta ao seu estabelecimento, e, como 
elle ainda se recusasse, officiou o Delegado de Policia ao Consul Argentino. Este 
respondeu que, tendo ali estado, notára indicios de arrombamento e saque. 

Procedendo-se a inquerito sobre o conflicto, fortío Monjes e seus companlieiros 
intimados paraassistir. Oofficial da diligencia foi recebidona cal?ado pelo Sr. Reyna, 
o qual lhe dice que ero advogodo daquelles individuos e que portanto o Delegodo, 
si alguma coisa queria, a elLe ofñciasse. Este o fez, participando-lhe que no dia 
seguinte comegaria o inquerito; e o Consul respondeu-lhe que os seus protegidos e 
ellenüo iriüo, porque o Juiz Municipal .Toüo Benicio da Silva lhe communicára que 
no mesmo dia procederia no Consulado a corpo de delicto nas pessoas daquelles 
individuos. 

Monjes, Caio Pavño, Joáo Ossuna e José Fernandes Godoy foráo pronunciados 
como incursosnosartigosll6,190 e 201 do codigo criminal; mas, tendo sido pro- 
cessados soltos, ausentaráo-se, segundo consta, para Buenos Aires. 

De tudo quanto fica exposto resulta que Monjes e seus compnnheiros, longe de 
terem direito de formular a reclamacuo apresentado, devem responder á justiga pelos 
crimes que commetteruo; e cumpre observar que uma das pragas a que me tenho 
referido, o Argentino Sebastiáo Flores, falleceu em consequencia do ferimento e con- 
tusáo que recebeu na luta a que fora provocada. 

0 Sr. Dr. Quesada reclamou ds ordem do seu Governo indemnisogáo dos damnos 
e prejuizos soffridos pelos seus compatriotas, promettendo que elles seriáo opportu- 
■namente justificados. 

As autoridades de Uruguayana, tendo noticia de que essa reclamagáo pecuniaria 
■seria apresentodo, acautelaráo-se em tempo para mostrar a nenhuma importancia 
do estabelecimento de Monjes. 

No exercicio de 1882-83 foi esse individuo langado para o pagamento do imposto 
■sobre industrias e profissoes em 21 $000 annuaes. 

O predio em que montára a sua taverna tinba no mesmo exercicio o valor 
localivo de 192$000 tambem annuaes. 

Xa occasiáo em que se fez o lan$amento do imposto existia na tavema o 
■seguinte: uma arroba de assucar, um sacco com feijáo, e nas proteleiras ^algumas 
.garrafas com Liquidos e outras vozias. Tudo foi avaliado em 300800D. 

.ü.Gonsul Argentino procedeu aum examena.casa de Monjes, a requerimento 
E 6 



dellc c pora se verifícar si faltava algama coiso. Do termo que se lavrou e qne for 
commimicado ao Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul consta haver o re- 
clamante declarado que lhe faltavüo varios objectos de vaior, e dinheiro seu e alheio; 
mas esta declaraQíío nada prova porque nüo está justificr.da, e demais póde ser posta 
em dúvida ú vistadas seguintes circumstancios. 

Xa noite de 15 de feverciro, em que se deu o conflicto, momentos depois de ser 
Monjes recolhido á prisuo, foi o Delegado de Policia avisado pelo commandante da 
guarda que puzera ó casa de que estava aberto a porla dos iundos. Este aviso de 
certo nQo seria dodo si houvesse intenguo de abusor dessa circumstancia e de roubar 
o dinheiroe objectos declorados comoexistentes. Em todo caso é fóra de duvida que 
nessa occasiüo nada faltava, porque Monjes, que entrou só pela porta do fundo e 
sohiu pela da frente, guardando a cliave, noda denunciou. 

.Xo dia 16, como tambem já referi, foi o mesmo Delegado de Policia informado 
de que'uma jonella estava aberta e moscarada por um ponno. Procedeu-se logo a 
exame por meio de peritos e estcs declararüo que nSo hovia signai de arrombamento 
ou violencia. Fechou-se a janello, lacrou-se e sellou-se. Ainda nesta segunda 
occosiüo tudo estava em ordem, como se conclue da declaracüo dos peritos. 

E ? verdode que o Consul Argentino dice em officio de 16 de fevereiro ao Delegado 
que nesse dia tinha ido com tres testemunhas á casa de Monjes, e a achüra aberta 
pelos fundos e em desordem que tornava evidente ter havido saque. Si porém oque 
estava aberto ero a porta, o que se conclue é que Monjes a nüo fechára realmente 
na noite onterior quando para isso ali fóra conduzido; e da desordem nüo se póde 
ürar a consequencia deduzida pelo Sr. Reyno, porque ella se explica pelo confllcto 
que tinha havidonaquella noite. 

Considerando-se attentamente as circumstancias conhecidas, chega-se pelo 
menos ü presump^ao de quc Monjes dispoz as coisos relativamente ú sua cosa de 
modo que pudesse, como lhe pareceu, apresentar uma reclama^üo pecuniaria. Elle 
bem podia tomar conta do seu estabeiccimento no dia 16 quando para isso foi 
■ inlimado pela primeira vez, e nada impedia que entüo requeresse as providencias 
necessarios para se verificar si tinha havido roubo; entretanto esperoa que se reti- 
rasse a guardo, a 23 de fevereiro como o Delegado participou ao Sr. Reyna, e só no 
1° de marro fez as declaracoes constantes do termo do exame que a seu pedido 
praticou aquelie ageníe consular. Xinguem sabe o que no inlervalio se passou na 
casa que já nüo es-ava guardada pela forga publica. 

Xanoilede 15 de fevereiro, em que foi preso, Monjes contenlou-se com duas 
garantias, a da guarda e a do fechamento porellc mesmo feito duas vezes, levondo 
comsigo a chove. Esta scgunda gorantia desviou das procas quc protegiüo a casa 
toda a responsabilidade, esó dcixaria de prevolecersi tivesse havidc arrombamento. 
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o que níío estú provodo. E’ verdade queoSr, Reyna dice ter acliado nodialGa 
•casa aberta e em desordem ; mas a isto jú rcspondi cabalmente, e asora apenas 
observarei que essa visita fcita pelo Consul com testemunhas, além de nSo ser 
regulor, só serviu para animar o seu compatriota a pretender indemnisaQüo infun- 
dada. 

Em conclusao quanto a esta parte do assumpto, pe$o licenga para dizerqueo 
Sr. Monjes, si, apezar do que acabo de observar, insiste em se declarar roubado, 
deve recorrer ao tribunal competente para haver de quem de direito a indemnisa$ao 
do seu prejuizo. 

Passarei agora á parte da nota do Sr. Dr. Quesada que se refere <is queixas 
formuladas pelo Sr. Reyna contra o Delegado de Policia por nüo ter respondido a 
um officio que lhe dirigira e por lhe haver devolvldo outro sem abril-o. 

0 Delegado núo procedeu bem, mas o seu procedimento é muito attenuado pelo 
do proprio Consul, como passo a mostrar. 

No primeiro ofíicio, datado de 19 de fevereiro, pedia o Sr. Reynaao dito funccio- 
nario para conhecimento do seu Governo copia authentica do auto decorpode 
delictoa queseprocederanaspessoas dos Argentinos feridos na noite do conflicto, 
e das declaraQoes dos medicos que os haviüo examinado. Entáo júse sabiaqueno 
dia seguinte e por solicitagüo do mesmo Sr. Reyna iria o Juiz Municipal substitulo 
aoConsulado para fazer outro corpode delicto pelamesma causo. Oqueaquelle 
Sr. ■ queria era portanto a confrontagtio de dois actos praticados com o mesmo 
objecto por distinctas autoridades Brasileiras que assim punha em conflicto com 
quebra da dignidade de ambas. ^ 

Pelo segundo officio, escripto tres dias depois, o Sr. Reyna, nao querendo com- 
prehender o silenciodo Delegado, convidou-o a comparecer (é a expressüo de que 
irreflectidamente se serviu) na casa do Consulado, no dia seguinte, para assistir a 
um interrogatorio das testemunhas que tinhüo conhecimento do incidente occorrido 
a 15 entre algumas pra^as de policia e cidadüos Argentinos; e, nao satisfeito com 
isso, pediu ao mesmo tempo ao Delegado que fizesse comparecer as pra^as de policia 
interessadas no caso . 

Basta isto para mostrar a irregularidade táo desattenciosamente praticada pelo 
Sr. Reyna; e cumpre observar qne elie convidava na mesma occasiüo e para o 
mesmo fim o Consul da Republica Oriental do Uruguay e os Vice-Consules de 
Portugal e Hespanha, que assistirüo ao interrogatorio e assignarüo o respectivo 
termo, induzindo-os assim a se envolverem em acto que lhes nüo interessava e que 
era destinado, quando menos, a conlrariar e desvirluar o procedimento da autori- 
dade locai em proveito de criminosos dignos de severa puniyüo. 

0 Delegado devolveu o officio sem abrii-o, dizendo que iinha razues para nüo 



aeeital-o. Isto consta do termo do interrogotorio, communicodo por eopia ao Pre- 
sidente do Provincia do Rio Gronde do Sul. Quoes seritío nquellns razues bem se 
comprehende : o Delegado sobia o que se io fozer no Consuiado Argentino, e nSo 
quiz tomor conhecimento de um convite que considerova inconveniente. 

A exposicüo que acabo de fozer mostra que o Governo Imperial examinou cui- 
dadosamente em todos os seus pontos os recIamoQOes formulodas pelo Sr. Dr. Que- 
sada. Elie tem consciencia de que nesse exame procedeu, como devio, onimado do 
sincero desejo de ehegar a uma soluijaoimparcial e justa; e pois nao hesito em 
declarar que essas reclamacues sao infundadas e inaceitaveis. 

Aproveito esto opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro o$ segurangas da 
xninha alta considero^áo. 

Ao Sr. Dr. D. Vicente G. Quesada. 


Dr. Joao da Matta Machado. 



AUSTRIA-HUNGBIA 




DECRETO 9266 — de 23 de agosto de 1884 


Promulga a convengao celebrada entre o Brasü e a Austria-fíungria em 21 de 

Maio de 1883 para a extradigüo de criminosos. 


Tendo-se coneluido e assignado nesta Córte aos 21 dias do mez de Maio do anno 
proximo passado entre o Brasil e a Austria-Hungria uma convengao para a extra- 
digao de criminosos, e tendo sido essa convengüo mutuamente ratifícada, trocan- 
do-se as respectivas ratificacóes no dia 19 de Junho do corrente anno, Hei por bem 
que seja observada e cumprida tao inteiramente como neila se contém. 

Joao da Matta Machado, do Meu Consellio, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faga executar com os despachos 
necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos 23 dias do mez de Agosto do anno de í884> 

63° da Independencia e do Imperio. 

* 

Comn rubrica de-Sua Magestadeo Inaperador. 


Dr. Joáo da Matta Machado. 



NtfsDom PcdroSegundo, por Groga de Dcus eünanime AcclomaQüo dos Povos 
Imperador Constitucional e Defensor Perpclao do Brasil, ete. Fazemos saber a 
todos osque a presente Carto de ApprovaQüo, ConfirmaQüo e Ratificagao virem, que 
aos vinte e um dias do mez de Maio do corrcnte onno se concluiu e assignou nesta 
Corte entre Nós e Sua Mogestade o Imperador d’Ausírlo, Rei Apostolico de Hungria, 
pelos respectivos Plenlpotenciarios munidos dos competentes plenos poderes, uma 
conveneüo paro a cxtrodieüo de criminosos do teor seguinte: 


Sa Majesté TEmpereur du Brésil et Sa Majesté l'Empereur d’Autriche, Roi de 
Bohéme, etc. et Roi Apostolique deHongrie, ayant résolu/d'un commun accord, 
deconclure une convention pour Fextradition de malfaiteurs, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiaires a cet effet, savoir: 

Sa Majesté TEmpereur du Brésil M. Lourengo Cavalcanti de Albuquerque, de 
Son Conseil, Députéu FAssemblée Générale, Ministre et Secrétaire d'État des Affaires 
Etrangéres: 

Sa Mojesté FEmpereur d’Autriche, Roi Apostoliqne de Hongrie, M. le Baron 
Seiller, Chevolier de Son Ordre de la Couronne de Fer, classe, Son Envoyé 
Extraordlnaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Mojesté FEmpereur du Brésil: 

Lesquels, aprés s'étre commimiqué leurs pleins pouvoirs trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des artlcles suivants : 

Art. 1 . Les Hautes Parties Contractantes s’engagent á se livrer réciproque- 
ment, en conformité des stipulations de eette convention, les individus prévenus, 
poursuivis ou condamnés par les autorités judiciaires de Fune des Hautes Parties 
Cbntractantes pour un des actes punissables, mentionnés á Farticle 3 ci-aprés, 
pourvu que ces actions punissables aientété commises hors du ierritoire de lítat 
auquel Fextradition est demandée. 

LorsqueFactionpunissable motivantla demande d’extradition auraété commise 
hors du territoire de FÉtat requérant, il pourra étre donné suite á cette demande, 
pourvu que la législation de FÉtat requérant et de FÉtat requis autorise dans ce cas 
lá poursuite des mémes faits commis a Fétranger. 

Art. 2. Ne seront livrés ni un sujet brésílien par le Brésil au Gouvernement de 
FÁutriche ou de la Iiongrie, ni un sujet autríchien ou liongrois par FAutriche ou 
Ia Hongrie au Gouvernement Brésilien. 

Lorsque Faction punissable motivant la demande d’éxtradilion aura été com- 
mise hors du territoire des Parties Contractantes et que Fextradition est également 
demandée par ie gouvernement du pavs dans lequel Finfraction a été commise, il 
pourra étre donnée suüe u Fextradition' de Findividu reclaméet á sa remise au 
gouvernement de ce dernier pays. 



Art. 3. L’extradition será accordée pour lcs actions punissables ci-dessous 
indiquées, d savoir: 

1. ° Meurtre ettoutautre homicide volontaire ; 

2. ° Coups et blessures volontaires avant causé la mort sans Tintention de'la 
donnerou une maladie probablement inguérissable ou une incopacité de travail 
personnel permonente; la deslruction ou la privation dc Tusoge absolu d’un mem- 
bre ou d’un organe ou une mutilation grave; 

3. ° Violou autres attentatsala pudeur s’ilssontcommisavecviolence; 

4. ° Polygamie, bigamie; 

5. ° Recel, suppréssion, substitution ou supposition d’enfonts; 

G.° Incendie volontaire, dérongement voiontaire d'une voie-ferrée, ayant causé 
des lésions ou la mort d une ou de plusieurs personnes; 

7.° Contrefacon ou faisification dc monnaies, d’assignations ou obligations de 
PÉtat, de billets debanqueou d’autres billets decrédit public, ayant cours comme 
mounaie; introduction, émission, ainsi quel'usoge en connaissance de cause deses 
valeurs contrefaites ou falsifiées; ialsificotion et contrefaQon de documents officiels, 
de timbres-poste, sceoux, poingonset toutes marques deTEtat; usage, en connais- 
sance de cause, de ces objets falsifiés ou contrefaits; 

S.o Vol commis avec violence envers iespersonnes (Raub); 

9. ° Vol commis avec violencc envers les choses ou avecde fausses clefs (Diebs- 
tahl) pourv-u que la valeur de la chose volée surpasse, si le pays réclamant est le 
Brésil, la sommed’un conto dereis (1:000$000) ou celle de mille florins lorsque 
le pays réclamant est rAutriche ou la Iíongrie; 

10. ° Escroquerie et fraude (Betrug); soustraction et détournement; faux en 
écriture publique et privée ou dans les lettres de change et d'autres papiers 
de commerce, usage en connaissance de cause de ces fausses écritures; 
pourvu que dans les cas ci-dessus indiqués la valeur du préjudice causésur- 
passe la somme d’un conto de reis (1:0005000) si le pays réclamant est le Brésil, 
ou la somme de mille florins, lorsque le pays réclamant est l’Autriche ou 
la Hongrie; 

11. ° Faux serment en matiére criminelle au préjudice del’accusé; 

12. ° Actes volontaires et coupobles dont aura résulté la perte, lechouement,. 
la destruction ou le dégat de vaisseaux ou autres navires (baraterie); 

13. ° Émeute et rebellion des gens de i’équipageá bord d’un vaisseau contre le 
capitaine ou contre leurs supérieurs ; 

14. ° Banqueroute frauduleuse. 

Paragrophe unique. Dans tousces cas les tentaíives ainsi que les faits de com- 
plicitéctdeparticipation suffiront pour cntrainer l’cxtradition, lorsque ces tenla- 
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tives et ees faits de complicité et de participation sont punissables d'aprés la 
législation de l’Etat requérnnt et de l’E’tat requis. 

Art. 4. L'extradition sera demandie par voie diplonaatique et ne sera acor- 
dée que sar la produclion, soit en origiuaí soit en expédition authentique d’un 
jugement ou d'un acte d’accusatioa ou d'un rnandat d’arrát (sentenja decondem- 
nQQüo, despacho de pronuncia, ou mandado de prisüoj ou biea de tout autre 
acte ayant ia máme force que cet arrét ou jugement. 

Ces actes, quiseront déiivrésdans lesformes prescrites par Ia législation de 

* 

l’État requérant, conticndroat la désignation de l'action punissable dont il s’agit, 
l'indication de la peiae dont elle est passible et seront acompagnés, autant que 
possible, du signalement de i'indivüu reclamé ou, s’il y a lieu, d’autresdon- 
nées pouvant servir á verifier son identité. 

Art. 5. En cas d'urgence chacun des Gouvemements contractants pourra, sur 
avis de l’existenae d’ua maadat d'orrét, demander et ob'.enir, par la voieia plus 
.directe, l'arrestation du prévenu ou du condamná, á la condition toutefois que 
,1’acle servant d'appui á ta demande sera produit dans le lerme de deux mois á 
■partirdu jour oú i'arreslation aura eu lieu. 

Art. 6. Si, dans ies trois mois á compler du joar oú Ie prévenu ou le con- 
damné aura ét¿ mis á sa disposition, l'agent diplomatique qui l’a réclamé, ne 
s’est-pas chargé de lui au nom du povs réciamant, il sera mis en iiberté et ne 
'pourra étre de nouveau arrélé pour le méme motif. 

Dans ce cas les frais seront á la chargedu Gouvernement réclamnnt. 

Art. 7. Si l'individu, doat i'extradition est demandée par. l'une des Hautes 
TParties Contractantos, en vertu de la présente eonvention, est aussi réclamé par 
••uneautre ou -piusieurs autres Puissances du chef d’autres actes punissables, il 
■sera livré au gouvernement de l’État sur ie territoire áuquel aura été commise 
•l’infraction da -plus -grave et, en cas de gravité égale, il sera livré augouverne- 
•ment de i’État dont Ia demande esl parveaae la premiére au gouvernement 
‘requis. 

Si toutefois ces demandes ont été présentées simultanément, il sera remis au 
gouvemement dontda demande porte Ia date antérieure. 

Art. -8. Dans aucun casi’extradition ne sera accordée lorsqu'il s’agira de crimes 
ou délits politiques ou bien d’actions ou omissions connexes á de semblables 
•crimes et délits. 

Ne sera pas reputé délit politique, ni fait connexe á un semblable délit l’attentat 
contre la vie du souverain ou des membres de sa famiiie. 

Art. '9. Lfindividu-qui ■aura-été livré ne pourra dans aucun cos étre -poursuivi 
•©u •puni dansd’État auquebila étré livré pour un crime ou déiit •politique'antérieur & 
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rextradilion, pour aucune action ou omission conncxe u une semblable infraction, ni 
pour aucune infraction non prévue por la présente convention. 

Art. 10. L’extradition n’aura pas lieu si la prescription de la poursuite ou de 
la peine est acquise d’apr¿s les lois du pays auquel l’extradition est demandée. 

L’extradition ne pourra également avoir lieu lorsque Tindividu dont Textradition 
estdemandée adéjá ctc poursuivi et obsous dans le poys requis, enraisonde la 
méme action punissoble qui a motivé la demande d'extradition, ou bicn si l’enquéte 
s’y poursuit encore ou qu’il a déjá subisa peine. 


Art. 11. Dans le cas oü l’individu dont rextradition est demandée 


se trouverait 


engogé dons un procés ou serait retenu á raison d'obligations par lui contractées 
envers des particuliers, son extradition aura lieu néanmoins, sauf á la partie lésée ú 
poursuivre ses droits devant Tautorité compétente. 

Art. 12. Si l’individu réclamé est poursuivi oa se trouve détenudans l'État 
requis pour une infraction autre que celle qui a motivé la demande d'extradition, 
son extradition devra étre différée jusquu ce que les po«rsuites soient terminées et, 
en cos de condamnation, jusqua ce qu'ilait subi la peineou que celle-ci lui soit 
remise. 


Art. 13. Les objets oyant servi ¿ la perpétration de Taction punissable ou 
qui ont été obtenus au moyen de cette action ainsi que ceux qui peuvent servir 
de piéce de conviction seront remis en niéme temps que rindividu réclamé. 

Cette remise aura lieu méme dans le cas oú l'extradition ne pourrait étre effe- 
ctuée par suite de la mort ou de la fuite du coupable. 

Elle comprendra tous les objets de la méme nature que le prévenu aurait 
cachés ou déposés dans le pays, dans lequel il s’est réfugié et qui seraient décou- 
verts ultérieurement. Sont cependant reservés les droits des tiers sur les objets 


mentionnés, qui doivent leur élre rendus sans aucun frais des que lc procés sera 


terminé. 


Art. 14. Les írais occasionés par l’arrestation, la détention, la nourriture etle 
transport de l’individu dont Textradition aura été accordée ainsi que le transport 
des objets mentionnés á l’article précédent resteront á la cliarge des deux gouver- 

m 

nements dans les limites de leurs territoires respectifs. Les frais de transport par 
mer seront supportés parle gouvernement réclamant. 

Art. 15. Lorsque, dans la poursuite d’une affaire péiiale non poiitique, l’un 
des gouvernements contractants jugera nécéssaire l’audition de témoins domici- 
liés dans l’autre État ou tout autre acte d’instruction, une commission rogatoire 
sera envoyée á cet effot par la voie diplomatique et il y sera donné suite en 
observant les loisdupays requis. 

Les deux gouvernements contractants renoncent réciproquement á toute récla- 
E. 7 
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mation des frais résultantde l’exécution de la commission rogatoire, & moins qu’il 
nes’ogisse d’expertises criminelles, commerciales ou médico-iégales. 

Art. 16. La présente convention sera exécutoire á dater dujour de so pro- 
mulgation, qui aura lieu dans les formes prescrites par les lois en vigueur dans 
les territoires des Hautes Parties Contractantes. 

Cette promulgation aura Iieu dans le déloi de six mois au plus tord oprés 
l’échange des ratiñcations. 

La convention pourraétre dénoncée par chacune des Ilautes Parties Contra- 
ctantes ; cependantelle continuera á étre en vigueur jusqu'á l’expiration d’une année 
á compter du jour oú elie aura été dénoncée. 

Elle sera ratifiée et les ratlfications seront échangées á Rio de Janeiro aus- 


sitót que faire se pourra. 

En foi de quoi lesj Piénipotentiaires respectifs ont signé la présente conven- 
tion et y ont apposé ie cachet de leurs armes. 

FaitáRio de Janeiro k vingt etun du mois de mal de l’année mii liuit cent 
quatrevingt trois. 


(L. S.) Lourekco Cavalcaxti de Albuquerque. 
(L. S.) Seiller. 


E sendo-nos presente a mesma convengao, cujo teor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado por nós tudo quanto nella se contém, a approvamos, 
confirmamos e ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos e 
estipulaqoes, e pela presente a damos por firme e valiosa para produzir os seus 
devidos effeitos, promettendo em fé e palavra imperial observal-a e cumpril-a 
invioiaveimente, e fazel-a cumprir eobservar por qualquer modo que possaser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta, por nós 
assignada, sellada com o sello das armos do Imperio e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

JDada no Palacio do Rio de Janeiro no primeiro dia do mez de Setembro do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1SS3. 

(L. S.) Pedro Imperador (comguarda). 


F. DE C. SOARES BRANDÁO. 
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TrAducfAo 


Sua Magestade o Imperador do Brasil e Sua Magestade o Imperador d'Austria, 
Rei da Bohemia ete. e Rei Apostolico de Hungria, tendo resolvido de commum 
aceurdo coneluir uma conveneáo para a extradiguo de criminosos, nomearam 
para esse fim seus Plenipolenciarios, a sober : 

Suo Magestode o Imperador do Brasil o Sr. Louren^o Cavalcanti de Albuquer- 
que, do seu Conseiho, Deputado á Assembléa Geral, Ministro e Secretario de 
Estado dos Segoeios Estrangeiros; 

Sua Magestade o Imperador d'Austria, Rei Apostoiico de Hungrio, o Sr. Boruo 
Seiller, Cavalleiro da sua ordem da Coroa de Ferro, 3* classe, Seu Enviado 
Extraordínario e Ministro Plenipotenciario juntoaSuaMagestade olmperadordo 
Brasil: 

Os quaes, depoisde secommunicaremos seus plenos poaeres, que acharam em 
boa f .e devida fórma, convieram nos artigos seguintes: 

Art. 1. As Altas Partes Controctantes obrigam-se a entregar reciprocaniente, 
de conformidade com as estipulagues desta conven^uo, os individuos -pronun- 
ciados, processados ou condemnados pelas autoridades judiciorias de uma das 
Altas PartesContractantesporalgum dos actos puniveis adiante mencionados no 
arl. 3, eomtanto que esses actos puniveis tenham sido praticados fóra do territorio 
do Estado ao qual for pedida a extradigáo. 

Quando o acto punivel que motivar o pedido de extradicao tiver sido commet- 
tido fóra do territoríoáo Estadorequerente,poder-se“hadarandamentoaopedido, 
si a leglslaguo do Estado requerent-e e do Estado requerido autorizar em caso se- 
melhante o processo daqueüeacto quando commettido em paiz estrangeiro. 

Art- 2. Xenhum subdito brasileiro seró entregue pelo Brasil oo Govemo 
d’Austria ou da Hungrio, e nenhum subdito austriaco ou hungaro pela Austria ou 
pela Hungria ooGovcrno Brasileiro. 

Quando o acto punivel que motivar o pedido da extradicuo tiver sido commet- 
tido fórado territorío dasPartes Contractontes e o extradi$üo for igualmente pedida 
pelo Governo do paiz em que se íiver commetlido a infracqüo, poder-se-ha dar an- 
damento á extradiqao do individuo reclamado e ú sua entrega ao Governo deste 
ultimo paiz. 

Art. 3. A extrodieáo serú concedida por motivo dos actos puniveis abaixo 
indicados, a sober: 

l.o Assassinato e quaiquer outro homicidio voluntario; 



2. ° Isponcamento c ferlmentos voluntarios dos quaes resulte a morte sem 
intengao de matar ou enfermidade provavelmente incuravei ou inhabilitaQüO 
permanente para o trabaiho pessoal; destruicSo ou privoQüo do uso absoluto 
de um membro ou de um orgSo, ou mutilaQuo grave ; 

3. ° Tioiacuo ou outros ottentados ao pudor praticados com violencia; 

4. ° Polygomia, bigamia: 

5. ° Occultacuo, suppressüo, substituiguo ou supposiQüo decriongas; 

6. ° Incendio voíuntorlo, desarranjo voiuntorio de um cominho de ferro do qual 
resultem lesOes ou a morte de uma ou mais pessoos ; 

T.° Adulteraqüo ou falsificacüo de moedas, de consignacues ou obrigagues do 
Estado, de biihetes de banco ou de outros bilhetes de credito publico, qüe circulem 
como moeda: introducgao, emissüo, assim como o uso doloso desses valores 
adulterados ou falsificados; falsificagüo e 0401101*3050 de documentos officiaes, de 
sellos do correio, de selios, carimbos e quaesquer marcas do Estado: uso doloso 
desses objcctos falsificados ou adulterados; 

S.° Furto commettido com violencia üs pessoas (Raub); 

9. ° Furto eommeltido com violencia ús cousds ou com chaves falsas (Diebstahl), 
comtanto que o valor da cousa roubada exceda a somma de um eonto de réis 
(1:0308000), si o Brssil for o paiz redamante, oa a de mil florins, quanaoopaiz 
reclamante for a Auslria ou a Hungria: 

10. ° Estellionato (Betrtig): subtracoüo e desvio; falsificarüo de escriptura publica 
e particulnr ou deletras de cambio e de outros papeis commerciaes, uso doloso 
dessasescripturas falsas, desde que ovalor do prejuizo, nos casos acima indicodos, 
exceder a somma de um eonto de réis (1:030$000), si o paiz reclamante for o 
Rrasil, ou a sommo de mil florlns, quando o paiz reclamante for a Austria ou a 
Hungria; 

11. ° Perjurioem materia criminol em prejuizo do accusado: 

12. ° Actos voluntarios e culpaveis dcs quaes resulte a perda, encalhoQüo, dcs- 
truiQüo ou estrago de navios ou outros embarcacues (borataria); 

13. ° Levantamenío e revolta da tripolacüo a bordo de um novio contra o capltüo 
ou contra os seus superiores: 

14. ° Bancarrotafraudulento. 

Paragrapho unico. Em todos esses casos as tentntivos cssim como os factos 
de cumplicidade e de porticipacüo, bastarüo para autorizar a ext-radicüo, quando 
essas tentativos e esses foctos de cumpücidade e de partlcipágüo forem puniveis 
conforme a legislocüo do Estado requerente e do Estado-requerido. 

Art. 4. A extradicüo serü pedida por via diplomatica e só será concedida á vista 
do original ou de traslado authentico de sentenca de condemnaQüo, despacho de 



pronuncia ou mandodo de prisuo (d'un jugement ou d’un acle d’accusation oú 
d’un mandat d'arrét) ou ainda dc qualquer outro octo que tenha a mesma forga 
daquelle mandado ou sentenga. 

Esses actos, que sertío expcdidos na fórma prescripta pela legislagfio do Estado 
requerente, conterfio a designasüo do acto punivel de que se tratar, a indicaQfio da 
pena de que for passivcl e serüo acompanhados, tanto quanto for possivel, dos 
signaesdo individuo reclamado ou, dado o caso, de outras informaQoes que possam 
servirpara se verificar a sua identidade. 

Art. 5. Em caso urgente coaa um dos Governos contractantes poderó, annun- 
ciando a existencia de um mondado de prisüo, pedir e obter, pela via mais 
directa, a captnra do pronunciado ou do condemnado, com a condi$üo porém de 
exhibir o acto que fundamentar o pedido no prazo de dous mezes contados do dia 
em quese tiver effectuado aprisüo. 

Art. 6. Si, nos tres mezes contados do dia em que o pronunciado ou o condem- 
nado for posto ú sua disposiQüo, o agente diplomatico que o houver reclamado nfio 
se tiver encarregodo delle em nome do paiz reclomante, será esse individuo posto 
eniliberdade enüo poderáser novamente preso pelo mesmo motivo. Kestecaso 
as despezas correrüo por conta do Governo reclamante. 

Art. 7. Sio individuo, cuja extradiQüo for pedída por uma das Altas Partes 
Contractantes em virtude da presente Convencüo, fór tambem reclamado por outra 
ou mois potencias por causa de outros actos puniveis, serú entregue ao govemo 
ao Estado emcujo lerritorio tiver sido commettida a infracgüo mais grave, e, no 
caso de igual gravidade, serú entregue ao governo do Estado cujo pediao tiver che- 
gado primeiro oo governo requerido. 

Todavia, si esses pedidos forem apresentodos simultaneameme, será oindi- 
viduo entregue ao governo cnjo pedido tiver a data anterior. 

Art. S. Emnenhum caso a extradicfio será concedida quando se tratar decrimes 
ou delictos politicos ou mesmo de actos ou omissues connexos com crimes e de- 
lictos semelhantes. 

Nfio se reputará delicto politico nem facto connexo com semelhante delicto, o 
attentado contra a vida do Sobcrono ou dos membros de sua familia. 

Art. 9. 0 individuo que tiver sido entregue nfio poderá em caso algum ser 
processado ou punido no Estado oo qual for entregue por crime ou deiicto politico 
anterior ú extradigfio, por qualquer acto ou omissfio connexa com semelhante 
infraccüo, nem por infraccfio nfio prevista pela presente convenQfio. 

Art. 10. A extradiQüo nfio terá logar si, conforme as leis do paiz ao qual íor pe- 

dida, já estiver prescripto o processo ou a pena. 

Tambem nüo poaerá ter logar quando o individuo, contra quem for solicitada. 



já tiver sido processado e absolvido no paiz requerido por causa do mesmo acto 
punivel que motivar o pedido de exfcradi#3o ou si oinda se estiver procedendo a 
inqueritoa seu respeito ou si elle já tiver eumprido a respecth’a pena. 

Art. 11. No casode se acharo individuo, cuja extradiQáo se pedir, envolvido 
em processo ou refcido em consequencia de obrigogOes por elle contrahidas para 
com particulares, terá apezar disso logar a sua extradiQáo, ficondo salvo á parte 
lesada fazer valer seus direiíos perante a autoridade competente. 

Art. 12. Si o individuo reclamado estiver sendo processado ou se acbar detido 
noEstadorequeridoporinrracgSodiversa da que motivar o pedido de extradiQüo, 
deverá esta ser odiada até á terminacuo do processo e, no caso de condemna$üo,* 
até que o dito individuo tenba cumprido a pena ou esta lhe seja perdoada. 

Art. 13. Os objectos que semram para a perpetracao do acto punivel ou que 
tenham sido obtidos por meio desse acto, assim como os que podem servir de 
prova de convicgüo, serüo remettidos conjunctamente com o individoo recla- 
mado. 

Esta remessa terá logar ainda mesmo quando, por morte ou fuga do criminoso, 
a extradiQüo nüo possa ser effectuada. 

Ella comprehenderá todos os objectos da mesma nafcureza que o pronunciado 
tiver occultado ou depositado no paiz em que se fciver occultado ou refugiado, e 
que forem descoberfcos ulteriormente. Süo entrelanto reservados os direitos de 
tereeiros sobre os objectos mencionados, que lhes deverüo ser restituidos sem des- 
peza alguma desde que o processo estiver terminado. 

Art. 14. As despezas occasionadas pela apprehensüo, detengüo, alimentagüo e 
transporte do individuo, cuja extradigüo for concedida, assim como o transporte dos 
objectos mencionados no artigo precedente, correrüo por conla dos dous Governos 
nos limites dos seus territorios respectivos. As despezas de transporte por mar 
ficarüo a cargo do Governo reclamante. 

Arfc. 15. Quando, no seguimento de uma causo crime nüo politico, um dos 
Govemos contractantes julgar necessoria a audicüo de testemunhas domiciiiadas 
no outro Esfcado ou qualquer outro acto de instrueQüo, para isso será expedida 
por via diplomatica uma rogatoria e a esta se dorá cumprimento, ohservando-se 
as leis do paiz requerido. 

Os dous Governos contractantes renunciam reciprocamente qualquer recla- 
magüo de despezas que resultem da execugüo daquella rogatorio, salvo si se 
tratar de exames criminaes, commerciaes ou medico-Iegoes. 

Art. 16. A presente convenQüo terá execuQüo desde o dia de sua promulgagüo, 
a qual será feita na fórma prescrito pelas leis em vlgor nos territorlos das Altas 
Partes Contractantes. 



Essa promulgagüo se fará no prazo de seüs mezes, quando muito, depois da 
trooa das ratiflcagSes. 

A convengüo poderá ser denunciada por qualquer das Aitas Partes Gontractantes, 
continuará porém em vigor até ao üm de um anno contado do dia em que tiver 
sido denunciada. 

Será ratiflcada e as ratificagOes serSo trocadas no Rio de Janeiro logo que for 
possivei. 

Em fédo que os Plenipotenciarios respectivos assignaram a presente con- 
vengáo e lhe puzeram os sellns das suas armas. 

Feito no Rio de Janeiro aos 2t dias do mez de Maio do anno de 1883. 

(L. S.) Lourenco Cavalcanti de Albuqcerque. 

(L. S.) Seiller. 



REPUBLiCA FRANCEZA 


% 









H. 16 


Kota da Legacao Franceza ao Governo Jmperial 


Légation de la Répulolique Frangaise. Petropolis, le 27 mars 18S5. 


Monsieur le Président du Conseil, conformément aux instructions quej'ai reques 
de Mr. le Ministre des Affaires Etrangéres, j'ai l’honneur d’informer Votre Excellence 
que les condítions particuliéres dans lesquelles le Gouvernement de la RépuWique 
se trouve vis-á-vis de la Chine l'ont déterminé á user du droit qui lui appartient 
comme belligerant en classant le riz parmi les articles de contrébande de guerre. 
Décidé toutefois á n’appliquer cette mesure qu’en tant qu’elle lui sera indispensable 
pour défendre ses droits, et ayant reconnu qu’il lui était possible d’en restreindre 
quant á présent, du moins, lo portée dans l’intérét du commerce des neutres, le 
Gouvernement- francois admet que les expéditions de riz á destination de Canton 
et des ports du Sud de la Cliine pourront étre continuées librement aprés comme 
avant le 26 février demier. Celles-lá seulement qui sont destinées aux ports chinois 
sítués au nord de Canton se trouvent interdités á partir de cette date et par consé- 
quent soumises au droit de capture. 



Veuillez agréer, Monsieur le Président du Conseil, les assurances de ma liaute 
considération. 

• Son Excellence 

* 

. Monsieur de Souza Dantas, Président du Conseil, Ministre des Affaires 
Etrangéres, 

m m 

& & & 


Amelot. 


N.17 


Nota clo Gocerno Imperial á Legagüo da Republica Francesa 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 24 de Abril de 1885. 


0 Snr. Conde Amelot de Ciiaillou, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 

'ciario da Republica Franceza, serviu-se communicar-me por nota de 27 do mez 

» 

’proximo passado que as condieues particulares em que o Governo da mesma 

Republica se aclia rebtivamenfe á Chinao obrigaruoa usar do seu direito de bel- 

ligerante 3 classificando o arroz entre os artigos de contrabando de guerra: que 

continuaráo entretonto a ser livres as expedicues daquelie genero destinadas a 
* 

Cantüo e aos portos do Sui daChina, e que sú ficáo prohibidas as que se destlnarem 
aos portos do Norte* 

Examinando esta commimicacüo com o cuidado exigido pela importancia da 

sua materia e coma deferencia devida ao Governo da Republica Franceza, consultou 

o Governo Imperial o tratado de ami 2 ade ? navegacüo e eommereio concluido entre o 

Brazil e a Franga em Sde Janeiro de 1S2G, e ahi vio, no artigo 21, um dos peipetuos e 

portanto ainda em vigor, que as Altas Partes Contractantes mencionárüo alguns dos 

artigos reputados contrabando de guerra e dicerao — « ou outros quaesquer ínstru- 

mentos fabricados para o uso da guerra.» Ora, nao sendo o arroz instrumento de 
E. S 
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guerra, nüo estú cotnprehendido nos termos do ojuste, e portanto nüo póde a 

resoluQüo do Governo da Repuhlica atlingir os navios Brasileiros. 

Na pratiea talvez essa resolurüo nío compromelta interesses doBrasil pornüo 

ser provavel que novios Brasileiros vüo á China e ali se empreguem no transporte 

* 

de arroz; mas o Governo Imperial julga doseu dever chamar a attengüo do Governo 
da Republica para o citado artigo 21 do tratado de 1S26, onde, segundo o seu juizo, 
se encontra a unica regra da materia entre osdois Estados. 

Rogondo ao Snr. Ministro que se sirva levor esta resposta ao conhecimento do 
seu Governo, aproveito a opportunidade para ter a honra de reiterar-lhe as segu- 
ranQas da minha alta considera?üo. 

Ao Snr. Conde Amelot de Chaillou. 


M. P. DE SOtiZA DANTAS. 





REPUBLICA FRANCEZA E ESTADOS UNIDOS 

DA AMERICA 



Nota da LegaQao dos Estados Unidos da Araerica ao Governo Imperial J 


Legation of the ünited States. Rio de Janeiro, May 26^ 1SS4. 


Sír: Pnrsuanttoan instmction from Tlie Eonorabie, The Secretary of Stateof 
the United States, received ot this Legation vesterdary» I have the honor to convev 
to the Governement of His Imperial Majesty the thonks of the President of the 
ünited-States for the diligent, able, and valuable services rendered by Baron de 
Arinos, os a member of the French and American claims Commission. 

Under Article I of the elaims Convention ofJanuary I5 th , ÍSSD, His Mojesty, The 
Emperor of Bvml, named Baron de Arinos os the third Commissioner provided for 
bv that convenlion. 

The Commisslon organked under the Convention not being able to complete its 
labors wiihin theperiod of two years therein provided for, thetime was extended by 
supplementary Conventions, first to July 1, 1SS3 ond afterwards to April, l, 1SS4, on 
both whioh occasions His Mojesty, The Emperor of Brazil, was pleosed at the joint 
request of France and the ünited-Statcs to allow Boronde Arinos to conlínue his ser~ 
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vices as a Commissioner. The Commission concluded its labors on the 31 fit of march 
last, after having passed upon claims amounting: with interest to nearly forty mil- 
lion dollars. Thedecision of many of these claims involved some novel and many 
important principles of international law, in addition to the cxamination of a volu- 
minuos mass of testimonv and pleadings, of which the printed record aggregates 
about 100.000 pages. 

I but complv with the wishes of The President in adding that Baron de Arinos 
discharged the laborious duties, thus imposed upon him, with Ihe utmostdiligence 
and fidelity. 

Availing myself of the occasion to renew to Your Excellency the assurances of 
my distinguished esteem and consideration I remain. 

Your obedient servant 
Charles B. Trail . 

His Excellencv 

Conselheiro F. de C. Soares Brandüo, The Secretary and Minister of Stat-e of 
Foreign Affairs. 


Traduccao 


Legagao dos Estados IJnidos, Rio de Janeiro 26 de Maio de dSS4. 


Sénhor.— Em virtude de ordem do I-Ionrado Secretario de Estado dos Estados 
Unidos, recebida hontem nesta Legagíío, tenho a honra de transmittir ao Governo 
de Sua Magestade Imperial os agradecimentos do Presidente dos Estados ünidos 
pelos diligentes, haheis e valiosos servigos prestados pelo Barño de Arinos como 
membro da commissao das reclamagoes Franco-Americanas. 

Pelo artigo I da conven^fio de reclamacoes de 15 de janeiro de ISSO Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil nomeou o BarSo de Arinos para o logarde terceiro 
commissarlo estabelecido por aquella convenctío. 

?sáo tendo a commissao, organisada de conformidade com a convenQao, po- 
dido concluir os seus trabalhos no periodo de dois annos ali marcado, foi este 



prorogado por convengOes supplementares primeiro até 1 de Julho de 1883, e depois 
até 1 de.Abril de 1884, e em ambosas occasiOes Sua Magestade o Imperador do 
Brasü, a pedido da FranQa e dos Estados Unidos, liouve por bem permittir que 
o Bartío de Arinos continuasse a prestar os seus serviQOS como commissario. A 
commisstío terminou os seus trabalhos em 31 de Margo ultimo, depois de julgar 

m 

reclamagOes que montavyo com os juros a cerca de quarenta milhOes de dollars. 
A decisao de muitas dessas reclamaQües envolvia alguns principios novos de di- 
reito internacionalemuitosdeimportancia e exigiu o exame de avultado numero 
de depoimentos e arrazoados que no registro impresso sobem no todo a cerca de 
cem mil paginas- 

Apenas me conformo com o desejo do Presidente accrescentando que o BarSo 
de Arinos desempenbou com a maior diligencia e fidelidade os trabalhosos deve- 
res que assim Ihe forao impostos. 

Aproveitando a occasiüo para reiterar a V. E. as segurangas da minha dis- 
tincta estima e consideragao, sou 


Vosso obediente creado 
CharlesB. Trail. 

A Sua Excellencia o Conselheiro F.deC. Soares Brandao, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros. 



Nota do Governo Irnjjerial á Lega$ao dos Estados Unidos da America 


Rio de Janeiro, Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 31 de Maio de 1884. 


Tive a honra de receber a nota de 26 do corrente, pela qual o Snr. Charles B. 
Trail, Encarregado de 2s w egocios dos Estados ünidos da America, transmitte os 
agradecimentos do seu Governo ao de Sua Magestade o Imperador pelos servicos 



Mt 
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prestados pelo Snr. Barfio de Arinos, como membro da Commissfio de Reclama^Ctes 
Franco-Americanas, e, de conformidade com os desejos do mesmo Governo, 
particípa que o dito BarSo desempcnhou a sua missfio com a maior diligencia e leai- 

dade: 

E’ com summo prazer que o Governo Imperial recebe esses agradecimentos e 
aprecia o honroso conceito que ao dos Estados Unidos mereceu o arbitro Brasi- 
leiro. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Snr. Encarregado de Negocios as 
seguranQas da minha distincta considera$ao. 


F. DE C. SOARES BRANDAO- 


Ao Snr. Charles B. Trail. 




Nota da Lega^üo da Republica Franceza ao Governo Imperial 


Rio, le 1S Juillet 1834. 


MonsieurleMinistre.—*La commission arbitrale qui avait été instituée á AVash- 
ington, en vertu du traité du 1S Janvier 18S0, en vue du réglement de certaines 
réclamations pour dommages de guerre, a récemmentterminé ses travaux. M. le 
Baroa de Arinos, aujourd’hui désigné pour représenler le Brésil á Paris, avait été 
nommeparS. M. l’Empereur, membre deceLte commission dont la Présidence lui 
a méme été déférée: avec un zéle qui ne s’est jamais ralenti, rhonordble délégué 
a, durant plus de trois années, appliqué les resourcesdesonsuvoiretde sahaute 
expérience á la tache laborieuse et délicate dont il avait la direction. 

Au nom des intéréts frongais considérables dont le réglement se trouve 
aujourd’hui terminé je viens prier Votre Excellence de vouloir bien se faire, auprés 
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du Baron de Arinos, Tinterpréte des remerciments du Gouvemement de la République 

par le précieux concours accordé par lui á l’ceuvre de la commission. 

«■ * 

Agréez, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. - 
Son Excellence Monsieur le docteur de Matta Machado, Ministre des Aíifaires 
Etrangéres. 


Amelot. 


N. 21 


Nota do Gouerno imperial á Lenafáo da Republica Franceza 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 25 de Julho de 1884. 

De conformidade com o desejo manifestado em sua nota de 18 do corrente 
peloSnr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinario e MinistroJPlenipoten- 
ciario da Republica Franceza, com muita satisfaQao transmitto ao Snr. BarSo de 
Arinos os agradecimentos que o Govemo Francez lhe offerece pelo concurso por elle 
prestadoaos trahalhos da commissao encarregada de julgar as recIamagOes a que 
se referiu o tratado de 18 de Janeiro de 1880. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Snr- Ministro as segurangas de minha alta consideragSo. 

Ao Snr. Conde Amelot de Chaillou. 


Dr. Joao da Matta Machado. 




REPUBUCA DO PARAGUAY 


Tntalo le amizade. 



DECRETO X. 9234—DE 2S DE JUXHO DE 1S84 


Promulga o tratado cle amaacle, commercio e nacegagüo concluido enire o Brasil 

e a Republica do Paraguay cm 7 de Junho de 1SS3 

Tendo-se coneluido e assignado na cidade de Assumpgdo aos sete dias do mez 
de Junho do anno proximo passado, um tratado de amizade, commercio e navegaQüo 
entre o Brosil e a Republica do Paroguay, e tendo sido esse tratado mutuamente 
ratificado, trocando-se as' ratifica$oes em 2S de Moio do corrente anno, Hei por bem 
que seja observado e cumprido tüo inteiramente como nelle se contém. 

Joüo da Matta Machado, do Meu ConseFno, Ministro e Secrelario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faca executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em vinle e oito de -JuDho de mil oitocentos oitenta 
e quatro, sexagesimo terceiro da Independencia e do Iniperio. 


Com a rubrica de Sua Mogestade o Imperador. 


Dr. Joáo da Maxta Machado. 


Nós D. Pedro II, por Graca de Deus e ünanime Acclamaf-üo dos Povos Impe- 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brnsil, etc. Fazemos saber a todos os 
que a presente carta de approvacüo, confirmacüo e ratificacüo virem que no dia 7 de 
Junho do corrente anno se concluiu e assignou na cidade de Assumpcüo entre Xós 
e o Presidente da Republica do Paraguay, pelos respeclivos Plenipolenciarios 
munidos dos competentes plenos poderes, um tratado de amizade, commereio e 
navegaqüo do theor seguinte: 



Trntndo dc omiaífule, comnxorelo o nn- 
vcjfftíño cnti*o o Xntporfio <Io Bmntl 
o o rtepublicn do ff*ara£U<ty. 

Sun Mogestodeo Iniperador do Brasll 
eS. Ex. o Presídente da Republica do 
Poraguay, tendo eoncordado era rever o 
trntndo de amizade, eommercio enave- 
gaQüo de dexoiío tíe Janelro dc miloito- 
centos setenta e tíois c o cccórdo de 
trinta tíe Abril de mil oitocentos setenta 
equatro concernenie.a algumas desuos 
eslipLilacóss, resolveram subsütuii-os por 
um tratodo em que se íacum os ir.odi- 
fícacues e alteracues convenientes, e para 
este fim nomearam scus plenipoten- 
ciarios, a saber: 

Sua Magesíade o Imperador do Brasil 
ao Bacharel Hcnrique de Borros Caval- 
conti de Lacerda, Moco Fidalgo com 
exercicio na Sua Imperinl Caso, Caval- 
leircr dA Ordem da Rosa e da Ordem de 

m 

Kosso Senhor Jesus Chnsto de Portugal; 
Eacarregado de Negocios interinono Re- 
publica do Paraguoy: 

S. Ex. o Prcsidente da Republica do 
Parogunv a S. Ex. o Sr. D. José Segando 
Decoud, Minislro e Secretario de Estado 
na Rcpar.tigüo das Relacues Exteriores: 

Os qunes, depois de trocorem os scus 
plenos poderes, que aeharom em boa e 
devida fórma, convieram nos artigos 
seguintes: 

* 

Artigo I.° 

Haverúpazperfeitn, firme einviolavel, 

e sincera amizade entre o Iraperio do 
E. 9 


Su Majestad el Emperador del Brasii 

y Su Excelencía el Presidente de la Re- 

püblico del Paraguav, habíendo concor- 

dado en revisar el tratado de omistad, 

* 

comercio y navegacion de diez v ocho de 
Enero de mil ochocientos setenta v dos v 

U 4 » 

el acuerdo de treinta de Abril de mil 
oehocientos setenta v cuatro concerniente 
ü algunas de sus estipulacíones, resol- 
vieron sustituirlos por un tratado en el 
quese hagam los niodificaciones y alte- 
raciones convenientes, y para esie fin 
nombraron sus plenipotenciarios, a 
saber: 

Su Majestad el Emperador del Brasil 
al Bachiller Enrique de Barros Covalcanti 
de Lacerda, Mozo Hidalgo con ejercicio 
en Su Imperial Casa, Caballero de la 
Orden de la Rosa v dela Orden de Nues- 
tro Seüor Jesucristo de Portugal, En- 
cargado cie Negocios interino en la Re- 
públicadel Poraguay: 

Su Exeelencia el Presidente de la 

* 

Repúbiica del Paragaay ú S. Ex. el Seíior 
D. José Segundo Dccoud, Ministro Secre- 
torio de Eslado en el Departamento de 
Relaciones Exteriores: 

Los ctiales, despues de haber eonjeado 
stis plenos potíeres, que Iiailaron en 
buena y deblda íorma, convinieron en los 
artículos siguientes: 

Articxjlo i.° 

Hobrá paz perfecto, firme é inviolable, 
v síncera amistad entreel Imperio del 



Brasil e n Rcpublica do Pomgunv, assim 
como entre os cidadCos dosdois Estados, 
em todasassuns possessoes e territorios, 
sem distinc^úo de pessoas e logares. 

Artigo 2 .« 

Todo favor especial, concedido por 
uma das Altns Partes Contractanles a 
quolquer Estado, tornar-se-ha conimum 
á outro Parte, immediatoegratuitamente 
si Í6r grntuito, niediante a mesma com- 
pensaqüo ou uma equivalente si for con- 
dicional. 

Artigo 3.° 

Os cidadfios Brasileiros e Paroguayos 
podorúo enlrar reciproca e livremente 
com seus navios e carregamentos em 
todos os logares, portos ou rios do Pa- 
raguay e do Brosil que estúo ou forem 
hahilitados para o commercio estron- 
geiro. Os Brasileiros no Paraguay e os 
Paroíruovos no Brasil coznrúo a este 

v V. 

respeito da mesma liberdade e seguranca 
de que gozarem os nacionaes. 

Artigo 4.° 

Os cidodúos de um c outro Estado 
goznriio de inteira e perfeito liberdode 
de conscicncio. e núo poderüo ser per- 
seguicos nem inquietodos por causa de 
suos cre^os religiosasemquanto se con- 
formarem com as leis e usos respecti- 
vamente estobelecidos nos dois poizes 
no que concerne ú pratico exterior de 
seus cuítos. 

Terúo o direito de enterrnr seus mor- 


Brasil v la Repáblica del Paraguoy, asi 
como entre los ciudodanos de los dos 
Estados, en todos sus posesiones y ter- 
ritorios, sin distincion de personas y 
lugares. 

ARTICULO 2.° 

Todo favor especial, concedido por 
nna de los Altas Partes Contratontes á 
cualquier Estado, se tornorú comun á la 
otra Parte, inmediota y gratuitamente si 
fuere gratuito, mediante la misma com- 
pensocion ó una equivolente si fuere con- 
dicionol. 

s 

Articulo 3.° 

Los ciudodanos Brasileños y Pora- 
guayos podrón entrar reciproca y libre- 
mente con sus buques y cargamenios en 
todos los lugores, puertos ó rios del 
Paroguay y del Brosil que eslán ó fueren 
hobilitodos para el comercio extronjero. 
Los Brasileños cn el Paraguoy y los Pa- 
raguayos en el Brasil gozarán á este res- 
pecto de In misma libertad v seguridad 
ce que gozáren losnacionales. 

Articulo 4.° 

Los ciudodanos de uno y otro Estndo 
gozarán de entera y perfecta libcrtodde 
conciencia, y no podrán ser perseguidos 
ni inquietorios por causo de sus creen- 
cios religiosas, en cuanto se conformaren 
con las leyes y usos respectivomente es- 
tabiecidos en los dos paises en lo que 
concierne ó la práctica exterior de sus 
cultos. 

Tendrán el derecho de enterrar sus 
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Los nos cemiLerios . de suns commu- 
nhues religiosas consagrados no poiz, oll 
naquelles que designorem ou estabele- 
cerem com o assenlimenlo da outoridade 
competente, ou, em falla de cemiterios, 
em outros logares convenientes e de- 
centes, que deverüo ser protegidos con- 
tra quolquer profanac;5o. 

Artigo o.° 

Os cidadáos das duas Altas Partes 
Contractantes poderao, do mesmo modo 
que os nacionaes, entrar reciprocamente 
em qualquer parte dos territorios res- 
pectivos, nelles rcsidir, viojar, negociar 
tanto por atacado como a retalho ; alu- 
gar e possuir as casas, armozens e 
lojas de que precisarem, effectuar trans- 
portes de mercadorios e dinheiro, receber 
coiisignocoes, assim do interior do paiz 
como do exterior, sem que sejam em 
casoalgum sujeitos a contribuigoes, quer 
geraes quer locaes, nem a quaesquer 
impostos oli obrigagoes a que nüo este- 
jam ou nüo possam estar sujeitos os 
nacionaes. 

Em suas vendas, compras, transacgoes 
e contratos, terüo plena liberdade de 
estabelecer quaesquercondi^oes permit- 
tidas por lei, e de fixar-o preco dos 
efTeitos, mercadorias ou outros objectos 
naturoes ou manufucturados que sejam 
importados de paiz estrangeiro ou pro- 
duzidos naquelle em que residirem, 
quer os vendam para o interior, quer os 
destinem á exportoqáo, comtanto que se 
conformem com as leis e regulamentos 
do poiz. 


muertos en los cementerios de sus comu- 
niones religiosos consagrados en el pais, 
ó en aquellos que dcsignaren 6 estable- 
cieren con consentimiento de la autoridad 
competente, ó, á falta de cemcnterios, en 
otros lugares convenienles y decentes, 
quc deberán ser protegidos contra cual- 
quier profanacion. 

Articulo 5.° 

Los ciudadonos de las dos Altas Portes 
Contratantes podrán, del mismo modo 
que lcs nacionales, entrar recíproca- 
mente en cualquier parte dc los territo- 
rios respectivos, residir en elios, viajar, 
negociar, tanto por mayor como por 

menor: alquiiary poseer las casos, al- 

% 

macenes y tiendas de que precisosen, 
efectuar transportes de mercoderíos y 
dinero, recibir consignociones, Lonto del 
interior del pais como del exterlor, sin 
que en coso alguno estén sujetos á 
conlribuciones, ya generoles ya locales, 
ni á cualesquier impuestosúobligocicnes 
á que no estén sujelos ó no puedon estar 
sujetos los nacionoles. 

Ensusventas, compras, íransaciones 
y contratos, tendrán plena libertod de 
establecer cuolesquiera condiciones per- 
mitidas por lo lei, y dc fijnr el precio de 
los efectos, mercoderios ú otros objetos 
naturales ó manufacturodos, que sean 
importodos de pois extronjero ó produ- 
cidos en el que residan, ya losvéndan 
paro el interior, ya los destinen á la ex- 
portocion, con tal que se conformen con 
los leves v redamentos del pais. 



Poderüo com igual iiberdade gcrir os 
seus ncgocios, apresentar nas alfande- 
gas as suas proprias declaraeOes ou 
recorrer á ossistcncia de mandatnrios, 
ogenles, consignatorios, interpretes, ou 
de quem quizerem, tanlo'pora a compra 
ou venda de seus i>ens, effeilos ou mer- 
cadorias, e outros tronsuccOes ou contra- 
ctos, como pora o corregoniento e dcs- 
cargo ou expedicuo de seus novios, 
comlanlo que se conformern com os ieis 
e reculameníos ern vic:or no noix, 

V 4 

Terao iguolmenle o direito de cxercer 
as inesmos funccOes quondo Ihes forcm 
confiadr.s por seus compairiolos, por es- 
trongeiros ou nacionaes, e em nenlmm 
caso ficarüo sujeitos a onus, taxos e im- 
postos a que núo eslejam sujeitos os na- 
cionaes. 

Artigo 6.° 

Os cidaduos de cada tima das Altas 

* 

Portes Contractantes terOo nos respc- 

ctivos territorios o direito de adcuirir e 

<*» 

possiürbens moveise immoveis, assim 
como dc dispor delles por cornpra, vendo, 
doocüo. troco, cosomento ou qualquer 
outro modo: e aquelles que herdorem 
bens situodos no outro Estaco poderüo 
sem obstoculo entror, nor sl 011 por 
outrem em seu logar, na posse do parte 
dos bens que Ihes tocor por testameato 
ou ab intextaio, na quolidode de herdeiros 
ou m de legoíonos, eterüó a faculdr.de 
de dispor da heranco ou iegodo como lhes 
aprouver, sem pagoroutrosnem maiores 
direitos do que aquelles o que em casos 


Podrün con igual liberíad manejor sus 
negocios, presentaren los oduanas sus 
propios deciorncioncs 6 recurrir *ú lo 
asistencia de mondutarios, agentes, con- 
signatarios, intérpreles, 6 de quien qui- 
sieren, tonto pora lo compro ó vcnta de 
sus blenes, efeclos ó mercoderias, v otros 
Ironsaccioncs ó controtos, corno pora el 
corgomento v descorgo 6 expedicion dc 
sus buques, con lo! quc se conformen 
con los ieyesy reglomentoscu vigoren el 
pois. 

Tcndrán iguolrnente dereclio de ejercer 
los mismos funcioncs cuondo lcs fucren 
confiodns porsus compalriotos, porex- 
tranjeros ó nocionoles, y cn coso alguno 
qucdorán sujelos a corgos, grovúmenes é 
impuesios á que no esíún sujelos los na 
cionoles. 

Articulo 6.° 

Los ciudadanos de coda uno de Jos 
Altos Pori.es Controtontes lendrún el de- 
recho, en los respcctivos territorios, de 
adquiriró posecr bienes mueblesó in- 
muebles, asi como dc disponer de ellos 
por compro, venío, donacion, permuto, 
casaraiento ó por cuolquier otro modo; v 
los que heredaren bienes sliuodos en el 
otro Estado podrán sin obsloculo entror, 
por si 6 por otro eu su lugar, en posesion 
de io pcrle de los bienes que ies tocore 
por lestamento ó ob-intestoto, en colidad 
de Iierederos 6 de legalarios, v tendrún 
la focullad de disponer dn la herencia ó 
lcgado como les conviniere, sin pogar 
otros ni mayores derechos que oqueilos 



idenücos estiverem sujeitosos nacionaes 
do poiz ondc os bens forem situadcs. 

Artigo 7.° 

Os cidaduos das Aitas Partcs Contra- 
ctantes gozoríio em um c outro Estado da 
mais complcta e constante protcccuo 
quanto ús suos pessoos e bcns. 

Terúo por conseguin'e üvre e facil 
acccsso perante os tribunaes do paizpara 
fazer valer ou dcfendcr seus direitos em 
qnalqucr instancia c em tocios os gráos 
de jurisdiccúo esiabelecidos pelas leis, e 
para essc fim poderúo cmprcgar os advo- 
gados, procuradoresou agentes de qual- 
quer especie que escolherem, e assistir 
ás audiencias, debates e sentencos dos 
tribunnes nos causas em que forem portes 
inleressadas, bem como ás vistorias, 
exames e inquiricGes de testemunhas 
que tenham de vcrificar-se por occasiúo 
dos mesmos julgamentos, sempre que os 
leis dos respecüvos paizes permittam a 
pu’ílicidade daquelles aclos. Em summa 
serúo t-ratodos a esse respeito so3)re a 
base da mais perfeita igualdade com os 
nacionoes. 

Artigo S.° 

Os cidadaos Brasileiros no Paroguay e 
reciprocamente os cidadúos Paraguayos 
no Brasil serúo isentos dc todo e qualquer 
sen-ico pessoal, tanto nas forgos de terra 
e de mar, como nas guordas e milicias 
nacionaes, c de todas e quaesquer contri- 
biú^oes extraordinarios de guerra, em- 


ú que en casos idúnticos estuvieren su- 
jetos los nocionales tíel pals donde los 
bienes csíuviercn situados. ■ 

Articclo 7.° 

Los ciudcdanos dc las Altas Portes 
Contratantcs gozarán en uno v otro Es- 
lado de la mas completa y conslante 
proteccion en cuonto ú sus pcrsonas v 
bienes. 

Tendrún por consiguiente libre y fúcil 
acceso onte los tribunales delpnisporo 
luicer valcr 6 defender sus derechos en 
cualquier instancia v en lodos los grodos 
tíejurisdiccionestablecidos por ias leyes, 
y para este fin potírún emplear los abo- 
godos, procuraclores ó ogentes de cual- 
quier especie que eligieren, yassistirú 
las audiencias, debatcs y seniencias de 
los tribunales en las causas en que fue- 
ren partes interesadas, asi como á ias 
indogatorias, exámenes é interrogatorios 
de testigos que teng.-m que verificarse 
en ocasion tíe los mismos juxgamientos, 
siempre cue las leyes de los respectivos 
paises permitan la publicidad de oquel- 
los cctos. En suma serún tratodos ú esle 
3’cspeclo sol)re la Ixise de la mas períeeia 
igualdatí con los nocíonales. 

ARTICÜLO $.° 

Los ciudadanos Brasileños cn eI Para- 
guov v reciprocamente los ciadadanos 
Poroguoyos en el Brasil esíarún exenics 
de todo y cnalquier servicio personal, 
tonto en los fuerzas de tierra y tíe mar, 
como en los guardias y milicias nocio- 
noles, y de íodos v cualesquiera contri- 
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prestimos forQOSOS, angoria e requisiQues 
ou servi$o militar de qualquer genero 
que-seja. 

Tambern nao poaerQo em cnsoalgum 
ser sujeilos por eausa de seusbens moveis 
ou immoveis a onus, taxos ou imposlos a 
que níío estejam obrigados 05 nacionaes. 


Artigo 9.° 

Sem prejuizo do eslipulacüo contida no 
precedente artigo, os cidadüos de qual- 
quer dos Partes Contractontes poderüo 
enlrar iivremente para 0 servico miiitar 
da outra. Os seus contractos de olis- 
tamento deverúo ser registrados no res- 
pectivo consulado, e sem o cumprimento 
desta formalidade nao serüo válidos. 

Os consules ou vice-consules respectivos 
nüo deverao recusar 0 registro daquelles 
contractos, uma vez que Ihes conste que 
0 individuo que se contractou 0 fez livre- 
mente, enúoé desertor das forcas demar 
ou de terra do paiz de que é cidadüo. No 
caso porém de 0 recusarem, deverüo 
declararno controclo 05 motivos da recusa 
e dar delles conhecimeruoao seu governo, 
afimde quepossam ter logar as recla- 
macOes de governo a governo quondo 
taes motivos nüoforem attendidos. 

Si, depois de registrado 0 contracto, se 
vier a conhecer queo.individuo alistado ó 
desertor, deverá este ser entregue. 


buciones extraordinorias de guerra, pré- 
stamos forcozos, angarios y requisiciones 
ó servicio militor de cualquier género que 
sea. 

Toinpoco podrán en casoalguno cstar 
sujetos por causa de sus bienes mucbles 
ó inmuebles á corgas, gr..vámenes ó im- 
puestos ú que no estén obligodos los na- 
cionales. 

Articulo 9.° 

Sinperjuicio de la estipulacion conte- 
nida en el precedente artículo, los ciu- 
dadonos cecualquiera de las PartesCon- 
tratantes podrán entror libremente enel 
servicio militar de la otra. Sus contratos 
de alislamiento deberán ser registrados 
en el respectivo consulado, y sin el cum- 
plimiento de esta formalidad no scrán 
válidos. 

Los cónsules ó vice-cónsules respecti- 
vos no deberán rehusar el registro de 
aquellos contratos, una vez que les 
conste que el individuo que se contrató 
lo hizo libremente. v no es desertor de 
las fuerzas de mar ó lierra del pois de 
que es ciudadano. Empero, en el caso de 
rehusarlo, deberán declarar* en el con- 
trato los molivos de la recusocion y dar 
conocimiento de ellos á su gobierno, á 
fin de quepuedan tener ’lugar las recla- 
maciones de gobierno á gobierno cuando 
tales motivos no fueren atendidos. 

Si, despuesderegistradoelcontrato, se 
llegareá conocer que el individuo alis- 
tado es desertor, deberá ser enlregado. 
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Artigo 10. 0 

Quondo por extrema necessidode de 
guerra se dispuzer de alguma porgüo de 
gado vaccum on cavallar pertencente a 
cidaduos de qualquer das Partes Contra- 
ctantes, o chele ou o governo que o fizer 
entregarár.o proprietorio nesse mesmo 
acto um documento, em que declare o 
numcro e qualidade do que recebe, e á 
vista deste documento será elle devida e 
completamente indemnizado. 

Artigo 11.° 

Si (o que Deus nao permitta) houver 
quebrn de amizade entre as duas Altas 
Partes Controctantes, será outorgado o 
prazo de scis mezes aos negociontes que 
residirem nas costos e nosportos de coda 
uma dellas, e o prozo de um anno aos que 
hahitorem no interior, para arranjarem 
seus ncgocios e disporem de seus bens 
ou Iransportol-os para onde quizerem. 
Além disso ser-lhes-ho dado um salvo- 
conducto pnra que embarquem noporto 
que designorem, comtonío que esse porto 
náoesteja occupodo ou sitlodo peloini- 
migo, e que sua proprin seguranqa, ou 
a do Esfndo, nüo se opponha a quesejam 
encaminhados para aqueüe porto. 

Neste tiltimo caso serüo dirigidos para 
onde Tór mois conveniente. 

Todos os outros cidadüos, que tiverem 
estabelecimentos fíxos e permanentes 
paro o exercicio de qualquer profissüo ou 
industria, poderüo conserval-os para esse 
fim sem que sejam mclestados, e terüo o 


Articülo 10.° 

Cuando por extrema necesidad de 
guerra se dispusiere de alguna K porcion 
de ganodo vacuno ó caballorpertenecien- 
te á los ciudodanos de cualesquiero de las 
Partes Contratantes, eljefeó el gobierno 
que lo hiciereentregaráal propietorio en 
ese mismo acto un documento en que 
declare el númeroy lo calidad de lo que 
recibe, y á la vista de este documento 
será diclio propietario debida v comple- 
tamente indemnizado. 

Articulo ll.° 

Si (lo qne Dios no permito) hubiere 
rompimiento de amistad entre los dos 
Altas Portes Controtantes, será otorgado 
el píazo de seis meses á los negociontes 
que residan en las costas y en los puer- 
tos de cada una de ellas, y el plozo de 
un año á los que habiten en el interior, 
para arreglar sus negocios y disponerde 
sus bienes ó transportalos adonde qui- 
sieren. Ademas de esto les será dodo un 
salvo-conducto para que seembarquenen 
el puerto que designaren, con lol que ese 
puerto no esté ocupado ó sitiado por el 
enemigo, y que su propia seguridcd, ó 
la del Eslado, no se oponga á que sean 
dirigidos paro aquel puerto. 

En este último caso scrán dirigiaos 
para donde fuere mas conveniente. 

Todos los otrcs ciudadanos, que tuvie- 
ren estnblecimientos fijos ypermanentes 
pora el ejercicio de cuolquier profesion ó 
industria, podrán conser\*arlos para este 
fin sin que sean molestados, y tendrán 



plüiio gozo de sua liberdade pessool e de 
sua propriedade emquanto se compor- 
torem Dacificaniente. 

JL 

Km ncnlmm caso dc guerra ou col- 
lisüo cntre as duas nar.Ocs os propriedadcs 
ou bens, qualquer quc seja a sua nalu- 
rezo, dos cidadüos respecíivos estarüo 
sujeilos a cmbargo ou scquestro, ncm a 
onus oii imposicues que nüo sejam oxi- 
cidos dos nacionaes. Outrosim nüo po- 
derüo ser sequestradas nem confiscadas 
em se:i prejuizo as quantias que i'nes 
forcnv devkles por particulores, nem 
totnbcrn os tilulos de credito publico e 
accües ae bancos ou sociedades que Ihes 
pertencom. 

Artigo 12.° 

Xüo serüo impostosoutrosnemmaiores 
aireitos sobro a importacüo iegalmente 
íeita na Republieo do Paraguoy. onde o 
commercio estrangeiro 6 ou vier a ser 
permiltido, dos artigos provenientes do 
solo ou da industria do Brasii, e recipro- 
•ramente nüo serüo impostos outros nem 
maiores direitos sobre a importacüo, nos 
portos do Imperio do Brosil, dos nrtigos 
provenienles do solo ou da industria do 
Parogucy. do que os que süo ou íbrem 
impostos sobre os mesmos artigos pro- 
venientes do solo ou da Industria da 
nacüomais favorecida. 

0 mesmo principio será observado a 
respeito dos direitos de exporlacüo e de 
transito. 

Cacla uma das Altas Partes Contra- 
ctantes se obriga a nüo estabelecer prolü- 


el pleno goce de su liberlad personal y de 
su propiedad en cuanto se conduzcan 
pacificamente. 

En ningun coso de guerra 6 de colision 
entre las dos nociones las propiedades 6 
biencs, cualquiera que sea su noturalezo, 
de los ciudadanos respectivos estarün. 
sujetos ú embargo ú secuestro, ni d cargas 
ó imposiciones que nosean exigicas de 
los nacionales. Ademos no podrdn ser 
secueslradas ni confiscadas cn su per- 
juido las canLidades quc les fueren debi- 
das por parliculares, ni Ltunpoco ios lila- 
os de crédilo púbiico y aceiones de 
bancos ó sociedodes que ies pertenezcan. 

* 

Articulo 12.° 

No scrún impuestos otros nimayores 
derechos sobre ia iinportaeion iegalmente 
heciia en la República del Paroguoy, 
donde el comerclo extranjero es ó venga 
ú ser permitido, de los artículos prove- 
nientes del suelo ó de la industria del 
Brosil, y recíprocamcnte no serún im- 
puestos otros ni mayores dereclios so- 
bre la importacion on los puertos del 
Irnperio del Brasil, de los ortículos prove- 
nientes uel suelo 6 de lo industria del 
Poraguay, que los que son ó fueron im- 
puestos sobre ios mismos artículos pro- 
venientes del suelo ó dc la mduslria de 
la nacíon mas favorecido. 

E1 mismo princípio será observado 
respecto ú los derechos de exportacion y 
de tránslío. 

Cada una delasAltos Partes Cont-ra- 
tantes se obügu á no establecer prohibi- 



l)i£ücs no irnporLocüo de artigos provc- 
nienlcs do solo ou da industria da outra, 
nem na cxportacüo dc arligos de com- 
mcrcio para cssn outra parte, salvo 
quando as mesmas prohibicOes se esten- 
derem igualmcnte a qualquer outro Es- 
tado estronseiro. 


ciones en la importacion de los artículos 
provenientes del suelo ó ce la industria 
de lo otra, ni en la exporlacion de artf- 
culos de cornercio para esta otra Parte, 
salvo cuando las mismas prohibiciones 
se extendieren igualmente á cualquier 
otro Estado extranjero. 


Artigo 13. 0 


Artículo 13." 


Com o fim de aproveitarem os ele- 
mcnlos especiaes, cjue para o desenvol- 
vimento clo commercio e industria dos 
dous Estados ofTerecem as circumstancias 
da vizinhanca de seus teiTitorios e da 
facilidodedas commuuicacGes entreeiies, 
convom as AltasPartcsContractantcs em 
quc sejani isentos de todos e quaesquer 
direílos de importacuo os productos do 
solo e cla industria do Paraguay, que 
ior«irri introduziclos directamente na pro- 
vincia de Mato Grosso pelos portos do 
seu littorai e pontos da í'ronteiro terrestre 


habilitados para o commercio eslran- 
geiro: e reciprocarnentc os productosdo 
solo, e da industria da orovincia de Mato 


Grosso cp;e forem introduzidos directa- 
menle no Pnroguay pelos portos do seu 
littoml e pontos da rronteiro torrestre ha- 


])ilitados oara o commercio estrmiíreiro. 


Para evitar que o coiumcrcio illicitose 
iiiilise das vantagens ao precedente esti- 
pulacao, os consulos e vice-consules de 
cada um dos dois Estados, na occasiüo 
de autlienticarem os manirostos clas em- 
barcoeOes que se destinarem oos respe- 
ctivos portos hobililados do outro,deverdo 
certificorsi os productos sao effectiva- 
E. 10 


Con el fin de aprovechar los elementos 
especiaies, que para el desarroilo dei co- 
mercio y de la industrio de los dos Estaaos 
ofrecen ias circunstancios cle veneidod de 
sus Lerritorios y de la facilidad de conui- 
nicodones entre ellos, convienen las 
Altos Portes ControtaiUes en que sean 
exentos de todos y cuaiesqaier derechos 
de importacion los produclos del suelo y 
de la industria clei Pararruav que fueren 
iniroducidos direclamente en la provincia 
de Mato-Grosso por los puertos de su li- 
toral y puntos cle Ia fronlera terrestre 
habilitados para el comercio extranjero: 
y recíprocamente los productos del suelo 
y de la inaustria de la provincia de Mato- 
Grosso que fueren introclucidos directa- 
mente en el Paraguoy por los puertos de 
S'J. litorol v onntos de la frontera ter- 
restre habilitados para el comercio ex- 
tranjero. 

Para evitar que el comercio ilícito se 
iiiilice ae las vcníajas de !a arecedonte es- 
tipulacion, los cónsules y vice-córisules 
de cada uno de los dos Estados, en la 
ocasion de outenticar los manifiestos 
de las embarcaciones que se destinen á 
los respectivos paertos hobilitados del 
otro, deberán certificor si ios productos 



mente do paíz qtie os exporta, e o mesmo 
far5o,nos logares onde nfto houveragente 
eonsular, os pessoos ou autorldades a 
quom-incumbir auüienticaros manifestos 
dos embarcacOes que se destinarem aos 
porlos hobilitados do Paraguay ou da 
referida provincia. 

Ahtigo 14. 0 

Os productos dc toda espeeie, impor- 
tados directomente nos portos do Brasil 
ou do Paraguay pelos navios de uma ou 
de outra potencia, poderSo ser despa- 
chados para consumo, transito ? reex- 
portaQdo, ou finalmente postos em 
deposito á vontode de seus donos ou 
consignatarios, sem que por isso fiquem 
sujeitos a outros ou maiores direitos de 
armazenagem, verificagao, fiscalisagüo ou 
outros encargos da mesma natnreza, do 
que aqueltes a que estüo ou estiverem 
sujeitas as mercadorias transportadas 
em navios nacionaes. 

Artigo 15. 0 

As mercadorias de quaiquer especie, 
que forem exportodas do Paraguay em 
navios Brasileiros, ou do Brasil em navios 
Paraguayos, nao serao sujeitas á direitos 
e formalidades de sahida diversos dos 
que íorem impostos és exportadas em 
navios nacionaes, e gozarao, deboixo de 
uma ou de outra bondeira, de todos os 
premios, restítuícSo de direitosou outros 
favores, que sao ou forem concedidos 
em cada um dos dois paizes á navega^So 
nacíonaL 


son efeetivamente del pais que lo$ ex- 
porta, y lo mismo harón, en los lugares 
donde no hoya agente consular, los per- 
sonas ó auloridades á quienes incumbiere 
autenticar ios manifíestos de ias embar- 
caciones qtie se destinen á los puertos 
habilitados dei Poroguav 6 de la referida 
provincia. 

Artículo 14. 0 

Los productos de toda espede, impor- 
tados directamente en ios puert-os dei 
Brasii ó del Paraguoy por los buques de 
una ó de otra poteneia, podrún ser des- 
pachados pora consumo, tránsito, reex- 
portacion, 6 finalmente puestos en de- 
pósito á voluntad de sus dueños ó 
consignatQrios, sin que por eso queden 
sujetos á otros’ó mayores derechos de 
almocenaje, verificacion, fiscalizocion ü 
otros recargos de la misma naturaieza, 
que aqueilos á que están 6 estuvieren 
sujetas las mercaderías transporiadas 
en buques nacionales. 

Artículo 15. 0 

Las mercaderías de cualquier especie, 
que fueren exportados del Poroguav en 
buques Brasiieños, ó del Brosil en buques 
Paraguayos, no serán sujetos á derechos 
y formalidades de saiida diversos de 
aquellos que fueren impuestos á las ex- 
portadas en buques nacionales, v go- 
zarán, bajo una ú otra bandera, de todos 
los premios, restitucion de derechos ú 
otros favores, que son ó fueren concedidos 
en cada uno de los poises á la navegacion 
nacionaL 



Todavia, oxceptua-se da estipulacüo 
preccdentc o que possn dizer respeito 
80 $ incentivos particuiores de que a 
pesca naclonol ú ou vier o ser objecto em 
um e outro pai^. 

Artigo 16. 0 

0$ navios Brosileiros que enlrarem 
nos portos Paraguavos ou delies sahirem, 
e os navios Paraguayos na sua entrada 
oii* sahida dos portos do Brasü, nüo 
estarüosujeltos a direitos de oncoragem, 
tonelngem, pilotagem, boiisa, cáes, qua- 
rentena, porto, phoróes ou outros que 
pesom sobre o casco da emborcacüo, 
diversos nem maíores do qtie aquelles a 
que süo oii forem sujeitos os navios da 
na$üo mais favorecida. 

Os direitos de navega< 5 üo, detonelagem 
e outros que süo percebidos na raxüo da 
capacxdode do navio serao cobrados, 
quanto aos navios Brasiieiros nos portos 
do Paraguay, segnndo os declaracoes 
enunciados no manifesto ou outros papeis 
de bordo : a mesma regraserá observada 
quanto oos navios Paraguoyos nos portos 
do BrasiL 

Os favores ou franqoexas que süo 
ohjeclodopresenteorligonüo se esten- 
dem á quota que pagam ou deverao 
pagaros navios em razüo do uso que 
fazem ou fizerem dos moihes construidos, 
quer por emprezas particulares, quer 
pelo Estado; conseguintemente os navios 
de ambos as partes conlractantes ficarüo 
sujeitos ás condigoes ou torifas que süo 
ou ibrem ñxadas pelos emprezaríos ou 
pelo govemo aos navios estrongeiros; 


Sin embargo, exceptuose deiaestipu- 
laclon precedente lo que «pueda relacio- 
narse con los incenüvos pnrticulares de 
que es ó venga á ser objeto la pesca na- 
cional en uno ü otro pais. 

Artícclo 16. 0 

Los buques Bresileños que entren en 
los puertos Paraguovos 6 saigan de 
ellos, v los buques Parogaayos en su en- 
troda ó saiida de los puertos del Brasil, 
no estarán sujetos á derechos de ancloje, 
toneloge, pilotaje, boliza, muciles, cua- 
rentena, puerto, faros ú olros que peson 
sobre el casco de la embarcacion, di- 
versos ni mayoresqueaquellos á que son 
ó íüeren sujetos los buques de la nocion 
mas favorecúla. 

Los dereehos de navegacion, de tone- 
laje y otros que son percebidos en razon 
de la capacidad del buqueserán cobrados, 
cuanto á los buques Brasiiefios en los 
puertos del Paroguay, segun los decla- 
raciones enunciadas en el manifiesto ú 
otros papeles de á bordo: la misma regla 
será ob$en*ada con respectoálos buques 
Paroguayos en íos puertos dei Brasil. 

Los favores ó franquícias que forman 
el objeto del presente' articulo no se ex- 
tienden á la cuota que pagan ó deberan 
pagar ios buques en razon dcl uso que 
hacen ó htcieren de los muelies con- . 
struidos, va por empresas particulares, 
ya por ei Estado: por consiguiente ios 
buques de nmbas Partes Contratantes 
quedorán sujetos á las condiciones ó ta- 
rífas que son 6 fueren fijadas por ios em- 
presarios ó por el gobierno á los buques 



gozorSo sómente a este respeito das con- 
cessdes outorgados á no£uo ‘mais favo- 
recida. 

Artigo 17. 0 

As Altos Partes Controctontes, dese- 
jando proniover e faeilitor o navegOQüo a 
vopor entre os porlos dos dois por/.es, 
quer directOj quer de tronsito pelos rios 
Paronú e Poroguay, eoncordani em con- 
ceder ús linlias de vopores Brosiieiros ou 
Porngtioyos, que se empregorem no 
servico regulor e periodico de tronspoi-tor 
oassog-úros e niercodorios entre seus 

A» V 

rrspectivos portos, todos os favores, pri- 
vilegios e franque/os que tenham outor- 
godo ou venhom o outorgar a qualquer 
outra linha de novegocüo a vopor, e 
convém eni que fíquem desde.jd garon- 
tidos cos vopores subvencionados peio 
governo Brasileíro, qtie octualmenie 
novegom do porto de .Montevidéo ao ce 
Cuyobá com escola pelo de Assumpcño, 
e outros intermeJiarios, os seguintes 
íavores: 

l.° Serdo dispensados de dur entroda 
nos oifmideg'-s ou reporticOes fiscaes dos 
- portos do Paroguay em que toquem para 
larear ou receber possageiros, umo vez 
que nOo trogain cargo .para esses portos, 
devendo a outoridade do logar prestor-se 
o visital-os, desde o noscer do solalé ds 
10 horas da noite duronte o estio, e até 
ds 9 lior* i s da noite durante o inverno, 
e, no aeto do visito a bordo, permiüir o 
desembarque dos pa&sageiros e desua 


extranjeros; go/Jirdn solamente d este 
respeclo de las concesiones otorgodosá 
la nacionmus favorecida. 

ARTÍCULO 17,0 

Los Altas Partes Conlratontes, de- 
seando promover v facilitar la navega- 
cion d vnpor entre los puertos tíe lcs 
dos poises, ya dlrecto, ya dc trdnsito 
por los rios Parond y Paraguoy, acuer- 
dan en conceder á las lineas de vopores 
Brazilefios ó Poroguoyos, que se emplea- 
ren en el servldo regulor y periodico de 
tronsportnr posojeros y mercoderíos 
entre sus respeclivos puertos, todos los 
favores, priviiegios y fronquicias que 
hoyan otorgado ó vengan d otorgor á 
cualquier otra lhiea de novegacion á 
vapor, y convienen en que queden desde 
ahora garaniidosú los vopores subven- 
cionodos por el gobierno Brosileño, que 
octualmente liacen la navegaclon del 
puerto dc Monlevideo al de Cuyobá con 
cscala por el dc la Asuneíon y otros 
intermediarios, los siguientes favores: 

l.° Serún dispensados de dorenlrada 
cn los aduanos ú ofícinas fiscoles de Jos 
puerlos del Paraguay en que toquen 
pora dejor ó recibir posajeros, una vez 
que no troigon corgos para esos ptier- 
tos, deblcndo la autoridad del iugar 
prestorse á visitorlos, desde que saiga 
el sol hosia las dlez de la noche durante 
el estio, v hosta las nueve de la noehe 
duronie ei invierno, y, en el oeto de la 
visita d bordo. permitir el desembarco 



bogagem, e declarol-os desembaraQados 
para seguir viagem; 

2 . ° Nos portos para os quaes trouxerem 
'carga serSo admittidos á imniediata 
descarga pelo seu manifesto, e a des- 
pacharem nova carga que hajam de 
receber, sem ficarem sujeitos á escalo, 
tendo ossiin preíerencia sobre quaesquer 
oulros novns estrangeiros, e tambem 
em todas as demois fronquezas que nüo 
sejam controrias ás leis da republica; 

3. ° Ser-lhes-lia permittidoserem visita- 
dos, findo a descorgo, com orestodos 
sobresolenles a bordo, sem obrigocüo de 
deposital-os na olfandego : 

4. ° Podcrao sahir dos portos Pora- 
guayos a qualquer horo do dia ou da 
noite, observodos os regulomenlos de 
policia dos portos. 

Artigo 1S.° 

Serao consideracias embarcoQoes bra- 
sileiras nos portos do Paraguoy e embar- 
cacoes Paraguayas nos portos do BrasiL 
aquellos que forem possuidas, tripoladas 
e navegadas segundo as leis dos respe- 
ctivos paizes. 

Artigo 19.° 

Os novios Brosileiros no Poroguay, e 
reciprocamente os navios Paraguoyos no 
Brasil, poclerüo descorregar sómente uma 
parte do seu carregamento no primeiro 
porto em que entrarem, e depois dirigir- 
se a outros portos do mesmo Estado 
com o resto para descarregal-o, sem 


de los pasojeros y de su equipoje, y 
declorarlos sin impedimento para seguir 
vioje; 

2. ° En los puertos para los cuales 
traigon carga scrán admitidos ála in- 
mediata descarga por su manifieslo, v 
ó despachor nueva carga que tengan que 
recibir, sin quedar sujetos ú la escala, 
teniendo csi preferencia sobre cuales- 
quiera otros buques exiranjeros, y 
tambien todas las demós franquicios 
que no sean contrarias ü Ias leyes de 
la República: 

3. ° Les serú permitido ser visitados, 
concluida lo dcscorga, con el resto de 
los sobresalientes ü bordo, sin obliga- 
cion de depositarlos en la aduana ; 

4. ° Podrün salir de los puerlos Pa- 
rag'uoyos á cualquier hora del dia ó de 
la noche, observados los reglamentos 
de policía de los puertos. 

Artículo 18. 0 

Serán consideradas embarcaciones 
Brasilefios en los puertos del Poraguay 
y embarcociones Poroguayas en los puer- 
tos del Brosil aquellas que fueren po- 
seidos, tripuladas y arreglados segun 
las leyes de ios respectivos paises. 

Artículo 19. 0 

Les buques Brosilefios en el Para- 
guoy, y reciprocamente los ])uques Pa- 
raguayos en el Brasil, podrán descargar 
solamente una parte de su cargamento 
en el primer puerto en que entraren, 
y despues dirigirse á otros puertos del 
mismo Estado con el reslo para des- 



pogar em cada um dos portos outros 
■nem mois .elevados direitos ido que 
aquelles que pagariam os navi ;s nacio- 
naes em circumstancias analogas; o 
mesmo principio será opplicado ao com- 
mercio de escala destinado a completar 
os carregamentos de retomo- 

A.RTIGO 20.° 

As Altas Partcs Contractantes concor- 
dam em que as disposigües do presente 
.trataao náo sejam consideradas appli- 
caveis á navegagao cie cabotagem, isto é, 
á que se efTectuar entre dous portos si- 
tuados no territorio de uma dellas: 
conseguintemente esta navegaQáo será 
regulada pelas leis peculiores dos dois 
Estados- 

Todavia, si uma das AlLas Partes Con- 
tractantes, derogando os seus direitos de 
navegagáo relativos á cabotagem, con- 
ceder a uma terceira potencia o beneficio 
dessa navegaQúo, a outra Parte poderá re- 
clamar o mesmo benefieio, gratuitamente 
si a concessáo houver sido gratuita, ou 
mediante compensacáo equivalente si a 
concessáo houver sido conaicional. 

Artigo 21. 0 

Em tudo quanto diga respeito á colloca- 
Qáo dos navios, seu carregamento e des- 
carga nos portos, bahias, enseadas e an- 
coradouros dos dois Estados; ao uso dos 
armazens publicos, baianQas, guindastes 
e outros semelhantes mecanismos, e em 
geral quanto a todas as formalidades de 
ordem e de policia a que possa m estar 


cargarlo, sin pngar en cada uno de los 
puertos otros ni mns elevados derechos 
que aquelios que pogarion los buques 
nacionaies en circunstancias .onálogas ; 
el mismo principio será aplicado oi co-‘ 
mercio de escaia destinado ú complet-ar 
Iqs cargamentos de retorno. 

Artículo 20. 0 

Las Altas Partes Conlratantes concuer- 
dan en que los disposiciones del presente 
tratado no sean consideradas aplicables 
á la navegocion de cabotaje, es decir, 
la que se efectuare entre dos puei'tos si- 
tuados en el territorio de una de ellas : 
por consiguiente esta navegacion será 
regulada por las leves pecullares de los 
dos Estados. 

Sin enbargo, si una de ias Altas Par- 
tes Contratantes, derogando sus dere- 
chos de navegacion reiativos al cabotaje, 
concediere á una tercera potencia el be- 
neficio de esa navegacion, la otra Parte 
podrá reclamar el mismo beneficio, gra- 
tuitamente si la concesion hubiere sido 
gratulia, 6 meciante compensacion equi- 
valente si la concesion hubiere sido con- 
di-cionai. 

Artículo 21. 0 

En todo cuanto se refiera á la coloeacion 

de los buques, su cargamento y descarga 

en los puertos, bahias, ensenadas y ancla- 

deros de los dos Estados; al uso delos 

almacenes púbiicos, baianzas, guindastes 

y otros semejantes mecanismos, y en 
■ 

general cuanio á todas las formaiidades 
de órden y de poiicía á que puedan estar 



sujeitos os nsívios de* commercio, suos* 
tripolagues e* earregamentes r nSo* será¡ 
coneedido aos* navios nacionaes ; , em cada’ 
um dos dois Estados, prmiegib ou fnvor 
algum que o nSo sejo igualmente* aos 
navios do outro Estodo, sendo a vontade 
das Altas PartesContractantes quea* esse 
respeito os navios Brasíleiros e Para- 
guavos sejam trafedos sobre a base da* 
mais perfeita Igualdode, goardánd'o-se 
porém os excepgoes estabelecidas no 
presente tratodo em relagao aos vopores 
dos dois paizes que se empregarem em 
servigo da navegacuo regular e periodica. 

Artigo 22.° 

Os navios pertencentes* oos- cidadaos de¡ 
uma dos* Partes Gontractantes-,. que nau— 
fragarem ou foremmrrojaclos' á* eesta do' 
outro Estodo ou que, em¡consequencia de 
arribada forgada oiv de avarias verifica- 
das, entroremnos portos-ou tocorem.nos* 
costas do outro r nao ficarao sujeites a di- 
reito algum de navegacao, qualquer que 
seja* a** sua* denomina$ao, salvos os direi-* 
tos de praücagem,.pbar6es e outros- que 
representarem serviqos ; prestados por in- 
dustóas privadás,. comtanto que esses. 
navios nao effectuem operacao de com- 
mercio, quer*carregando,.quer descarre-* 
gando'. mercadorias. 

Eoderaotransferir para- bordo de outro* 
navio* ou* deposltar em terro;. obser-- 
vadas : as cautelas* estabelecidas* nas‘ 
leis;fiscaesdos ; respectivos : paizes,. a. to- 
taiidade oivparte-do seu* carregamento' 
para evitar a perda de'suas mercadorias,. 


sujetos los buques de comercio, sus- tri> 
pulnciones y cargamentos, no será conce-* 
dído á los buqtres nacionales, en cada 
uno de los dos Estados, privilegio ó favor 
alguno qne* nolo sea« igualmente á tos’* 
buques del otro Estado, siendo la vo- 
iunt*id d'e las Aitos Partes Contratontes 
que* á ese respecto los bttques Brasileños 
y Paragnayos sean tratados sobre lá 
base de la mas perfecta igualdad, guar- 
dándose empero lus excepciones está- 
blecidas en el presente trotado con 
reiacion á los vopores de los dos poises 
que se empleen en semcio denavegocíon 
regulary periódica. 

ARTÍCCLO 22.0 

Los busques pertenecientes á los ciuda- 
donos de una de las Pnrtes Conlratantes, 
que naufragaren ó faeren arrojados á- la 
costa del otro Estodo, ó* que, en* conse-* 
cuencia de?arribada forzada ó deaverías 
verificadas,- entraren. 5 en los* puertos ó 
tocaren en las costas delotro,- no queda- ' 
rán sujetos á;derecho alguno de navega- 
cion,.cualquier que sea^su denominacion*,- 
salvo los derechos de- prácticos, faros y 
otrosque representen servicios prestodos* 
por* Industrias privadas,. en tanto que 
esos buques no* efectiien- operacion de 
comercio, ya cargando,- ya; descargando* 
mercaderias-.- 

Podrán* trasladar para bordo de otro 
buque ó depositar en tíerra, observadas: 
las'precauciones establecidas en las leyes 
fiscales de; los respectivos-paises, la tota- 
lidad. ó parte de su cargamento parsu 
evitar la^pé’rdidá de'sus mercaderfas, siir 



sern que delles se possom exigir outros 
direitos olém dos que proviercm do frete 
do navio, do aluguel dos armazcns c do 
uso dos estaleiros publieos necessarios 
para depositar as mereadorios e reparar 
as avarias do navio. 

Pora este eíTeito Ihes scrao eoncedidas 
todosas focilidades e proteenüo, assim 
eomo para se proverem de vivercs e fica- 
rem habilitados o conlimiar sua vingcm 
sem obstaculo ou estorvo de quolidade 
alguma. 

Artigo 23.° 

Xenliuma das Aitas Parles Conlractmi- 
tes admitlirá em seus portos pirolas ou 
ladrües de mar, e ambas se ohrigam a 
perseguil-os por todos os rneios a seu al- 
cance, assim como os que íorcni conven- 
cidos de cumplicidade dcsse crime ou 
occultorem osbens assim roubados. 

0$ navios, mercadorias e erTeitos per- 
tencentes aos cidodüns de uma dos Altas 
Partes Contractantes, que liouverem sido 
tomadosdentrodos limitesde suajuris- 
dicgüo ou no olto mar, e forem condu- 
zidos ou encontrados nos portos, rios, 
enseadas ou bahias dn tíomina^lo do 
outra, serüo restltuidos a seus proprieta- 
rios, procuradores, ou aos agentes dos 
respectivos govemos, mediante paga- 
mento prévio, si fór coso disso, das des- 
pezas de repreza que forem determina- 
das pelostrihunaescompetenles, equan- 
do o direito de propriedode houver sido 
provado perante esses mesmos tribunaes* 
ficando entendido que a reclamogao tíe- 
verú ser feita clentro do prazo de um anno 


que por elio pueda exigirse otros dcrechos 
que los que provengan del flete del buque, 
dei alquiler de los aimacenes y del uso 
de los astilieros públicos necesarios para 
depositar las mercadcríos v reparar las 
averias del buque. 

Pora estc efecto les serún concedidas 
todas las faciiidades y protecciun, asl 
como para proveerse de víveres y quedar 
babilitaclos para continuar su vioje sin 
obslaculo ó eslorbo de ninguna clase. 

Artícülo 23.° 

Kinguno de las Altas Partes Conlra- 
tantes odmilirá en sus puertos piralas ó 
ladrones de mar, y ambos se obligan ú 
perseguirlos por todos los medios á su 
alcance, osi como ú los que ftieren con- 
vencidos dc complicidad de ese crimen, ú 
ocuitaren los bienes robados así. 

Los buques, mereaderías y efectos per- 
tenecienles ú los ciudaclanos de una de ias 
Altas Partes Contratantes, que liublercn 
sido lomados dentro de los líniiles de su 
jurisdiccion, ó en altn mor, v fueren con- 
ducidos ó encontrados en los puertos, 
rios, ensenados ó bahias del domínio de 
la otra, serún restituidos ú sus propieta- 
rios, procuradores, ó ú los ogentes de los 
respectivos gobiemos, medinnte paga- 
mento prévio, si fuere caso de eso, de los 
gastos de represa quo fueren determi- 
nados por los t-ribunoles competentes, y 
euando el derecho de propiedad Iiubiere- 
sido probaao onte esos m ismos tribunales,. 
quedando entendido que la reclaraacion 
deberú ser hecha dentro del plazo de un. 
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pelas proprias partes, seus procurodores, 
ou pelos agentes dos respectivos gover- 
nos. 

A.RTIGO 24.° 

As Altas Partes Contractantes convem 
em que ter¿3o mutunmente o direito de 
estabelecer e monter consules geraes, 
consules, vice-consules eagentes consu- 
lares nas cidades, portos e outros loga" 
res de seus respectivos territorios que 
estiverem abertos ao commercio estran- 
geiro e onde for autorizada a residencia 
de taes agentes. 

Esses agentes, qualquer que seja a sua 
categoria, náo poderao exercer suas 
funccoes antes ae apresentarem suas cnr- 
taspatentes ou titulos de nomeagao, e de 
obterem o excquatur , o qual lhes será 
concedido gratuitamente na fórmaesta- 
belecida nos respectivos paizes. 

A'vistado dito exequatur, as autori- 
dadesadministrativas e jud^ciarias do lo- 
gar de sua residencia os reconheceráo no 
exerciciode suos func^oes consulares, e 
os farao gozar immediatamente das pre- 
rogativas, privilegios e honras inheren- 
tes ao seu cargo no respectivo districto 
consuiar. 

As Altas Partes Contractantes reser- 

vam-se o direito de recusar o seu exe- 

quatur ás cartas patentes ou titulos de 

nomeagáo consular, assim como de reti- 

raroque houver sido concedido; mas 

convém ao mesmo tempo, para que esse 

direito seja exercido sem perturbar as 

suas relagoes de boa harmonia, em da- 
E. 11 


año por los propias partes, sus opode- 
rados, ó por los agentes de los respectivos 
gobiernos. 

ARTÍCULO 24.° 

Las Altas Partes Contratantes con- 
vienen en que tendrán mutuamente el 
derecho de establecer y de mantener 
cónsules generales, cónsules, vice-cón- 
sules y agentes consulores en las ciu- 
dades, puertos v otros lugares de sus 
respectivos territorios que estuvieren 
abiertos al comercio extranjero y donde 

fuere autorisada la residencia de tales 

• 

■ 

agentes. 

Estos agentes, cualquiera que sea su 
categoria, nopodrán ejercersusfunciones 
antes de presentar sus cartas patentes ó 
titulos de nombramiento, v de obtener el 
exequatur , el cual les será concedido 
gratuitamente en la forma establecida en 
los respectivos paises. 

A’ la vista de dicho exequatur , las au- 
toridades administrativas y judiciarias 
del lugardesu residencia los reconoce- 
rán en el ejercicio de sus funciones consu- 
lares, y les harán gozar inmediatamente 
de las prerogativas, privilegios y honores 
inherentes á su cargo en el respectivo 
distrito consular. 

Las Altas Partes Contratantes se re- 
servan el derecho de rehusar su exequa - 
iur á las cartas patentes ó titulos de 
nombramimento consular, asi como de 
retirar el que hubiere sido concedido; 
pero convienen al mismo tiempo, para 
queese derecho sea ejercido sin perturbar 
sus relaciones de buena armonia, en 




rem-se conhecimento das razues quc te- 
nliam ínotivndo a recusa ou a cesso- 
9 O 0 do exequaiur, 

A.KTIGO 25.° 

Os consiilesgcroes, consules, vice-con- 
sules e agcntes consularcs gozoruoeni 
ambos os paizes dos privilegios, isen- 
cDes c immnnidodes concedidos 011 que 
forem concedidosno paiz desua residen- 
cio aos ogentes consularesdanocüomois 
favorecido, e especialmente da isengSo 
dos olojomentos militores e de todas as 
contribuicOes directas, tanío pessoaes 
como de bens raoveis e sumptuarias, 
salvo si tacs ogentes forem.cidaduos do 
paiz onderesidirem, ou si nelle possui- 
rem bens immoveis, ou exercerem com- 
rnercio ou quolquer industria, porque 
nesses casos fícoruo sujcítos ós mesnias 
taxas, encargose contribuicues que os 
outros particulares. 

Estes ogentes estorao em completo in- 
dependencia das autoridades locaes em 
tudo qaonto disser respeilo ao exercicio 
desuas funcqOes- 

Álém tíisso, si forem cidaduos do Es- 
todo que os houver nomeodo, gozaruo da 
immunidcde pessoal, excepto pelos cri- 
mes que,segundo cs leis dos dois poizcs, 
náo admíltem fionca; e, sendo nego- 
ciantes, nuolhes poderá ser applicoda a 
pena de prisüo senuo por factos decom- 
mercio, e em nenlium coso por divida 
proveniente de causa civil. 

Nüo sendo cidodüos do paiz em que 
residirem, e nüo exercendo nelie com- 


darse conocimieñto de los rozones que 

havan motivado lo recusocion ó la cosa- 

* 

cion del cxequattir . 

Artícülo 25.° 

Los cónsules generoles, cónsules, vice- 
cónsules y ogentes consulares gozorún 
en ambos paises de Ios privilegios, exen- 
ciones é inmunidades concedidos 6 que 
fueren concedidas en el pois de su resi- 
dencio ú. los ogentes consulores de la 
nocion mos fovorecido, y especialmente 
de la exencion de los olojamientos mili- 
tores y de todas ius contribuciones dire- 
ctas, tondo pensonales como de bienes 
muebles y suntuarios, solvo se tales 
agentes fueren ciudodanos delpais donde 
residieren, ó si en el poseyeren bienes in- 
mueblcs, ó ejercieren comercio ó olguna 
industrio, por queen esoscasos queda- 
rún sujelos ú ias mismos imposiciones, 
cargas y contribucíones que los demos 
porticulares. 

Estos ageiites estnrún en completo in- 
dependencia de los autoridodes locales- 
en todo cuonto se refiera ol ejercicio de 
sus funciones. 

Acemos de eso, si fueren ciudadonos 
del Estadoque los hoyo nombrodo, go- 
zorón dela inmunidadc personal, excepto 
por los crimenes que, segun los Ieyes de 
los dos noises, no admilen fíanza; v, 
siendo negociautes, no podrú serles opli- 
cado lo peno tíe prision sino por heehos 
de comercio, y en ningun coso por deuda 
proveniente decauso clvii. 

No siendo ciudodonos delpois en que 
residon, v no ejerciendo en éi comercia 



mcrcio ou industria, nOo poderuo ser 
obrlgodos a comporecer como tcstemu- 
nhas perante os tribunoes do poiz de sua 
residencia : quondo a justiga local tiver 
neeessidade de reeeber delies olguma 
informncao juridico, deverá pedii-a por 
eseripto ou tronsportar-se ao seu domi- 
ciiio paro recebei-a de vivo voz. 

Poderuo coilocor por cima da porta ex- 
teriorde suo cosa o escudo das armos de 
sua nocüo com a seguínte inscripgáo : 
« ConsiúadoQcral », « Comulado », Yice- 
conmfado », « Agencia Consular dc,.. », 
e tamhem poderuo orvorar a bandeira na- 
cionol no cosa corisulor e nos escaleres 
que os tronsportarem nos oguas terri- 
toriaes no desempenho de suas funcgues, 
conformando-se quanto ao uso destes 
slgnaes exteriores com as leis e estvlos 

W V 

do paiz de sua residencia. 

Artigo 26.° 

Em caso de morte, impedimento ou 
ausencia dos consules geraes, consules, 
vice-consules ou agentes consuiares, 
•o empregado consuiar mais gradua- 
do da residencia eonsular será de di- 
reito admittido a gerir interinamente 
'Os negoeios do estabelecimento consular, 
sem embaraco ou obstaculo por parte das 
autoridades locaes, as quaes pelo contra- 
rio lhes prestarüo todo o auxilio ou fa- 
vor, e lhes assegurarüo durante a sua 
gestüo o gozo de todos os direitos, privi- 
legios e immunidades estipulados no pre- 
sente tratado em favor dos consuies e 
•vice-consules. 


ó industrio, no podrán ser obligados ú 
eomparecer como testigos ante los tribu- 
nales del pais de su residencia: cuando 
la justicia local tuviere necesidad de reci- 
birdeellosalguna informacion jurídica, 
deberá pedirla por escrito ó trasladarse 
ásu domicilio para recibirla de viva voz. 

Podrán eolocar sobrelo puerta extcrior 
de su casa el escudo de armas de su 
nacioneon lo siguientelnscripcion: «Con- 
sulado General», «Consulado», «Vice-Con- 

sulado», «Agencia Consular de.,» 

y tombien podrán enarbolar la bandera 
nacional en la casa consular y en los 
botes que los tronsportaren en las aguas 
territoriales en el desempeüo de sus fun- 
ciones, conformándose en cuanto al uso 
de estas señales exteriores con las leves 

V 

y estilos del pais de su residencia. 

Artícülo 26.° 

En caso de muerte, impedimiento ó 
ausencia de los cónsules generales, eón- 
sules, více-cónsules ó agentes consulares, 
el empleado consular raas caracterizado 
de la residencio consular será de dereclio 
admitido á hacerse cargo interinamente 
de los negocios del estableeimíenío con- 
sular, sin impediraiento ni obstáculo por 
parte de las autoridades locales, las 
cuales al contrarlo les prestarán todo el 
auxilio ó favor, y les asegurarán duronte 
su ejercicio el goce de todos los derechos, 
privilegios é inmunidades estipuladas en 
él presente tratado en favor de los cón- 
suies y vice-cónsules. 
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Artigo 27,° 

Os orchivos consulares serüo inviola- 
veis,e os outoridodcs locaes nüo poderüo, 
sob nenhum pretexto, devossor ou se- 
questror os papeis que delles fizerem 
parte, e que scmpre deverüo estar com- 
pletomente separados dos livros e outros 
papeis relativos ao commercio ou á in- 
dustrio exercidos pelos consules, vice- 
consules e agentes consulares respe- 
ctivos. 

Em caso de morte de um agente con- 
sular, sem substituto designado para 
encorregor-se do archivo, a autoridade 
do' logar procederá immediatamente á 
apposiqüo dos selios no mesmo archivo, 
na presenca, si fór possivel, de um 
ogente consular de outra nocüo noto- 
riamente amiga daquella a que pertencia 
o finado ogente consular e de dois cida- 
düos do paiz do consulado, ou, na 
falta destes, de duas outras pessoos 
noíaveis do logar, os quaes cruzarao os 
seus sellos com os do sobredita auto- 
ridode. Destes actos lavrar-se-ha termo 
em duplicata, um dos quaesserá enviado 
ao consul a que fór subordinado a agen- 
cia consular. 

Fica declarado que a autoridade locai, 
o agente consulor da naqao amiga e as 
outras pessoas chamadas, no caso do 
paragrapho precedente, a pór os sellos 
no archivo, deveráo absolutamente ab- 
ster-se de examinar, ler ou de quolquer 
modo tornar conhecimento dos papeis, 
documentos e qualquer outra coisa que 
faga parte do dito archivo. 


Artículo 27.° 

Los archivos consulares serán invio- 
lablcs, y las outoridades locales no 
podrún, bajo ningun pretexto, oxaminar 
ó secuestrar los papeles que hicieren 
paríe de ellos, y que siempre deberún 
estar comptetamente separados de los 
libros v otros popeles relativos ú la in- 
dustria.ó ol comercio ejercidos por los 
cónsules, vice-cónsules y agentcs con- 
sulares respectivos. 

En caso de muerte de un ogente con- 
sular sin sustituto designado pora encor- 
garse del archivo, la autoridad del lugar 
procederú inmediatomente ú la coloca- 
cion de los sellos en el mismo orchivo, en 
presencia, si fuere posibie, de un agente 
consular de otra nacion notoriomente 
am iga de aquella á que pertenétia el finado 
agente consular y de dos ciudadanos del 
pais del consulado, ó, á faita de estos, de 
otras dos personas notables del lugar, 
las cuales cruzarán sus sellos con los de 
la mencionoda autoridad. Deestos actos 
se levantarán ocías dupiicadas, una de 
las cuales serú enviada al cónsul á quien 
fuere subordinada la agencia consular. 

Queda declarado que la autoridad local, 
ei ogente consular de la nacion amiga y 
los otras personas llamadas, en el caso 
del inciso precedente, ácolocar los sellos 
en el archivo, deberán absolutamente 
abstenerse de examinor, leer ó de cual- 
quier modo tomor conocimiento de los 
papeles, documentos y cualquiera otra 
cosa que haga porte de dicho archivo. 



Quando os arehivos houverem de ser 
entregues oo agente designado para 
substituir o finado, o levantamento dos 
sellos seró feito em presenga da auto- 
ridade locol e das outras pessoas que 
tiverem assistido á sua apposicao, si se 
acharem presentes no logar, 

Artigo 28.° 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules e ogentes consulares poderóo 
reclamar contra quolquer infraccao dos 
tratodos exislentes, dirigindo-se, para 
esse fim, ós autoridodes do districto em 
que residirem, e recorrendo em caso de 
necessidade ao governo doEstado por 
meiodoagente diplomatico ou, na falta 
deste, directamente. 

Artigo 29.° 

Toaas as vezes que entre os proprie- 
tarios, armadores ou seguradores náo 
houver convencao especial para a liqui- 
daQao dos avarias que soffrerem os 
navios ou mercadorias em viagem para 
os portos de um dos dois Estados, seráo 
essas avarias reguladas pelos eonsules 
respectivos, os quaes tomaruo conhe- 
cimento delias, sí só interessarem a 
individuos de sua na$ío. 

Si outros habitantes do paiz, onde os 
consules residirem, forem partes inte- 
ressadas, caberá em todos os casos aos 
consules designar os peritos que tiverem 
deregular as avarias. A liquidacao será 
feita amigavelmente sob a dírecQáodos 
consules si os interessados nisso consen- 


Cuando los archivos hubieren de ser 
entregados ai agente designado para sus- 
tituir ai finado, el levantamiento de ios 
sellosseróhecho enpresencia dela au- 
toridad locai y de las otras. personas que 
hubieren osistído á su colocacion, si se 
halloren presentes en el lugar. 

Artículo 28.° 

Loscónsules generales, cónsules, vice- 
cónsules y agentes consulnres podrón 
reclamar contra cualquier infraccion de 
los tratados existentes, dirigiendose para 
este fin ú las autoridades del districto en 
que residan, y recurriendo en caso de 
necesidad al gobiemo dei Estado por 
medio del agente diplomático ó, á falía de 
este, direetamente. 

Artícülo 29.° 

Siempre que entre los propietarios, 
armadores ó aseguradores no hubiere 
convencion especial para la llquidacion 
de los averfas que sufrieren los buques ó 
mercaderías en viaje para los puerlos de 
uno de los Estados, serán esas averías 
reguladas por los cónsules respectivos, 
los cuales íomarán conocimiento de eilas 
si solo interesaren á los individuos de su 
nacion. 

Si otros habitantes del pais donde los 
cónsules residan fueren parte interesada, 
competirá en todos los casos á los cón- 
sules designar los peritos que tuvieren 
que regular las averías. La liquidacion 
seró hecha- amigablemenle bajo Ia direc- 
cion de los cónsules si los interesados 



tirem, e, no caso conLrario, com inter- 
ven^üo da autoridade local competente. 

Artigo 30. 0 

Em tudo quonto diga respeito ú policia 
dos portos, ao corregomento e descarga 
dos novios e ú seguronca dos merca- 
dorias, bens e eíTeitos, os cidadúos dos 
dois pai/.es serúo reciprocomentesujeitos 
ús leis e regulomentos territorioes. 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules ou ogentes consulares serúo 
exclusLvamer.te encorregodos da manu- 
tenqúo ca orclem interna a bordo dos 
navios mercantes de sua nacúo: e deci- 
dirúo todas e quaesquer contestOQues que' 
sobrevierem entre o copilúo, ofdcioes e 
individuos que por quolquer titulo que 
seja estiverem comprehendidos no rol 
da tripolocúo, especialmente as que 
forem relativos a soldacas e ú execuQúo 
dos ajustes mutuamente celebrodos. 

As autoridodes locaes só poderúo in- 
tervir quando as desordens occorridas o 
bordo dos navios forem de tol natureza 
que perturbem a ordem e a tronquillidode 
publico, em terra ouno porto,ou quondo 
nellos estiver envolvida olgumo pessoa 
do paiz ou estronha ú tripolagúo. 

Em todos os demais casos ossobre- 
ditos outoridades se limitorQo o prestar 
opoio efficaz aos ogentes consulares, si 
estes o requisitarem paro mandar pren- 
der e enviar para bordo, ou conduzir 


consintieren en ello, y, en coso controrio, 
con intervencion de la outoridad local 
competenle. 

Artículo 30. 0 

En todo cuanto serefiera ú lo policía de 
los pucrtos, ol cargomento y descarga de 
los buques v ú la seguridad de las mer- 
caderías,):ienes y efectos,los ciudatíanos 
de losdospaises serún recíprocamente 
sujetos ú las leves y reglamentos ter- 
ritorioles. 

Los cónsules generales, cónsules, vice- 
cónsules ó ogentes consulares serún ex- 
clusivomente encorgados de la conser- 
vacion del órden interno ú bordo de ios 
buques mercanles desunacion; vdeci- 
dirún todas y cualesquiera contestaciones 
que sobrevengon entre el capiton, oficiales 
é individuos que por cualquier título que 
fuere estuvieren comprendidos en el rol 
de la tripulacion, especialmente las que 
fueren relotivas ú los sueldos y ú la 
ejecucion de los orreglos mutuamente 
celel)rodos. 

Las autoridades locales solo podrún 
intervenir cuando los desordenes occur- 
ridos ú bordo de los buques fueren de tal 
naturaleza que perturben el órden y la 
tronquilidad pública, en lierra ó- en el 
puerto, ó cunndo en ellas estubiere impli- 
cada olguna persona del pais ó ajena ú la 
tripulocion. 

En todos los demas casos las sobre- 
dichos autoridades se limitarún á prestar 
apoyo eficaz ú los agentes consulares, si 
estos lo requirieren, pora mandar prender 
y enviar ú bordo ó conducir provisoria- 



provl$oriamente ú cadeio, os individuos 
inscriptos no roi da tripolacüo, que por 
quolquer motivo julgnrem conveniente 
olll recolher. 

Artigo 31.° 

Os consules gerocs, consules, vice-con- 
sulcs ou agentes consulares poderao 
mandorprendere remetter,ou parabordo, 
ou para o seu respectivo paiz, os mari- 
nheir^s e todos as oulras pessoas que 
fizerem regularmente parte da equipogem 
dos navios mercantes de sua nncüo, que 
nüo sejam considerados como possa- 
geiros, e que tiverem desertodo dos ditos 
navios. 

Para este íim deverüo dirigir-se por 
escripto ús autoridades locaes compe- 
tenles, e justifícor, pela exhibicüo do re- 
gistro do navio e da rnotricuia da equí- 
pogcm, ou, si o navio jú tiver partido, 
pela cópiaauthentica de taes documentos, 
que as pessoas reclamadas faziam real- 
mente porte da equipogem. Em visto 
desta requisicüo assim justificada, nüo 
Ihes poderá ser negada a entreira ae taes 
individuos. 

Ser-Ihes-ha olcm disso preslado todo o 
auxillo e assistencia para a busca e prisüo 
dos ditos desertores, os quacs serüo 
detitíos nos cadeias do poíz, a pedido e ú* 
custa dos consules, oté que csses ogentes 
ochem occasiüo de fazel-os partir. 

Esta detencdo nüo poderú durar mois 
de sesscnta dias, c, decorridos elles, será 
o encorcerodo, mediante aviso prévio de 
tres dios, posto em liberdade, e nüo po- 


mente á la cúrcel, á los individuos in- 
scritos en ei rol de la tripulocion, que por 
cuaiquier motivo juzgüren conveniente 
recojer alli. 

Artículo 31. 0 *' 

Los cónsules generalcs, cúnsules, vice- 
cónsules y agentes consulores podrún 
mancior prender y remeter para bordo 6 
parasu respectivo poisálos marineros 
y ú todas los otros personns que hicieren 
regularmente parte del equipaje de los 
embarcactones merconles de su nacion, 
que noseon considerodos como posojeros, 
y que hubiercn desertatío de diciias em- 
barcaciones. 

Pora este fin deberún dirigirse por 
escritoá las autoridades locales compe- 
tentes, y jusüficor, por la exibicion del 
registro del buqtie y de la matriculn del 
equipoje, 6, si el buque hublere yo salitío, 
por la cópia nuténtica de toles docu- 
mentos, que los peisonos reclomodas 
hacíon renlmente parte del equipoje. En 
vista de esta requisiclon osí justificodo, 
no podrá serles negada la entrega de 
toles individuos. 

A mos de eso se les prestarú lodo el 
auxillo y osislencio para lo busca y pri- 
sion de dichos desertoros, los cuales serún 
detenklos en ios cúrceles del pois, á 
pecido y á costo de los cónsules, hosta 
que estos ogentes hollen oportunidad de 
hacerlos porür. 

Esta detencion no podrá durar mos de 
sesento dias, posados los cuoles será el 
encarcelodo, mediante prévio aviso de 
trez dios, puesto en libertad, y no podrá 
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derá ser novamcnte preso pelo mesmo 
motivo. 

Comtudo, si o deserlor houver com- 
mettido qualquer delicto em terro, a suo 
entrega poderá ser sustada pela auto- 
ridade local até qne o tribunol profiro 
senten^a e tenha esta plena execu$ao. 

As Altas Partes Ccntractantes convém 
em queos marinheiroseoutros individuos 
da equipagem, que forem cidadaos do 
paiz onde occorrer a deser^ño, sejam 
except-uados dos estipulagDes do presente 
artigo. 

Artigo 32.° 

Quando um navio, pertencente ao go- 
verno ou a cidadáos de umo das Altas 
Partes Contractantes, naufrogar ou der á 
costa no littoral da outra, as autoridades 
locnes deveráo prevenir do occorrido ao 
consul geral, consul, vice-consul ou ogente 
consular do districto onde se der o si- 
nistro, ou daquelle que estiver mais pro- 
ximo. 

Os consules geraes, consules, vice-con- 
sules ou agentes consulares dirhirao, 
por siou pelos delegados que para tal fim 
nomearem, todas as operagOes relativas 

■ ao salvamento dos navios de sua nagño 
que naufrogarem ou derem á costa no 

■ littorai do paiz de sua residencia. 

A intervencáo das autoridades locaes 
só se poderá verificar nos dois pnizes poro 
facilitar aos referidos agentes consulares, 
ou aos seus delegados, os soccorros ne- 
cessarios, manter a ordem, garantir os 


ser nuevamente preso por el mismo mo- 
tivo. 

■ No obstonte, si el desertor liubiere 
cometido cualquier delito en tierro, su 
entrega podrá ser postergada por la au- 
toridad local hasta que el tribunai pro- 
fiera su sentencia y tenga esta su plena 
ejecucion. 

Las Altas Partes Contratantes con- 
vienen en que los marineros. v otros 
individuos del equipaje, que fueren ciu- 
dadanos del pais donde ocurriere la 
desercion, sean exceptuados de las esti- 
pulaciones del presente artículo. 

ARTÍCULO 32.0 

Cuando un buque, perteneciente al 
gobienio ó á los ciudadonos de una de 
las Altas Partes Contratantes, naufragare 
ó encallare en el litoral de la otra, las 
autoridades locales deberán prevenir de 
lo ocurrido al cónsui general, cónsul, 
vice-cónsul ó agente consular del distrito 
donde el siniestro haya tenido lugar, ó 
de aquel que estuviere mas proximo. 

Los cónsules generales, cónsules, vice- 
cónsules ó agentes consuiares dirigirán, 
por si ó por los delegados que á tal fin 
nombráren, todas las operaciones rela- 
tivas al salvamento de las embarcaciones . 
de su nacion que naufraguen ó varen en 
el litoral del pais de su residencio. 

La intervencion de las autoridades lo- 
cales solo podrá verificarse en los dos 
paises para facilitar á los referidos ogen- 
tes consulares, ó á sus delegados, los 
socorros necesarios, mantener el órden, 



inleresses dos salvadores eslronhos á 
equipagem e asscgarar a cxecuQuo das 
leis espcciaes do Esiado que tenham de 
ser observadas pora a entrada esoliida 
das mercadorlas saivadas, fiscalisaoüo 
dos imposlos respectivos e decisüo das 
questues derivados do sinistro, si nellas 
esliver interessado algum cidodüo do paiz 
onde o consul residir. A intervencüo das 
autoridades locaes nesses differenles 
casos n3o poderá clnr logar a despexas de 
quoiquer especie, excepto as exigidas 
pelas operagoes do soivomento e peia 
conservagao dos salvodos, ossim como 
aquelias o que, em coso identico, estariani' 
sujeitos os navios nacíonaes. 

Xa ausencio e até á chegada dos agen- 
tes consulares ou de seus delegados, as 
outoridades locaes deverüo tomar as 
medidas necessarias para a protecgáo 
dos individuos e conservagüo dos sai- 
vados.. 

Em caso de duvida o respeilo da nacio- 
aalidade dos navios naufragados, as 
sobreditas disposicuesdo presente artigo 
serüo da exclusiva competencia da auto- 
ridnue local. 

Fica olém disso estipulado que as mer- 
cadorins salvadas nüo serüo sujeitas ao 
pagamento de direito algum de alfondega, 
senüo no caso de serem destinacas a 
consumo interno. 

Artigo 33.° 

Em caso dc fallecimenlo ae cidadüo 

Brasiielro no Paraguay ou de cidodüo 

Paroguayo no Brasii, si nüo houver her- 
E. 12 


garantirlos intereses de los salvadores 
ajenos al equipaje y asegurar la ejecucion 
delas leyes especiales del Estado que 

deban ser observados para la entrada 

* 

y salida de las mercaderías salvadas, 
fiscalizacion de los impuestos respectiv’os 
y decision de cuestiones derivodas del 
sinieslro, si en eilas estuviere inleresado 
atgun ciudadano del pais donde ei Cónsul 
resida. La intervencion de las autoridades 
localcs en esos diferentes casosno podrá 
dar lugor ú gastos de cualquier espeeie, 
excepto los exigidos por las operaclones 
de snlvamento y por la conservocion de 
los salvados, osí como oqueilos á que, 
en caso idéntico, estarími sujetas las 
emborcaciones nacionales. 

En ansencla v hasta la llGsada de ios 

^ Nhf 

agentes consuiares <3 de sus delegados, 
las outoridodes locaies deberán tomar 
ios medidas necesarias para la proteccion 
de los individuos y la conservacion de 
ios salvodos. 

En caso de duda respecto á la nacio- 
nalidad de las embarcaciones naufra- 
gadas, ias sobredichas disposiciones del 
presente articulo serán de competencia 
exclusiva de lo outoridad locai. 

Queda ademos estipulodo que los mer- 
caderíos salvadas no serán sujetos al 
pogomento tíederechoolgunode aduouo, 
sino en ei caso de $er destinados al 
consumo ínterno. 

Artícclo 33.° 

En caso de folledmiento de un ciuda- 
dano Brosileño en el Poroguoy, ú de un 
ciadadano Paraguayo en ei Brasil, sí no 



deiro conhecido ou pre^ente, ou testa- 
menteiro nomeodo pelo follecido, as 
ouloridodes locoes competentes infor- 
mnrüo desto circumstoncia oos consules 
ou ogentes consulares da nagáo o que 
tivcr pertencido o finado, afim de que a 
respcctiva communicagúo pos-ía ser feita 
ás portes interessadas. 

Os consules geraes, consules, vice- 
consules ou agentes consulares terüo o 
direito de praticarpor si mesmos ou por 
meio de delegados, todos os octos neces- 
sarios para a conservacúo eadministrocao 
da heranca, no interesse dos herdeiros 
ou credores, ausentes ou menores, até 
que se ochem representados. 

Artigo 34.° 

Os consulcs geraes, consules e vice- 
consules poderáo decidir amigovelmente 
as desavengas que sobrevierem entre os 
seus nacionaes a respeilo de negocios 
commerciaes, todas as vezes que as 
partes voluiUariamente se submetterem 
ao juizo arbitrai do seu consul e nianifes- 
tarem por escripto esta inlencáo: e em tal 
caso o decisfio orbitral do consul, logo ae- 
pois de homologada pela autoridade local 
competente, terá perante essa mesma 
autoridade lodo o valor ueum docurnento 
obrigatorio com forga executiva pora as 
partes interessodas. 

Artigo 35.° 

Terúo valor legal e poderuo fazer fé em 
juizo no paiz da residencia do 'consul os 
attestados, traducgOes, certidoes e legali- 


hubiere heredero conocido ó presente, ó 

olbacea nombrado por el follecido, las 

autoridades locoles competentes infor- 

marán de esta circunstancia á los cón- 

sulesó agentes consulares de la nacion 

• 

á que haya pertenecido el finado, á fin 
de que la respectiva comunicacion pueda 
ser hecha á las partes inleresadas. 

Los cónsules generoles, cónsules, vi- 
ce-cónsules ó orrentes consulores tendrán 
el derecho depracticar por si misraos, 
ó por meciio de delegados, toclos los 
octos necesarios para la conservacion v 
administracion de la herencio, en el 
interes de los herederos ó acreedores, 
ausentes ó menores, hasta que se liallen 
representados. 

Artículo 34.° 

Los cónsules generales, cónsules y 
vice-cónsules podrán decidi:- amigable- 
mente los desavenencios que sobrevi- 
nieren entre sus nacionales respecto á 
negocios comerciales, siempre que las 
partes voluntariamente se sometan al 
juicio arbitral de su cónsul ymanifiesten 
por escrito esto intencion; y en tal caso 
la decision arbitrol del cónsul, iuego 
despues de su homologocion por la au- 
toridad local competente, tenará anle esa 
misma autoridad todo el valor de un 
documento obligatorio con fuerza eje- 
cutiva para las partes interesadas. 

Artículo 35.° 

Tendrán volor legal y podrán hacer fé 
en juicio en el pois de la residencia del 
cónsul los otestados, traducciones, certi- 



91 


$ü£ues que expeciir e forem reveslidos 
do sello do consulado, comtantoque taes 
actos se refiram a foctos ou convenQues 
Iiavidos entre cidadüos de sua nagüo> ou 
sejam concernenles a pessoas esíabe- 
lecidas ou cousas situadas no territorio 
do scu poiz. 

A estipulagüo contida neste artigo será 
tambem opplicada aos negociosque inte- 
ressarem aos cidadüos de terceira nagüo, 
que sc adiorem accidentalmente sob a 
protecgao de um consul Brasíieiro ou 
Paraguayo. 

Ahtigo 36.° 

No intuito de determinar com precisüo 
as attribuiQues dos consules geraes, con- 
sules, vice-consules e agentesconsulares, 
e de prevenir qualquer duvida que se 
possa suscitar a respeito das immu- 
nidades e prerogativas eonsulares, as 
Altos Partes Contractnntes convém em 
adoptar o seguinte principio geral: 

Aos consuies geraes, consules, vice- 
consules eagentes consuiares pertence, 
como attribuigao exclusiva e essencial- 
mente reservada a seus corgos, o velarem 
na proteccüo e desenvolvímento do com- 
mercio de seus concidadüos nos logares 
de sua residencia; e além dessa attri- 
buiQüo cabesómente aos consules geraes, 
consules e vice-consules, mos de modo 
subsidiario, na falta de agente diploma- 
tico, a faculdade de intervir nos negocios 
que seprendama interesses que naose- 
jam puramente commerciaes e derivem de 


fícados y legalizaciones quc hiciere y 
fucren revestidas dei sello del consulado, 
con tai quc esos documenlos se refieran 
á hechos ó convenciones havidas entre 
ciudadanos de su naeion, 6 sean concer- 
nientes á personos estoblecidas ó cosas 
situadas en el territorio de su pais. 

La estipulacioncontenidaen este artí- 

culo será lambien oplicada á los negocios 

* * 

que interesaren ú los ciudadanos de una 
tercera nacion, que se hollaren acciden- 
talmente bajo la proteccion de un cónsul 
Brasileüo ó Paraguayo. 

Artículo 36.° 

En el concepto de determinar con 

* 

precision las atribuciones de loscónsules 
generales, cónsules, vice-cónsuies ' v 
agentes consulares, y de prevenir cual- 
quier duda que pueda suscitarserespecto. 
á las inmunidades y prerogativas consu- 
lares, las Aitas Partes Contratantes con- 
vienen en adoptar el siguiente principio 
general: 

A J los cónsules generales, cónsules/ 
vice-cónsules y agentes consulares per- 
tenece, como atribucion exclusiva y esen- 

cialmente reservada á sus cargos, el 

* 

vigilar en la próteccion y desenvolvi- 
miento del comercio desus conciudadanos 
en los lugares de su resiilencia; y ademas 
de esa atribucion compete solaménte á 
los cónsules generales, eónsules y vice- 
cónsules, pero de un modo subsidiario, 
en la falta de agente diplomútico, la 
facuitad de inter\’enir en los negocios que 
afeten á intereses que no sean puramente 



quaesquer relacoescom os cidodaos clo 
paiz ou com o governo. 

Fico outrosim estipulado que os con- 
sulcs geraes, consules, vice-consules e 
agentes consulores, ossim como os 
ogenles diplomoticos, cidoduos, navios 
dc commercio e mcrcadorias do Brasil 
scrao de plono ndmittiaos a go/.ur no 
Paraguay de íodos os fronquezos, privi- 
legios e immunidades outorgodos ou que 
forem outoraados ú nacüo niois íavore- 
cida ; e por outro lodo, que os esLipula- 
Ques cio presente tratado serao applicados 
no Brasil de conformidade com a exe- 
cucao mais fovoravel que fór dada ús 
clousulos identicos dos ajustes celebrocios 
com ouiros nagues, e que, olém dos fa- 
vores concedidos por essas cstipuIaQCes, 
os ageníes diplomaticos e consulores do 
Paraguay, os seus cidadúos, novios de 
comiriercio e mercodorias gozorüo de 
piono de todas as franquezos, privilegios 
eimmunidades que forem concedidos á 
nooúo rnois Javorecida. 

ahtico 37.° 


comerciales y deriven de cualesquicro 
relnciones con los ciudadonos del pois 6 
concl gobierno. 

Queda adcmas eslipuindo que los cón- 
sules, vice-consules v ogentes cónsulores, 
osi como los ogcntes diplomúticos, ciuda- 
danos, de buqucs e comercio v merca- 
derios del Brasil serún de plono admi- 
tidos úgozar en el Poraguoyde todas las 
fronquicias, priviiegios é inmunidodes 
otorgudos ó que fueren otorgadas ú la 
nocion mas fovorecido; y por oiro lodo, 
que loseslipuiacionesdel presenlelralodo 
serún oplicados en el Brasil de coníor- 
midod con la ejecuclon mas favorableque 
fueredoda ú los clausulasidénticos delos 
ajustes celebrodos con otros nociones, y 
que, ú mas de Ios fovoresconcedidos por 
esas estipulaciones, los ogentes dipíomú- 
ticos y consubres dcl Paroguoy, sus 
ciudadanos, cmbarcociones de comercio v 
mercoderios gozorún de plono de todas 
las fronquicios, privilegioséinmunidades 
que fueren conccdidas ú la nacion mas 
favorecido - 

Artículo 37.° 


As Alhs Partes Controctantes tíecloram 
e estipulam: 

l.° Qne, si um ou 'mois cidndüos de 
nm dos clois Estados vierem a infringir 
olgum clos ortigos do presente tratado, 
serüo os ditos cidaaúos pcssoolmente 
responsaveis, sem que por isso a boa 
harrnonia e a reciprocidade sejam inter- 
rompidas ent-rc os duas nacOcs, que se 
obrigam a núo dor protec^áo ao in- 
fractor. 


Las Altos Partcs Controtontes decloran 
y estipuian: 

i.° Que, si unoó masciudadanos de uno 
de los dos Estados liegoren á infringir 
alguno de los artículos dei presenle tra- 
todo, serún dichos ciudadanos personal- 
mente responsobies, sin que por eso la 
buena ormonia y lo reciprocidad sean 
interrumpidos eatre las dos naciones, 
que se obiigan ú no dar proteccion ai 
infraclor. 



2.° Que, si dcsgragadamente uma ou 
mais de iimo das estipulococs contidos 
no presente tratado viercm a ser de 
qualquer modo violadas ou infringidas 
em prejuizo de uma das Altos Partes 
Contractantes, esto dcvcrádirigir íioutra 
Parte uma reclamagáo apoiada em ex- 
posicOo de factos, e em documentos e 
provas necessarios para estabelecer a 
legitimidade da queixa, mosnuo poderá 
autorizar represalias, ncm declarar a 
guerro senüo no caso de ser recusacia 
ou arbitrariamente negadci a reporacáo 
pedida. 

Artigo 38.° 

0 presente tratado ficará em vigordu- 
rantc seis annos, contados do clia em 
que sc trocarem as ratificacOes; e ena 
vigor continuorú alc que uma dasAltas 
Portes Contractonles nolifique a inlencüo 
cle o clar por terminodo. Cessará, porém, 
sómente iim anno depois da nolificacüo. 

Artigo 39.° 

A troca das ratificagoes do presente 
tratado será feita na cidade do Rio de 
Janeiro no mais breve prazo possivel. 

Em testemunho do que os plenipoten- 
ciarios respectivos assignaram o presente 
tratado e lhe puzerom os seus sellos. 

Feito no cidade de Assumpcüo aos sete 
dios do mez de Junho do anno do Nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos oitenta e tres. 

(L. S.) Henrique de Barros Caval- 

CANTI DE LACERDA. 

(L. S.J José S. Decoud. 


2.° Que, si desgrnciadamente una ó mas 
de una de las estipulaciones contenidas 
en el presente tratado vinieren á ser de 
cuolquier modo violadas 6 infringid.-is en 
perjuicio de una dc las Altos Partes Con- 
tratantes, esta deberó dirijir á la otra 
Parte una reclamacion basada en la expo- 
sicion dc los heciios, v en documentos y 
pruebas necesarias para establecer la 
legitimidad de la queja, mos no podrá 
autorizar represalias, ni decloror la guer- 
ra sino en el coso de ser reiiusada ó 
arbitrariamenle negada lo reporacion 
pedida. 

Artículo 38.° 

EI prcsente Lrotado quedará en vigor 
duranle seis afios, contqdos del diaen que 
se canjearenlas ratificadones; y en vigor 
continuará hosta que una dc las Altas 
Partes ConLratanLes notifique la in.encion 
de dorlo por terminado. Ccsarú empero 
soiamente un ailo despues de la nolifica- 
cion. 

Artículo 39.° 

El canje de las ratificaciones del pre- 
sente tratado será hecho en la ciudod de 
Rio-Joneiro en el mos breve plazo posible. 

En fé de lo cual los plenipotenciorios 
respectivos firmoron el presente tratado y 
lo sellaron con sus sellos. 

I-Ieciio en la ciudad dela Asuncion á los 
siete dias dei mes cle Junio del afio del 
Xacimiento de Zsuestro Seílor Jesucristo 
de mil ochocientos ochenta v tres. 

(L. S.) I-IENRIQUE DE BARROS CAVAL- 
CANTI DE LACERDA. 

(L. S.) José S. Decoud. 



E sendo-Xos presente o mesmo tratado, cujo Iheor fica ncirrm inserido, e bem 
visto, ccnsiderado e examinado por Nós tudo quanto nelle se contém, o Approvamos, 
Confirmamos e Ratificamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos c 
estipulacóes, e pela presente o Damos por firme e valioso para produzir os seus 
effeitos, Promettendo em¡ FéePalavra Imperial observai-o e cumpril-o inviolavel- 
mentc, e fazel-o cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos possar a presente Carta, por Nósassi- 
gnada, sellada com o sello das Armas do Imperio c referendada pelo Ministro e Secre- 
tario de Estado abaixo assignaáo. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos quinze dias do mez de dezembro do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrísto de mil oitocentos oitenta e tres. 


(L. S.) Pedro Imperador (com Guarda). 

* 


F. DE C. SOARES BRAXDÁO. 



PORTUGAL 




Xota cla Legafño Portugueza ao Gocerno Tmperial 


Legagüo de Portugal. Petropolis 14 de maio de 1884. 


Illm 0 . e Exrn 0 . Snr,— Tenho a honra deaccusar a recep?5o da nota que V. Ex. 
foi servido dirigir-me em data'de 9 do eorrente mez, participando a aceitacüo por 
parte do Governo Imperial, da proposta feíta na minha nota de 2 de abrii ultimo 
paro o r.egociacüo de uma nova Convencóo Consular destinada a substituir a Con- 
vengüo de 1S76, cujos effeitos cessam no dia 21 do presente mez de maio. Como 
porém nüo seria possivel encetar e concluir semeihante negociaqüo no brevissimo 
espagode poucos dias, eu tenho a honra de propora V. Ex., devidamenteautorisado, 
a prorogacúo da actual Convenqüo pelo prazo fixo de tempo que se julgue necessario 
para levar a caho a negociaqüo do novo ajuste, como se fez em 1873 depois de caducar 
a convenQüo de 1863. 

Certo de que o Govemo Imperial pelas mesmas especiaes con$idera$¡3es que 
determinoram a benevola resoluqüo que v. Ex. se dignou communicar-me na nota 
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a que réspondo e quc eu muito agradeco em nome do mcu Govcrno, quererú com- 
pletc.l-o, annuindo á proposta que dcixo formulada, aproveito coiri prazer a occasiúo 
para rcnovar a V. Ex. as segtiraiiQas da minha mais alla consideracao. 

A. DE TOVAR. 


:V S. Ex. o Snr. Conselheiro Francisco de Carvalho Soares Brandáo, Ministro e 
Secrctario d’Eslado dos Ncgocios Estrong-eiros, &. &. Jv:. 



Xota clo Kocerno frnperial á Legar.ño PortuQuezn 


de Janeiro. Ministerio dos Negocios EsLrongeiros, 17 de moio de 1884. 


ftecebi a nota que o Sr. Antonio Maria de Tovar de Lemos, Enviado Extraor- 
dinario c Ministro Plenipotenciario ce Sua Magcstade Fidelissima, serviu-se 
dirigir-me em 14 docorrente, propondo quea convencáo consular de 187G, que 
cessa noclia 21, seja prorogada até se concluir a que o Governo Imperial consente 
em negociar. 

Sinto que me náo seja permittido aceitar esto nova proposta. 0 Governo Im- 
perial, admittindo a primeira nas circumstancias que o Sr. Ministro conhece, deu ao 
Governo de Portugal prova incontestavel da sua delerencia e dos seus amicaveis 
senlinientos, e náo póde ir além. Em quanio pois se náo conclue novo ajuste ficáo 
os Agentes Consulares Portuguezes nas condicües dos Consules cujos Governos 
náo teem conven?0es com o do Brasil, saivo si o Sr. Tovar de Lemos estú autorisado 
para aceitar e aceita o decreto dc S de novembro de 1S51. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro ns seguroncas da minha alta con- 
sideracáo. 

F. DE C. SOARES BRANDAO. 

Ao Sr. Anlonio Mnria de Tovar de Lemos, 
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Kota dct Lcgagüo Portugueza ao Gocerno Jmperial 


LegciQíío de PorUigal. Petropolis 19 dc moio de 1SS4. 


0 abaixo assignodo, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoíenciorio de Sua 
Magcslade Fidelíssinio, tein ahonrade declaror o S. Ex. o Snr. Conselheiro Fran- 
ciscode Carvallio Soores Branaao, Ministro e Secretorio de Estado dos ^’egocios 
Eslrangeiros de Sua Mogestade o Impcrador, que ostd devidamente autorisado para 
aceitare oceita o DecreLo n. S55 e respectivo Regulamcnto de S de novembro de 1S51 
como regirnen regulador dos isenQoes e ottribuiQOes dos funceionarios Consularcs de 
Portugai no Imperio, proposto nanota de S. Ex. de 17 do corrente, emquanto nüo 
for concluida o nova Convengúo Consular que o G-overno Imperial consentio em 
negocior por nota de 9 do mesmo mez. 

0 abaixo ossignado roga portonío a S. Ex. se digne tomaras providencios 
necessorios para que essc regimen comece a ser executodo desdeo dia em que 
cessam os effeitos do octual Convcncüo de 25 de fevereiro de lSTG, na certeza de 
que os íunccionariosConsulares do Brasil gozarüo em Portugal dos inesmos isencOes 
e oLíribiücues concedidos e doterminados no citado Decreto e regulamento respe- 
ctivo, que por isso se devem considerar como fazendo porte integrante c essencial 
da presente nota. 

0 aboixo assignado aproveitacom prozer a opportunidade paro renovor a S. Ex. 
as seguranQas da sua mnis altaconsideraQüo. 

AS. Ex. o Snr. Conseliieiro Francisco deCarvolho Soares Brandao, Ministroe 
Secretario d’Estado dos Xegocios Estrangeiros. 

& ¿ & 

A. DE TOVAR. 

Telegramma aos Presidentcs das Procincias . 

20 moio ISS-k — Desde 21 corrente convencüo consular Portugal substituida pro- 
visoriomente por decreto n. S55 de S novembro 1851. 

Soares Brandáo. 


V 


E. 13 



— 98 - 


N. 26 


Mmisterio dos Negocios Eslrongeiros. Rio de Joneiro, 21 de maio de lSS-'t. 


Ill mo . eEx mo . Sr. — Como foi communicado a V. Ex. por aviso n. 2 de 15 de 
fevereiro ultimo, o convenQüo consnlor com Portngol ccsso em todos os seus effeitos 
no dio 21 do correnie : mos, de occordo com o Legacuo de S- M. Fidelissimo, será 
a referido convenQuo daquella doto em dionte substituida provisoriomente pelo 
decreto de S de novembro de 1S51. 

Tenho o honra de reiteror o V. Ex. os prolestos de minha olta estimo emui 
distincto consideraQuo. 

F. DE C. SOARES BRAXDAO. 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretorio ae Estado dos Negociosda Justiga. 


N. 27 


Ministerio dos Negocios Estrongeiros. Rio de Joneiro, 21 de moio de 1SS4. 


Ill mo . e Ex rao . Sr.— Tenho a honra de communicar a V. Ex. que o convenQüo 
consular entre o Brasil e Portugal, cujos effeitos cessam no dio 21 do corrente, fica 
provisoriamente substiíuido, segundo occordo com a Legacüo de S. M. Fidclissima, 
pelo aecreto de S de novembro de 1851. 

Reitero a \. Ex. os protestos de minho alta estimo emui distincta considerocüo. 


F. DE C. SOARES BRAXDaO. 
A S. Ex. o Sr. Ministro e Secreiario de Estado dos Negocios da Fozenda. 
Igual communicagüo se fez oos Presidentes de Provincios. 



VARIOS ESTADOS 


weitio pan a proteccáo ía propriedade 




DECRETO X. 9233 DE 2S DE JÜNHO DE 1SS4 


Prcrnnlga a concengüo, assignada em Pariz a 20 de raargo de 1883, peia qual o 
Brasileoutros Estados se constituem em Uniáopara a protecgüo da propriedade 
industrial. 


Tendo-se coneluido e assignado ern Pariz aos vinte dias do mez de margo do 
anno proximo passado uma convensüo pela qual, para a protecQüo da propriedade 
industrial, se constituem em L'niiio o Brasil' e os seguintes Estados—Belgica, Hespa- 
nha, Repubíica Franceza, Republica de Guatemalo, Italia, Paizes Baixos, Portugal, 
Republica do Salvador, Servía e Confedero0o Suissa; e tendo-se depositadono 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros de Franga no dia 6 de junho corrente náo só 
as respectivas ratificagües, mas tombem os actos de accessáo da Grü-Bretanha, 
de Tunis e da Republica do Equador; Hei por bem queamesma convensáo e o 
protocolio de encerramento a eila annexo sejüo observados e cumpridos t5o inteira- 
mente como nellesse conteem. 
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Jouo da MalLa Macliado, do mcu Consolho, Ministroe Sccrclono oe EsUic.oc.os 
Segocios Eslrongeiros, assim o lcnlia cnlcndidoc faco exccalar com os dcspnchos 

necessorios. 

Palació do Rio de Janciro, oos vintc c oito dios do mcz dc junho de mil oitoccntos 
c oitenla e quotro, sexogesimo-tercciro do independencia e do Imperio. 


(Com o rubrica de Suo Magesladc o Impcrodor.) 


Dr. Joáo da Matta Maciiado. 


Xós Dom Pedro II, por Graca de Deus e Unonlme AccIomarOo dos Povos, Im- 
perodor ConsLitucionol c Dcfensor PerpcLuo do Brasil, Fozernos sabcr a Lodos os quc 
o prcsenle Corta de opprovoruo, conBrmorüo c rotincoqño vircm que cntro o Brasil, 
a Be.gico, o I-Iespanlio, o Rcpublica Francezo, a Repubiica de Gualcmolo, a Koüo, os 
Poi/.os Baixos, Portugal, a Republica c;o Solvador, a Scrvia c o Confcdcrarao Süissa 
se assignou em p.-.riz aos vinle cios do mez de marco do correnlc anno dc mi! oito- 
cenlos e oilenta c tres, pclos respcctivos plonipolenciarios, munidos dos neccssarios 
plenos podcres, uma convcnouo peia qual as dilos Polencias se conslitaem cm cstado 
ae Uniuo para a protcccao da propriedade induslriol, e que é do theor scguinte: 


( traducc-áo ) 


Texto original 


Suo Magostude o Impcrador do Brasil, 
Sua Magestode o Rei dos Belgas, Sua 
Mogestotíeo Rei de I-Iespnnho, o Presi- 
dente da Republico Francezo, o Prcsi- 
dente cia Rcpubiica de Guotcmala, Sua 
Magestade o Rei de Italia, Sua Mogcsla- 
de o Rei clos Paizes Boixos, Sua Mages- 
tode o Rei ae Portugai e dos Aigorves, 
o Presidente da Repubiico do Solvador, 
Sua Mai r estade o Rci da Scrvio e o Con- 
selho Federai do Con:'ederacáo Suisso, 
eguolmente onimados dodesejo de as- 
seguror, de commum accordo, completa 
e efñcaz protec^üoá induslrio eoo corn- 
mercio dos nacionaes dos seus respecti- 
vos Estados, e de contribuir para a ga- 


Sa Majesté i’Empereur du Brésil, Sa 
Mojeslélc Roidcs Belges, SoMajcstélc 
Roi d’Espagne, lc Prósident de ia Répu- 
bliquc Francaise, le Président- dc la Ré- 
publique de Guatcmola, Sa Mojesté le Roi 
d'Ilalie, Sn Mojeslé le Roi dcs Pays- 
Bas, Sa Mojesté le Roi de Portugal et 
des Algarves, le Président de ia Répu- 
bliquedu Solvador, Sa Mojesté le Roi de 
Serbieetle Conscil Fédérol de lo Confé- 
dération Suisse, également animés du 
désir d ? ossurer, d’un commun occord, 
une compléte et effícace protection á l’in- 
duslrie et au commerce des nationaux de 
leurs Etats respectifs, el de contribuer á 
la garantie dcs droits des inventeurs et 



rontia dos clireitos dos inventores c da 
leoldade dns transacrGes commerciaes, 
rcsolveruo concluir porn isto nnio con- 
vcnnuo, c nomedrao scus Plenipotencio- 
rios, a snbcr: 

Sua Xíogeslade o Imperador do Brasii, 
o Sr. .Tulio Constancio, Conde de Villc- 
neuve, membro do Consellio de Sua Ma- 
gestode, Seu Enviodo Exl-raordinario e 
Ministro Plenipotcnciario junlo de Sua 
Mogcsladc o Rci d*'-s Belgas, Commenda- 
dor da Ordem dc Chrislo, ofílcinl da sua 
Ordcm da Rosn, CavaUeiro c!a Legiuo de 
Honro, & &; 

Sua MagesLade o R«.á dos Belgas, o Snr. 
Baruo Beyens, Grande orficial da Sua 
Ordom lteal de Leopoido, Grondo Official 
da Legiao de I-Ionra, & Seu Envia- 
do Exlraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario em Puriz; 

Sua Magestade o Rei de Hespanlia, S. 
Ex. o Snr. Duque de Fernan Xuñez, dc 
Monlcllnnoe del Arco, Conde dc Cervel- 
lon, Marquez cc Aimonacir, Grande de 
Hespnnho de l a closse, Cavalíeiro do 
Insignc Ordem do Tosño deOuro, Gron- 
Cruz aa Ordein de Carlos III, Cavalleiro 
de Calatrava. Gron-Cruz fia Legiüo de 
I-Ionra, ¿c £ Senndor do Reino, seu Em- 
boixatíor Extraordinario e Pienipolen- 
ciorio em Pariz ; 

0 Presideníe da Republica Franceza, o 
Snr. Paulo Chalicmel-Locour, Senodor, 
Minisíro dos Xegocios Eslrangeiros; 

0 Snr. I-Iérisson, Deputado, Ministro 


dc la lovautó des transactions commer- 
ciolcs, ont résolu de conclurc une Con- 
vention ü cet effct, et ont nommé pour 
leurs Plénipotentiaires, snvoir: 


Sa Mojesté fEmpcreur du Brésil, M. 
Julcs Constonl, Comtc dc Víllcneuve, 
Membre du Conseil de So Mojeslé, Son 
Envoyé Extroordinaire et Minislrepléni- 
potcntiaire prés Sa Mojesté :e Roi des 
Belgcs, Commondeur de TOrclre du Christ, 
Ofíicier deson Ordre de la Rosc, Cheva- 
licrde la Légion d’I-Ionneur, &. a : 


Sa Majesté le Roi des Beiges, M. le 
Baron Bcyens, Grand Officier de son 
Ordre Royal dc Léopold, Groncl Oíficier 
de lo Légion dTIonneur, &. a &.° &. a : 
son Envoyé Exíraordinaire et Ministre 
plénipotentinire ü Poris; 

Sa Mojeslé le R.oi d'Espogne, S. Ex. 
M. le Duc de Fernon Xufiez, du- Montel- 
lano et del Arc ■, Comte de Cervellon, 
Marquis de Almonacir, Grand cTEspagne 


dc I ¿rc closse, Clievolier de 1‘Ordre Insigne 
de lo Toison d'Or, Grancl Croix de l'Ordre 
de Charles III, Chevalier cle Caiatrava, 
Grand Croix dela Légion d'Honneur, ¿. a , 


Sénaleur du Rovaume, Son 
Ambassadeur Extraordinaire et plénipo- 
tentiaireá Paris ; 


LePrésidont de la RépubliqueFran- 
oaise, M. Paul Challemel Lacour, Sé- 
nateur, Ministrc clcs Affoires Etran- 
géres; 

M. Herisson, Dépulé, Ministre du Com- 


do Commercio; 

0 Snr. Carlos Jagerschmidt, Minislro 


merce; 

M. Charles Jogersclimidt, Ministre plé- 
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Plenipolenciariode l a classe, Official do 
Ordem Nacionoi da Legiüo de I-Ionra; 

0 PresicienLe da ¿Republica de Guate- 
mala, o Snr. Crisanto Medina, Official da 
Legiüo de I-Ionra, seu Enviado Extroor- 
dinario e Ministro Plenipotcnciario em 
Poriz; 

Suo Mogestade o Rei de It-alia, o Snr. 
Constantino Res5man,Commendador das 
suas Ordens deS. MauricioeS. Lazaro 
e da Coroa de Italia, Commendador da 
Legiüo ac I-Ionra, Conselheiro da Embai- 
xada de Italio em Poriz ; 

Suo Mogestodeo Rei dos Poizes Boixos, 
o Snr. Barüo de Zuylen de Xyevelt, Com- 
naendodor do Sua Ordem do Leüo Xeer- 
landez, Grü-Cruz da Sua Ordem Grü- 
Ducal da Coroa de Carvaiho e do Leüo 
d'ouro de Nassau, Grande Official da Le- 
giüo de Iionra, & & &, Seu Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Pieriipotenciario 
em Pariz; 

Sua Magestade o Rei de Porlugal e dos 
Algarves, o Snr. José do Silva Mendes 
Leal, Conselheiro de Estado, Par do 
Reino, Ministro e Secretario de Estado 
honorario, Gra-Cruz da Ordem de S- 
Thiago, Cavalleiro da Ordem da Torre e 
Espodo de Portugol, Grande Ofñcial da 

Legiüo de I-Ionra, & & &; Seu Enviado 

* » 

Extroordinario e Ministro PlenipoLenciario 

em Pariz: 

* 

e o Snr. Fernando de Azevedo, Officiol 
do Legiüo de Honro, & &&: Primeiro 
SecreLorio da Lega^üo de Portugol em 
Pariz; 

0 Presidenle da Repubiica do Solvador, 
o Sr. Torres Caicedo, Membro corres- 


nipolencioire de l 6po closse, Officier de 
TOrdre Nationoldela Légion d’I-Jonneur; 

Le Prcsidentde la République de Gua- 
témalo, M. Crisonto Medina, Officier de 
la Légion d’Honncur, Son Envoyé extra- 
ordinaire et MinisLre plénipotentiaire ó 
Paris; 

Sa Majesté le Roi d’ILalie, M. Constnn- 
tin Ressmon, Commandcur deses Orures 
des SS. Maurice el Lazare, et-dela Cou- 
ronne d’Italie, Commandeur ue ia Légion 
dTIonncur, Conseiiier de TAmbassnde 
dTtalie áParis; 

Sa Majesté le Roi dcs Pays-Bos, \I. 
le Baron de Zuylen de Nyevelt, Com- 
mandeur de Son Orare du Lion Néer- 
landais, Grana Croix de Son OrdreGrand 


Ducal dc la Couronne de Ciiéne et du Lion 
d'Or de Nassau, Grand Officier de la Lé- 
gion dT-Ionncur, & n , & a , &% Son Envoyé 
extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
Uaire á Paris; 


Sa Majesté le Roi ae Portugal et des 
Algarves, M. Jos¿ da Silva Mendes Leal, 
Conseiller d’Etat, Pairdu Royume, Mi- 
nisLre et SecreLaire d’Etot honoraire, 
Grand Croix de l'Ordre de S. Jacques, 
ChevaUer de ia Tour et de l’Epée de Por- 
tugal, Grand Ofncier de la Légion dT-Ion- 
neur, & í! , & a , Son Envoyó Exíraor- 
dinaire e MinisLre plénipoLenciaire ú Pa- 
ris; 


et M. Fernand d'Azevedo, Officier de 
la Légion dTIonneur, & a , &% &a; Pre- 
mier SecréLaire de la Légaiion de Portu- 
gal á Paris; 

Le Présidcnt de la République du Sal- 
vador, M. Torres Ca’icedo, Membre Cor- 
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pondente do Instltuto de Frango, Gronde 
Officinl do Legi5o de Ilonro, Seu Enviodo 

m 

Extroordinorio e Ministro Plenipotcn- 
ciorio em Pariz; 

Sua Magestodeo Rei da Servia, o Sr. 
Simo I. Marinovitch, Enccirregodo de 
Negocios interino da Servin em Poriz, 
Cnvalleiro da Ordem Real de Tokovo, 
& & &; 

e o Conselho Federol da Confedera£üo 
Suisso, o Sr. Carlos Eduordo Sardy, Seu 
Enviado Extroordinorio e Ministro Pleni- 
potenciario em Pariz; 

o Sr. I. U’eibel, engenheiro em Genebra, 
Presidente da Commissúo permonente 
para a protecgúo da propriedade indus- 

trial; 

* 

Os quaes, depois de se terem commu- 
nicado os seus respectivos plenos po- 
deres, ochados em boa e devida forma, 
concordárúo nos artigosseguintes; 

ARTIGO PRDIEIRO 

Os Governos do Brosil, da Belgica, da 
I-Iesnonha, do Franco, de Guatemolo, da 
Italia, dos PaizesBaixos, de Portugal, do 
Salvador, da Servia e da Suissa, consti- 
tuem-so em estado de üniuo para a 
protecgüo da propriedade industrial. 

artigo 2. 

Os subaitos ou cidadüos de cada um 
dos Eslados Contractantes gozoráu, em 
todos os outros Estodos dn Uniüo, noque 
for relativo aos privilegios de invenQüo, 
aos desenhos ou modeLos industriaes, 
ás marcas de fabrica ou de commercio 
e ao nonae commercial, as vontagens que 


respondant de Flnstitut deFrance, Grond 
Officierde la Légion d’Honneur, Son En- 
voyé Extraordinaire et Ministre plénipo- 
tentiaire á Paris; 

Sa Mojesté le Roi de Serbie, M. Sima 
I. Marinovitc!¡, Chargé d’AÍTairos par 
intérm de Scrbie á Paris, Chevalier de 
FOrdre Royol de Takovo, & a , & a , & a ; 

et le Conseil Fédéral dc IaConfédérotion 
Suisse, M. Chnrles Edouard Lardv, $on 
Envoyé Extroordinoire et- Minislre pléni- 
potentiaire a Paris; 

M. I. Weibel, ingénieurá Genéve, Pré- 
sident de la Commission permanente 
pour la protection de la propriété indus- 
trielle; 

Lesquels, aprés s'étre] communiqué 
lcurs pleins pouvoirs respectifs, trouvés 
en bonne ct aue forme, sont cor.venus 
des articles suivants; 

ARTICLE PREMIER 

Les Gouvernements du Brésil, de Bel- 
gique, d 7 Espagne,de France,dc Guatema- 
la, dTtalie, des Pays-Bas, de Portugal, 
du Salvador, de Serbie et de Suisse, sont 
consiiLués á Fétat d'Union pour la prote- 
ction de ia Proprietéindustrielle. 

art. 2. 

Lessujets ou citoyens dechacun des 
États contractants jouiront, dans tous les 
autres Etats de FUnion, on ce qui con- 
cerne les brevets d’invention, 1- s dessins 
ou modélcs induslriels, lcs marques de 
fabrique ou de commerce et le nom com- 
mercial, des avantoges que les lois res- 
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as rcspectivas leis'conccdcm octualmente 
ou viercm n conccdcr aos nacionnes. 
Terao por consequcncia o mesma pro- 
tecráo quc csles e o niesmo recurso legal 
contra loclo prcjuizo causado aos seus 
dircitos. sob rcscrva clo cumprimcnto 
das fonnalidadcs c das condicocs im- 
postas aos nacionaes pelo legislacüo in- 
terna clc cada Estado. 


pectives accordent nctuellement ou ac- 
corderonl par la suilc olix nationonx. En 
conséquence, ils ouronl la meme prolc- 
clion que ccux-ci ct le meme rccours 
iégal contre loulc.atteinte portée á leurs 
droits,sous réscrve de raccomplisscment 
des formalitós et des conditions impo- 
sées aux nationaux par la législation in- 
térieure dc chaque État. 


ARTIGO 3. 


ART. 3. 


Sfio cq’iiparudos aos subditos ou ci- 
dadiios (¡os Estados Conlractanlcs os 
subdilos ou cidadú''-s dos Eslndos nño 
pertcnccntes C\ Unifio, quc sfio domio 
liados oli lém cslo])cl('cimcnlos.incli:s- 
triacs ou commereiaes no terriiovio de 
um dos Estauos da Uniüo. 


Sont- assimilés aux sujcts ou ciloycns 
dcs ÉlnLs contraetants les sujet.s ou ci- 
tovcns des Etats no fuisant pas parlic dc 
runion, quisontdoniiciliés ou ont dcs 
élnblisscmcnts industnels ou commcr- 
cianx sur lc LeiTiloire dc run dcs Etats 
de FUnion. 


ARTIGO 4. 


ART. 4. 


Aqueüc que tivcr feilo rcgLilarmcnLe 
o deposiLo de um pedido de privilegio 
de inveuoüo, de um desenlio ou modelo 
indusírial, de uma marca de labrica ou 
de commcrcio, rrum dos Estados Con- 
tracLantcs, gozarú. para effeituar o de- 


posito nos OLLtros Estados, c sob rescrva 
dos clireiLos de íerceiros, de um dircito 
de prioridadc duranlc os pra/.os al)aixo 
detemiinados. 


Em consequencia, o deposito ulterior- 
mentc operado num dos Estados da 
Uniúo, antes de lerminoremesses prazos, 
nüo poi’erú ser invaiidado por factos 
consummados no iníervallo, principol- 
menLc, por outro deposito, pela publi- 
caQüo da invenQüo ou sua utilisacüo 
(exploítation) por um terceiro, pela 


Celui q:ti aura reguiicrement fait le 
cléput d’unc demande dc brcvct d'invca- 
tion, d'un dessin ou inodóie industriel, 
d'une morqúc de íabrique ou de comrner- 
ce, dans ITui dcs États contractanls, joui- 
ra, pour effectucr ie déput dons les autres 
ÉLaLs, ct sous resérve cles droils des 
Uevs, d’un droiL de prioriLé pendanL les 
délais déterniinés ci-aprés. 


En conséquence, le dépüt ullérieure- 
ment opéré dans lTm des auLres ÉLats 
de i’Union, avont rexpiration de ces dé- 
lais, ne pourra ére invalidé por des laits 
accomplis dons rintervalle, soit, notam- 
ment, par un auLre dépüt, por la publi- 
cation de Pinvention ou son exploitation 
par un tiers, par la mise en vente d’exem- 
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cxposiQuo C\ venda cle exemplares do 
dcscnlio ou do modelo, pclo cmprego da 
marco. 

Os prazos dc prioridode mcncionados 
acima scrdo dc seis mezes paro os pri- 
vilcgios de invencao, e dc trez me/.es 
' para os desenhos ou niodclos induslriaes, 
assim como para as marcas de fabrica 
ou de commercio. Seráo augmentados 
de um mez para os paizcs uitramarinos. 

artigo 

A introduc^-uo pelo privilegiado, no 
pai/. em que o privilegio tiver sido con- 
cedido, dc objectos fobricados em um 
ou outro dos Estados do Uniúo, nüo lhe 
trará pcrda de direito. 

Todavio, o privilcgiado ficarú sujeito 
á obPigaoúo de usor dc seu privilegio de 
conforraidade com os ieis do poiz onde 
introdu/.ir os objectos priviiegiados. 

artigo 6. 

Toda marca dc fabrica ou de com- 
mercio regularmente depositada no pai/ 
deorigem será admittida a dcposito e 
protegida tol qual cm todos os outros 
pai/es da Uniúo. 

Será considerado como pniz de origem 
o poiz onde o depositante tiver seu prin- 
cipal estabelecimento. 

Si este principal estnbelccimento nao 
for situado em um dos pai/es da Uniúo, 
será considerado como paiz de origem 
aquelle a que pertencer o depositante. 

0 deposito poderú ser recusado, si o 

objeclo para o qual cllc for pedido for 
E. 14 


plaires du dessin ou du modéle,por l’em- 
ploidc la marque. 

Les dálois de prioritó menlionnés ci-des- 
sus seront de sixmoispour les brevets 
d’invcntion, ct de trois mois pour les des- 
sins ou modeles industiiels, ainsi que 
pour les marques de fabrique ou de com- 
mcrce. Ilsscront ougmentés d'un mois 

pour ies pays d‘outre-mer. 

v 

art. 5. 

L'introduction por le breveté, dans le 

pays oii le brevet a été délivré, d’objets 

* 

fabriqués dans l'an ou Foutre des États 
de l’Union, n'entroinera pos la déclié- 
ance. 

Toutefois le breveté restera soumis á 
robligationd'cxploiter son brevet confor- 
mément aux lois du poys oúil introduit 
les objets brevetés. 

art. 6. 

Toute marque de fabrique ou de com- 
merce réíuliérement déoosée dans le 
pays d'origine sera odmise au cépót et 
protégée telle queile dans tous les autres 
pays de l’Union. 

Sera consideré comme pays d ? origine 
lepaysoú lc déposont o son principai 
étabüssemcnt. 

Si ce principai ctoblissement n'est 
point- situédans un des pays ae FUnion, 
sera considérc comme pnys dorigine 
celui ouquel oppaiTient le deposant. 

Le dépot potirro étre refusé, si Tobjet 
pour lequcl il est demondé est considéré 
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considcrciclo comc> controrio á mornl ou á 
ordern publicü. 

artigo 7. 

A natureai do producto cm que a 
morca de fobrica ou de conimercio deve 
ser posta nuo podcríi, cm caso cilgum, 
obstor ao deposilodo marca. 

ARTIGO S. 

0 n om e com m crcin 1 s crá protegkl o em 
todos os poi/.cs do L'niCío sem obrign$üo 
de deposito. qucr foco ou nuo parte d’uma 
marca dc fnbrica ou dc commercio. 

ARTIGO 9. 

Todo producto que tiver iliicitamente 
uma marca de fabrica ou de commercio, 
ou um nome commercial, poderá ser 
apprehendido á importacTio nos Estados 
da L'niño em que es'.a morca ou este 
nomc commercial tiver direito á proteceüo 
legal. 

A apprcliensao terá logor a requeri- 

mento domiRisterio publico ou da parte 

interessado, de conformidade comale- 

dslacuo interiorde cada Estodo. 

* 

ARTIGO 10. 

As ciisposicues do artigo precedente 
seráo appiicoveis a todo producto que 
tiver folsamente, como indicaráo de pro- 
cedencia, o nome de uma locolidade de- 
terminada, quando esta indicacúo estiver 
junta a um nome commcrcial ficticio ou 
olheio (emprunté; usado com intencüo 
fraudulenta. 

E ? reputndo porle interessada todo fa- 
bricante ou commercionte que fobrica 


comme controire á la morale ou á l’ordre 
public. 

ART. 7. 

La nature du produit sur lequei la 
marque de fabrique on de commerce 
doit ctre apposce ne peut, dans aucun 
cas, fairc obstacleou dópotde la morque. 

ART. S. 

Le noni commnrciol sera protégc dans 
tous les pays de l’Union sans obligation 
de dépot, qu’il fosseou non portie d'une 
marque de fabrique ou de commerce 

art. 9. 

Tout produil porlont illicitcment une 
marquc dc faiírique ou de commerce, ou 
un nom commerciol, pourra ótre saisi á 
rimnorlolion dans ceux des Étatsde 
rUnion dons iesquels cettc marqueou ce 
nom commercial ont droit á la protection 
légale. 

La soisie aura lieu á la requcte soit du 
ministcre public, soit de la partic intó- 
ressóe, conformóment á la iógislation 
intcrieure de chaque Étot. 

art. 10. 

Les disposilions dc Farticle précédent 
serontapplicoblesá LoliI produit portant 
fausscment, comme indicoLionde prove- 
nance, lenom d'unelocolitó dcterminée, 
lorsque cctte indication sera jointeá un 
nom commcrcial fictif ou emprunté dans 
une iníenlion frauduleuse. 

Est réputé partie intéressée toul fabri- 
cant ou commer^anl engogé dans la 
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este proúucto ou nelle ncgoceia e 6 csta- 
belecido na localidade falsamcnle indi- 
cada como procedcncia. 

ARTIGO 11. 

As Altas Partes ConLractantcs obri- 
gtío-se a concedcr prólccf-üo tcmporaria 
ás invencOes que esLiverem no caso’de 
ser privilegiodas, aos desenhos ou mo- 
delos industriaes, assim como ds mar- 
cas de fabrica ou de commercio, paro os 
producLos que figurarem nas ExposieGes 
internacionaes officiaes ou officialmente 
reconhecidas. 

ARTIGO 12. 

Cada uma das Altos Partes Contractan- 
Les $e obriga a estabelecer um servico 
especial da Propriedade industriol e um 
deposilo centrol para a communicocüo ao 
publico dos privilegios de invencüo, dos 
desenhos ou modelos industriaes e das 
marcas de fabrica ou de commercio. 

artigo 13. 

Uma reparticüo internacionai será or- 
ííanisada sob o titulode Sccrctaria ¿ruer- 

w 

nacíoiial da ünülo para a proiccgcio da 
Propríedade ¿ndustrial. 

Esta Secretaria, cujas despezas serüo 
feitas pelas Administracües de todos os 
Estados Contractantes, será posta sob a 
alta autoridade da Adminislra$üo supe- 
rior da Confederacüo Suissa, e funcciona- 
rá debaixo de sua vigilancia. As suas 
attribuiQües serüo determinadas de com- 
mum accordo entre os Estados da Uniüo. 


fabrication ou lc commerce de ce pro- 
duit, et établi dans la localité faussement 
indiquéecomme provenarice. 

art. 11. 

Les I-Iautes Parlies contractontes s’en- 
gagent á accorder unc protection tenípo-* 
roire aux inventions brcvetables, aux 
dessins ou modéles industriels. ainsi 
quaux marques dc fabrique ou de com- 
merce, pour los nroduits qui figureront 
aux Expositions intcrnationales officielles 
ouofficLellement reconnues. 

art. 12. 

s 

Chácune dcs Hautes Part-ies contra- 
ctantcs s’engagc i\ établir un service 
spécial de lo Propi'iété industriellc et un 
dépót central, pour ia communication au 
oublic des brevets d'invention, des 
dessins ou modéles industriels et des 
marqucs de fabrique ou de commerce. 

ART. 13. 

Un office intemational sera organisé 
solis le titre de Btcrcau internatlonal de 
rC'níon pour la protection de la Pro- 
priétó industrielle . 

Ce Bureau, dont les frais seront 
supportés par lcs Adminislrotions de 
tousles États contracíants, sera placé 
sous la liaute autorité de rAdministration 
supérieure de la Confédération suisse, et 
fonctionnera sous sa surveillance. Les 
attributions en seront déterminées d’un 
commun accord entre les États de 
rünion. 
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ARTIGO 14. 

A presente Convcneüo serü submetlicla 
o revisOes periodicas com o fim clc se 
introdu/.ircm nclla os mellioramenlos 
conducentes a aperfeicoar o sysLcma da 
Uniüo. 

Para csse eíleito haverú successiva- 
mente confcrcncias, em um dos Estados 
Contractantes, entre os Delegados dos 
ditos Estodos. 

A proxirna rcuniüo sc farú em 1SS5, em 
Roma. 

ARTIGO 15. 

Fica entendido que as Aitas Parles 

Contractantes reservüo-sc rcsnectiva- 

* 

mente o direito de fa/er separadamcnte 
enlre si accordos pnrticulores pora a pro- 
teccüo da propriedade in.Iustrial, dcsde 
que esses accordos nüo conlroriem as 
disposicOes da presente Convencüo. 

ARTIGO 16. 

Os Estados que nüo tomúrüo parte 
na presente Convencüo podcrüo, a seu 
pedido, ser odmitlidos u adbcrir a elia. 

Esta adhesüo serú noíificada por via 
diplomatica ao Governo da Confederacüo 
Suisso, e por este a todos os outros. 

Ella produzirú, de pleno direito. a nc- 
cessüo o todas as ciausulos ea odmissüo 
a todas as vontagens estipuladas pela 
presente Conven^üo. 


art. 14. 

La prcsentc Convention scra soumisc ú 
des róvisions périodiqucs en vuc d’y in- 
Lroduirc les améliorations dc naturc ú 
pcrrcctionner le systcmc dc l’Union. 

A cet effct, dcs Confórcnces ouront licu 
successivemenl, dansrun dcs États con- 
tractants, entrc !es Délégués des diLs 
Élats. 

La procliainc réunion aura lieu en 
lSSá, ú J-'íorne. 

ART. 15. 

Ii estcntcndú que lesHautes Parlies 
contractanles se réscrvent respectivomcnt 
le droil de prendre séparémenl, enlre 
elles, des arrangements particuiierspour 
ia proteclion dc la Propriélé industriclle, 
en tanl que ces orrangements ne conlre- 
vicndraient point aux aispositions de la 
présenlc Convention. 

% 

ART. 1G. 

Les États qui n'onl point pris part ú la 
présente ConvenLion seront admis á v 
adhércr sur leur demande. 

CeLLo adhésion serc notifiée par la voie 
diplomatique ou Gouvernement de la 
Confédérolion suisse, et par celui-ci ú 
tous les autres. 

Ellc emportera, de plein droit, accession 
úioutes lesciauses ctadmissioná tous 
les avantagcs stipulés par la présente 
Convention. 
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ARTIGO 17. 


.9 



ART. 17. 


A cxeciiQíío dos obrigocOes reciprocas 
conluios na presentc Convencao estú su- 
bordinoda, tonto quonto for necessario, 
ao cnmprimento das formalidodes e 
regros cstobelccidos pelos leis consli- 
tucionoes d’aquellas das Altas Partes 
Controctantes que dcvcm provocor o s io 
opplicocúo, o que elias se obrigao a 
fozer no mais brevc pro/.o possivel. 

artigo 18. 


L’exóculion des engagements récipro- 
quesconlenusdanslo présenteConvention 
est- subordonnée, en tont que de besoin, ú 
roccomplissement des formolités et régles 
ctoblies par les lois constilutionuelles dc 
celles dcs I-Iautcs Porties controctontes 
qui sont tenues a’en provoquer roppiica- 
tion, ce qu’elles s'obligent á foire dans le 
plus bref cióloi possible. 

ART. 18. 


A presente ConvciicQo scrú posta em 
execucQo no prozo de um mez o porlir Ja 
troco dos ratificocües e ficorú em vhror 
duronto tempo indeterminodo, otéfindor- 
se um onno o portir do dio em que for 
feita o denuncia. 

Esto denuncio sorú dirie:idn oo Governo 
encarregado de rcceber os adliesües. Só 
prodiízirá effeito em relocao oo Estodo 
denuncionlc, continuondo o ser execu- 
torio poro as outras Partes Contractantes. 


La' présente Convention sera mise ú 

cxécution dan$ le délai d’unmois ú nartir 

* 

de récliangedes ratificationset demeu- 
rera en vigucur pendant un temps indé- 
tcrminé, jusqu’ú rexpiration d’une année 
ú pnrtír du jour oú la dénonciation en 
sera foite. 

Cette dénonciation sero adressée au 
Gouvernement clmrcé de recevoir les 
adhésions. Eile nc prociuiro son effet 
qu'úlogord cie FÉtot quH'nura foite, la 
Convention restanL exécutoire pour ies 
autres Parties contractantcs. 


artigo 19. 

A presente ConvencQo serú ratificodo, 
e os ratificacües serQo trocados em 
Poriz, no prazo de um onno, o mois 
tardar. 

Em fé do quc, os Plenipotenciarios rcs- 
pectivos a assignúrQo e oppuzcrQo-Ihe os 
seus sellos- 

Feito em Poriz, a 20 de morco de 1883. 

(L. S.) CONDE DE VlLLEXEUVE. 

(L. S.) Bevens. 


ART. 19. 

Lo présente Convention sero ratifiée, et 
les rotifications en scront échoiiííées ú 
Poris, dans le délai d'un on ou plus 
tard. 

En foi de quoi, les Plénipotentioires 
respectils l’ont signée el y ont opposé 
leurs cachets. 

Fait ú Paris, le 20 mors 18S3. 

(L. $.) C 10 . VlLLENEUVE. 

(T.. S.) Beyexs. 
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(L. S.) DUQl'E DE FERXAX SL'SEZ. 

(L. s.) p. ClIALLEMEL LACOUR. 

(L. S.) Cn. Hiírisson. 

(L. S.) Cm. Jagerscmmidt. 

(L. S.) Crisanto Mi-dina. 

(L. S.) Ressman. 

(L. s.) B r ‘°. DE ZUYLEN DE NYEVELT . 
(L. S.) JOSÉ DA SíLVA MENDEsLEAL. 
(L. S.) F. d’Azevedo. 

(L. S.) J. M. Torres Caicedo. 

(L. S.j Sima I. Marinovitcii . 

(L. S.) Lardy. 

(L. S.) I. Weibel. 

Protocollo üc cnccrramcttto 

No momento de procecier ü ossignatura 
da ConvenQiio concluida, na dota de lioje, 
entre os Goveraos do Brasil, da Belgica, 
do I-Iesponho, áaFranga, de Guoiemola, 
d’Italia, dos Poizcs Baixos, de Porlugal, 
do Salvodor, do Servia c da Suisso, paro 
o protecQuoda Propriedade mdustriol, os 
Pienipotenciorios oLoixo assignodos con- 
vierño no seguinte: 

1. As polavras Propriedade indu&trial 
devem ser entendidas em suo occepcüo 
mais lato, no senlido de que se oppllcüo 
nüo só aos productos áa industrio proprio- 
mente dito, mos egaclrncnte oos pro- 
ductos ao ogricultura (vinhos, cereaes, 
frucios, godo, &)e oos productos rni- 
neraes entregues ao commercio :'ae:uas 
mineraes, &.) 

2. $o!j o nome de Prlcilegios dc in - 
cenylo sao comprehcndidos as diversas 
especies de priviiegios industrioes admit- 
tidos pelas legisloQOes dos Estados con- 


(L. $.) Duc de Fernan-XuSez. 

(L. $.) P. ClIALLUMEL I-ACOÜR. 

(L. S.) Cm. Herisson. 

(L. S.) Cn. Jagersciimidt. 

(L. S.) Crisanto Medixa . 

(L. $.) Ressman. 

(L. $.) B n . DE ZUYLEN DE XYEVELT. 

(L. $.) Joséd.v Silva Mendes Leal. 
(L. $.) F. d’Azevedo. 

(L. S.) J. M. Torres Ca’lcedo. 

(L. $.) SIMA I. M.VRINOVITCli. 

(L. $.) Lardy. 

(L. $.) I. WEIBEL. 

I^i-otocolc clc clotm*c 

Au moment de procódcr ú la signo- 
lure de la Coiivcnlion concluc, ú la date de 
ce jour, enlre les Gouvcrnements du Brc- 
sil, de Beigique, d'Espagnc, de France, de 
Guaterna'a, áUtalie, des Pays-Bas, de 
Portuaol, du Salvodor, de Serbie et de 
Suissc, pour ia proleclion dc la Propriété 
industrielle, les Plénipotentioires soussi- 
gnés sont- convenus de ce qui suiL: 

1. Les mots Propriúiá industrielle 
áoivent ctre enlendas cons lcur occe- 
plioii la plus large, en ce sens qails 
s'appliquent non seuieinent auxproduits 
de rindastrie proprement dite, mois 
égalemcnt aux produils de Fagiiculture 
(vins, grcins, fruits, hestiaux, etc.) et aux 
produits minéroux livrés au commerce 
(eaux minérales, etc.) 

2. Sous le nom de Breccts d’iricenticn 
sont comprises les civerses espéces de 
hrevcts industrieis admises par les légis- 
lations des Élats controctonts, telles que 
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tractanle?, tocs como privilegios dc 
importncüo, privilegios dc aperfeicoa- 

mento, 

* 

3. Fica cntendido quea disposiQüo final 
doart. 2 da Convcncüo nüo prcjudica a 
legislacüo de cada um dos Estados con- 
tractnnles., no que dizrcspcito ao processo 
seguido perante os tnbunaes eácom- 
petencia desses tri:»unnes. 

4. 0 paragrapho 1° do art. G devc ser 
enlendido no sentido cie que ncnhuma 
man:a de fabrica ou decommercio poderú 
ser excluida da protccc-üo em um dos 
Estados da Uniüo peio simples facto dc 
nüo satisfazer, no ponto de visln dos si- 
gnaes quc a coinpue, as condicües da 
legislac-üo dcsse Esüido, comtanto que 
satisfaca, nestc ponto, a legisiaoüo do 
paizde origeni, c quetenha sido. neste 
ulíimo paiz, objectode dcposito regular. 
Salva esta excepoüo, que só cliz rcspeito 
ú formn da marca, e sob reserva das dis- 
posicoes dos outros artigos da convencüo, 
serú applicada a legislacüo interna dc 
cada um dos Estados. 

Para evitar qualqucr falsa intcr- 
pretacüo, fica entendido que o uso dos 
brazoes publicos e das dccoracoes póde 
ser considerado como contrario ú ordem 
pubiicn, no sentido do paragrapho final 
do artigo G. 

5. A oramisncüo do servico especial 

■ 

da Prooriedade industrial mencionndo no 
art. 12 comprehenderá, quanto fór pos- 
sivel, a publicocüo, em cada Estado, 
d’uma folha official periodica. 

■ 6. As despezas communsda Secretaria 


brevcts d’importation, brevets de pcrfe- 
ctionnement, etc. 

3. Ilest entcndu que la disposition fi- 
nale de Forticle 2 de In Convention ne 
porte aucune atíeinte úla legislation de 
chacun des E’tats contractants, en ce 

m 

qui concernc la procédurc suivie devant 
les iribunaux et la compétencc de ces 
tribunaux. 

4. Le paragrnphe l.« r c!e Particle G doit 


ctreentendu en cc sens qi/aucunc mar- 
que de fabrique ou cie commerce ne 
pourra ótrc oxchie de la protection dons 
Tun cles États de runion par le fait 
seul qu’elle ne satisfcrait pas, nu point 
de vue des signes qui !a composent, aux 
condilionsde la lcgislotion de cet État, 
pourvu qíieüe satislasse, sur ce point, á 
la lcgislotion du pays d'origine et- qu'elle 


ait été, dons ce dernier pays, Tobjet d'un 

dépót régulier. Saufcette cxception, qui 

ne concerneque la forme de la marque, 

et sous réserve des disoositions des 

* 

autres articles de la Convention, lalégis- 
lation intcrieurede chacun des États re- 
cevra son application. 


Pour éviter toute íausse interprctation, 
il est cntendu que Fusage des armoiries 
publiques et des dccorations peut étre 
considéré comme controire ú lordre pu- 
blic, dons lesens du paragraphe final de 


Farticle G. 


5. L’organisation duservice spécialde 
la Propriété induslrielle mentionnéú l’ar- 
ticle 12 comprendra, autant que posslble, 
la publication, dans chaque État, d‘une 
feuilie officielle périodique. 

6. Les frais communs du Bureau in- 
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Intcrnacional institnida peloar',. 13 níío 
poderflo, em ncnlium cnso, excecler por 
onno urna somma lotol represcnlondo 
umo media de 20)0 frnncos por Estado 
controcton'e. 

Pora detcrminaro parle conlribuliva de 
cado um dos Estodbs n-sla somma total 
das despezr.s, os Estados conlractontcs c 
os que odhcrirem uUcriormentc á Unicio 
scrüo tíivididos cm seis classes, contri- 
buincio cada uma no proporcüo d’iim certo 
nuniero de unidades, a sober: 

l* cl.'xo— ¿3 KniJ.iCos. 

2> l c!a?“C— 2.1 — 

3 ;i cIii'NC-- 13 — 

cias.e— 10 — 

!i :i classc — 3 — 

G* 1 c’. .lísc — 3 — 

Estes coefucientes serüo multiplicados 
pelo numero dos Estados de cado classe, 
e a somma aos prodnctos assim obtidos 
fornecerá o numero de unidades pelo 
qual a .!espeza total ueve ser dividida. 
0 quocicnte dará a somma da unidade 
de despeza. 

Os Estados controctantes süo ciassifi- 
cados pela forma seguinte para a divisüo 
das despezas : 

1. a Clas<: í'ranca, llalia. 

2. :. Classc Hcspanlia. 

3. a Classa Hclcica, Bnsil. Port¡:?al. Si:¡ssa. 

C^issc Paizos Baixos. 

3.:- Clasí;? Scrvia. 

G.;i Classc Guaicm.iIa.Salv.Ldjr. 


tcrnotional instituó par l’articlc 13 nc 
pourront, en aucun cas, ciópasser, par 
annóe, unc somme totale repróscntant 
une moycnne dc 2.0ÜO francs par cbaque 
Élot contractant. 

Pour dólcrmincr la port contribuüve 
de cbocun des États dons celte sommc 
totale des frais, les Élnts conlractonts el 
ceux qui odlíórcraient ullórieurement á 
lTnion seront ciivisós en six classes con- 
tribuant chacune dons la proportion d’un 
certoin nombre cl’unitós, savoir: 

i.ro classe. 23 u::¡tés. 
á.c _ 20 — 

;j.c — jr, _ 

¿.<* — 10 — 

3.c — 3 — 

o. *■ — 3 — 

Ces coefficients seront multipliós par 
le n-jmbre des Étoís de chaque classe, 
ctiasomme dcs produits ainsi obtenus 
fournira lc nombre cVunitós par lequcl la 
dópense totale cioit ótre clivisée. Lc c¡uo- 
tient donnera le inontont dc runitó de 
dépense. 

Les Étots contractnnts sont clossés 
ainsi qifil suit, en vue de la réportition 
des frais: 

l.rv c : assc Francc, Halic. 

2.o cl.issc £s!)¿í"iic. 

n.'í classc IJ-dgiijue, Dréail. Portugal, Suisse. 

V.r cLis>c Pays.lías. 

3.o clr.ssc Scrbio. 

G.o classc Gua'.ómala, SalvaJor. 


A Administrocüo Suisso fiscoiisarú as 
dcspeznsdaSecretoria internocional, farú 
os adiontornentos necessorios c orgu- 
nisorú o conto onnuu], que serü commu- 
nicodo o todas os oulrosodministrocOes. 

A Secretr.rio internocional ccntralisarú 
os informacOes de quolquer natureza 


L’Administrotion suisse surveillera les 
dópenses du Bureou international, fera 
les avonces nécessoircs et établira le 


comptc annuel, qni sero communiqué ú 
toutes Ics ouíres Administralions. 


Lc Bureou internalionol centrolisero 
les ronseigncments de toute nature rela- 
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relativas á Protecguo da Propriedade in- 
dustrial e as reunird em uma eslatistica 
geral que será distribuida a todas as 
administracües. Procederú aos estuaos 
de utilidade commum que iuieressem ú 
Uniúo, e redigirú, com o auxilio dos do- 
cumentos que forem postos ú sua dispo- 
sic-uo pelos tíiversas administraques, 
uma folha periodica, em lingua francezo, 
sobre as questües concernentes ao obje- 


cto da Uniúo. 

Os numeros desla íblha, assim como 

todos os documentos publicodos pela 

Secretaria internacional^serúo disLribui- 

% 

dos enlre as Administracües dos Esta- 
dos da Uniúo, na proporcúo do numero 
das uaMades contributivas suprarnen- 
cioñadas. Os exemplares e documentos 
supplementares que forem reclamodos, 
quer pelas ditas Administracües, quer 
porsociedadesou por particuiares, serúo 
pagos ú parte. 


A Secretaria internacional deverú es- 


tar seinpre ú disposicúo dos ínembros da 
Uniúu, para lhes fornecer, sobre as ques- 
tües relativas ao servicy internacional da 
Prooriedade industrial, as informacües 
especiaes ae crue puderem necessitar. 


A Administracúo do paiz onde deve 
■ter logar a proxima conferencia prepa- 
rará, com o concurso da Secretaria inter- 
nocional, os trabalhos desta conferen- 
cia. 

0 director da Secretoria internacional 

assistirá ás sessües das conferencias e 

íomará parte nas discussües sern voto 

deliberativo. Fará, sobre a sua gestúo, 
E. 15 


tifs á la protcction de la Propriétó indus- 
trielle et les réunira en une stotistique 
générale qui sera distribuée á toutes les 
Administrations. II procedera aux étu- 
des d'utilité commune intéressant l’Union 
et rédigera, ú l’aide des documents qui 
seront mis ú sa disposilion par les di- 
verses Administrations, une feuille pério- 
dique, en langue franQaise, sur les ques- 
tions concernant Fobjet de FUnion. 

Les numéros de cette feuille, de méme 
que tous lcs tíocuments publiés par le 
Bureau international, seront réportis 
entre les Administrations des États de 
FUnion, dans ia proportion du nombre 
des unités contributives ci-dessus men- 
tionnées. Les exemplaires et documents 
supplcmentoires qui seraient réclamés, 
soit par ies dites Adnñnistrations, soit 
par des sociétés ou des particuliers, se- 
ront payés ú part. 

Le Bureau international devra se tenir 
en tout temps ú la disposition des mem- 
bres de l’Union, pour leur fournir, sur 
les quesíions relatives au service inter- 
national de la Propriété industrielle, Ies 
renseignements spéciouxdont ils pour- 
raient- avoir besoin. 

I/Auministration dupays oú doitsiéger 
la prochaine Conférence préparera, avec 
le concours du BLireau international, les 
travaux de cette Conférence. 

Le direcíeur du Bureau international 
assistera aux séances des Conférences et 
prendra part aux discussions sans voix 
délibérative. II fera, sur sa gestion, un 



um relatorio annunique.será- communi* 
cado-a 1 todos-os inenpbros- da- ünifio.. 

A lin¿yua offícialda’Secretaria interna- 
cioiioi seró- a- francessa.- 

7.. 0 : presente Protocollo d'e encerra- 
xnento; que* sorá- ro-tificadb ao. mesmo* 
tempo que a ConvenQúo concluida nadata 
de- hoje,. será considerodo como-fnzendo 
parte- intcgrante-desta ConvenQüo, e terá- 
a niesma- forca, volor e- duracáo*. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios 
abaixo ossignados lavráráo o presente 
P’rotocoMo. 

Feito em Pariz, o 20 de margo de 1S83. 


rapport annuei qui sera communiqué á 
tous- Ies’ membres’ de rUndon-. 

La langue officielle d‘u> Bureáu- interna- 
üionaísera* la languefrangaise. 

7. Le présent Protocole de clóture, qur 
sera ratiifié en méme* temps que la Con- 
vention conclue á la date de ce jour, sera 
considéré comme faisantpartie intégrantet 
de-ce-tte Convention, etaura mémes force, 
valeuret durée. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires: 
soussignés ont dressé le présent Pro- 
tocole. 

FaitaParis, le 20 Mars lS83. 


Gonde de Villeneuve. 

Beyens. 

BüQüE- DE FERNAN' Nüñez. 

P. ClíALLEMEL LACOÜR-. 

Cií. Herisson. 

Ch.. Jagerschmidt. 

Crisanto Medina. 

RESSMAN'. 

Baráo de Zuyle>' : de Nyevelt.. 
José.da Sieva Me.ndes Leae .. 

F- d t Azevedo.. 

J. M. TORRES CaIGEDO. 

StMA I. NLVRINOVITGH. 

Lardy. 

L- Weibel. 


G. u< DE: VlLLEXEüVE. 

Beyens. 

DüC DE Fernan ^.ÜÑEZ'. 

P: Ch.allemel Lacour.. 

Gh. Herisson. 

Ch... Jagerschmidt^ 
Crisanto Medina. 

Ressman. 

B :l DE : ZüYLEN' DE; NYEVELr. 
JOSÉ. DA SlLVA MENDES LEAL. 

F. díAzevedq. 

J*.. M. Torres Caícedo.. 

SlMA I;- Ma-RINOVITCH* 
Lardy. 

I. Weibel. 


E sendo-Nos presente a mesma ConvencSo, cujo theor fica ocima inserido 
com o do protocollo que se lhe refere, e bem. visto,. considerado e examinado 
por Nós tudo quonto nella secontém, a Approvamos, Confirmomos e Ratificamos- 
assim no todo como em cada um dos seus artigos e estipulaQóes,. e pela presente 
a Damos p.or firmee.valiosa pora produzir osseus devidos efTeitos v Promettendo 
em Fé e Palovra Imperial ObservaL-a e Cumpril-a inviolavelmente,. e Fazel-a- 
cumprir e observar por qualq.uer modo quapossa ser. 
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Em testemualiQ e flrmeza do .que Fízemos passara ¡presante Carta, porJííás 
assignoda, sellada com osello das armas do Imperio.erefórendadapelOjMlnistno 
e Secretario de Estodo ebaixo assignado. 

Dada no JRalacio -do Rio de Janeiro aos vinte e una dias do mez -de Jalho 
do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo.de mü-oitocentos-oitenta 
e tres. 

(L. S.) Pedro Imperador (Com Guarda). 

F. DE C. SOARES BRANDÁO. 


ProcO-8-verbaI de Dcpot 


Conformément aux dispositions adoptées, d’un commun accord, entre leurs 
Gouvernements respectifs, lcs Soussignés se sont réunis, aujourd ? hui, au Ministére 
des Afíaires Etrangéres, ü Poris: 

1. ° pour procéder áFexamen et au dépól des Ratifications de Son Excellence 
le Président de la République Froncaise, de Sa Mojesté le Roi des Belges, deSa 
Majesté l'Empereur du Brésil, de Sa Mojesté le Roi d'Espagne, de Son Excellence 
le Présidentdela République de Guatemola, de Sa Majesté le Rol d'Italie, de Sa 
Majesté le Roi des Pays Bas, Grand Duc deLuxembourg, de Sa Majesté le Roi de 
Portugol et des Algorves, de Son Excellence le Président dc la République du 
Saivaaor, de Sa Mojesté le Roi de Serbie et ae Son Excelience le Président de la 
Confédératiou Suisse, sur la convention suivie d ? un Protocole, shrnée, á'Porfe, le20 
Mors 1SS4, conslituant une Union internationale pour lo protection de la propriété 
ináustrielle; 

2. ° pour procéder également á Fexamen et au dépót ues actes d’occession á 
la dite Convention internationale, de Sa Majesté la Reinedu Royaume—Unidela 
Grande-Bretagne et d'irlande, de Son Altesse le Bey de Tunis et*de Son Excellence 


le Président de la République de l’Equateur, actes d'aecession qui ont été réguliére- 
ment et formeliement acceptés les 5 et 12 avril et 2S Mai 1SS+, par le Gouvernement 
Erancois, duement autorisé á cet effet oar les autres Hautes Parties Contractantes: 

Les Instruments de ces actes de Ratifications et d’accession ont été produits 
et avant été trouvés en bonne etdue forme, iis ont été remis entrelesmains du 

v é 
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Président du Conseil, Ministre des M'oires Etrangéres de la Républiqae Franroisc, 
pourélre déposés nux archivcs du Ministére á Paris; ce dépét devont lenir lieu 

d’échonge des dits actes. 

En foi de quoi, les Soussignés ont. dressé le pivsciit Procés verbal de dépot qu’ils 
ont revétu de leurs caclicts. 

Fait á Paris, en ome exemplaires, le G.iuin 1SS4. 


(L. S.) Baron d'Itajubá. 

¡L. s.) Jules Ferry. 

(L. s.) Beyens. 

(L. S.) Manuel Silvela. 

(L. S.) Crisaxto Medixa. 

(L. S.j L. G. MenabREA. 

(L. S.) B. ün DE ZUYLEN DE XYEVELT. 
(L. S.) F. d’azevedo. 

(L. S.) J. M. Torres Caícedo. 

(L. S.) j. MARINOVITCI3. 

(L. S.) Lardy. 


I^rotocolo 


Au. rnoment de procéder á la signature du Procés-verbal constatant le dépát 
des actes de Ratifications et des actes d’accession, délivrés par ies Iíautes 
Puissances signataires de la Convention en date du 21 Mars ÍSS’J, constituant ime 
Union internationale pour la propriété industrielle. 

M. le Ministre des Pays-Bas et M. le Ministre de la Confédération Suisse ont 
renouveié les déclarations précédemment émises par les délégués de leurs Gouver- 
nements respectifs et consignées dans les Procés-verbaux des Conférences de ISSO 
et 18S3, savoir: 

« que *les brevets d’invention n’étant pas encore protégés dans ces deux Pays, 
« leurs Gouvernements ne seront en mesure de se conformer ú Tengagement contenu 
« dans Farticle 11, au sujet de la protection temporaire á accorder aux inventions 



« brévotables, pour les 
« avonl que l;i mntier»^ 


produits qui figureront nux Expositions iutcraolionales, 
n’oit. ('íté ultéricnrement réglé.'í, á titro générnl, pnr une 


« Loi. » 


l.es Soussignés, reprjseiiUmts dos aulros Puissanccs Contrnctontes, ont cléclnré 
donner acte de cette Déclaration. 
l r ail. ;T Poris, le Gjuin 1884. 

Baron o’Itajubá. 

.Tcles Ferry. 


Beyens. 

Manukl Silvela. 

Crisanto Medina. 

L. G. MenabreA. 

B. 0!l DE ZUYLEN DE NYEVELT. 
F. d Azevedo. 

.T. M. TORRES Caí'CEDO. 

I. Marinovitcii. 

Lardy. 



ANNEXO N. 2 


1 



Ministro e Secretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro de Estado Visconde de Paranaguá. 

OaTbinete do Ministro 


Os Srs. José Pedro de Azevedo Pecanha. 

Alberto Fialho, addido de l a classe. 


Director Greral 
Conselheiro Barúo de Cabo Frio. 

Secfáo central, soi> a immediata direcgáo do Director Geral 

1 0 official Alfredo Carneiro do Amoral. 

2 aa officiaes Antonio Vicente de Andrade. 

José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Drimeira sec^áo, dos negocios politicos e do contencioso 

Director Feliciano José da Costa. 

1° ojficial Frederico Affonso de Carvalho. 

Amanuense Nicolau Pinto da Silva Valle. 

Praticante Miguel Francisco do Monte Junior. 



# * 



Segrundd' wecjüo, dos ueíjocíos commercined e conttolarea 

Dircctor Dr. Joaquim Teixeira de Macedo. 

1 ° 9 ojjiciaes Luiz Pedro da Silva Rosa. 

José Bernardes Silva. 

oj/icial Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Amanuense Pedro Pinheiro Guimaráes Junior. 

Praticante Antonio José de Paula Fonseca. 

Terceira Becfño, da clxancellaria e do »rch.rvo 

Director Joüo Carneiro do Amaral. 
i os oj/iciaes Pedro Pinheiro Guimarñes. 

JoSo Germano Vieira de Barros. 

2° ojficial Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta ssecsSo, da coutafeilídade 

Director José Pedro de Azevedo Pecanho. 

Idem. interino, o 2 0 ojficial Luiz Caetano da Silva. 

Amanuense Francisco Alves Vieira. 

Porteiro 


Francisco Servulo de Moura. 


Continuon 

Paulino JoséSoares Pereira (ajudante do porteiro). 
Jo3o Ventura Rodrigues. 


Correios 


Carlos Mauricio da Silva. 

José Antonio.de Oliveira Leitüo. 
Joaquim Fernandes de Sá. 




m 


Quato i» tao Dioliat» Iraáleiro 


AMERICA 


ESTADOS ÜNIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

ConseLheLro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario.) 

José Gurgel do Amaral Valente, encarregado de negocios no Paraguay, acre- 
ditado provisoriamente. 

Pedro de Araujo BeltrSo, secretario da Legacfio. 

José Coelho Gomes, addido de l a classe. 

REPUBLICA ARGENTIN'A 

Conselheiro Leonel Martiniano de Alencar, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Josá Bonifacio Bueno de Andrada, addido de l a classe. 

REPUBLICA DA BOLIVLA 

Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, ministro residente. 

Luiz Ferreira de Ahreu, addido de l a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

% 

José Pedro Wemeck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de l a classe. 




REPUBLICA DO PARAGUA'Y • 


JoséGurgeldo Amaral Valente, encarregado de negocios. (A.creditado proviso- 
riamente nos Estados-Unidos da America.) 

Pedro Candido Affonso de Carvalho, secretario da Lega$So, acreditado como 
encarregado de negocios interino. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de i a classe. 

REPUBLICA DO PERÍí 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, encarregado de negocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario da Lega$üo. 

José Augusto de Saldanha da Gama, addido de l a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro JoSíoDuarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinario e ministro 
pienipotenciario. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da Legacüo. 

Graccho de Sá Valle, addido de l a classe. 

ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

Benjamin Franklin Torreáo de Barros, encarregado de negocios. 

Justo Leite Chermont, addido de l a dasse. 

ELTROPA 

* 

IMPERIO ALLEMaO 

Conselheiro Baráo de Jaurú, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Francisco Regis de Oliveira, secretario da Legacao. 

José Augusto Ferreira da Costa, addido de l a classe. 

AUSTRIA-HUNGRIA 


Juiio Henrique de Mello e Ahim, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 


Alberto Fialho, addido de l a ciasse. 



BELGICA 


% 

Conde de Villeneuve, enviado exíroordinario e ministro plenipotenciario. 

Brazilio Itiberé da Cunha, secretario da LegaQüo. 

Antonio Maria Vianna Dias Berqúó, addido de i a classe. 

REPUBLICA. FRANCEZA 

Conselheiro BarSo de Arinos, enviado extraordinario e ministroplenipotenciario. 
Francisco Vieira Monteirq, secretario da Lega?So. 

Pedro Francisco Corréa de Araujo, addido de i a classe. 

Luiz Accioli Pereira Franco, addido de l a classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro BarSo do Penedo, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 
ciario. 

'JoSo Arthur de Souza Corréa, secretario da LegasSo. 

Cesar Augusto Vianna de Lima, addido de l a ciasse. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de l a classe. 

Henrique de Miranda, addido de i a classe. 

HESPANHA 

Barao deltajubá, ministro residente. 

Jo5o de Souza Reis, addido de l a dasse. 

ITALIA 

Conselheiro Eduardo Callado, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 

i» <m 

ciano. 

Jo5o vieira de Carvalho, secretario da Lega?So. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, addido de l a ciasse. 

m 

* 

PORTÜGAL 

Conselheiro Bar5o de Carvalho Borges, enviado extraordinario e ministro ple- 
nipotenciario. 

Luiz Caetano Pereira GuimarSes Junior, secretario da Lega^&o. 

Eduardo Felix dos Santos Lisboa, addido de l a classe. 

■ Francisco de Paula de Araujo e Silva, addido de l a classe. 
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RUSSIA 

Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de l n classe. 

SANTA SÉ 

CoQselheiro BarSo de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Amadeo M. J. Gomjalves de MagalhSes Araguaya, addido de 1° classe. 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 18 de Maio de 1885. 

Barao de Cabo Frio. 



AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs.: 

Thomas.A. Osbom, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Charles B. Trail, secretario. 

REPCBLICA ARGEXTIXA 

» 

Dr. D. VicenteG. Quesada, enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 
D. Carlos Maria Ocantos, secretario. 

REPÜBLICA DO CHILE 

Dr. D. Doiningo Gana, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Dr. D. Herman Viai Bello, 1° secretario. 

D. Carlos M. Calmann, 2° secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URüGUAY 

Dr. D. José Vazquez Sagastume, enviado extraordinario e ministro plenipoten- 

ciario em missáo especial. 

D. Julian Alvarez v Conde, secretario de 1° dasse. 

Est. 2 
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ETOOPA 

IMPERIO ALLEMÁO 

Os Srs.: 

r. Le Maistre; enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 

Conde de Rex, secretario. 

AXJSTRIA-HOXGRIA 

BarSo de Seiller, emáado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

BELGICA 

Ed. de Grelle, ministroresidente. 

REPÜBLICA FRANCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, enyiado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de Yiel Castel, 2° secretario. 

M. de Rochefort, 3° secretario, 

S 

GRAN-BRETANHA 

R. G. Tovmley, 2° secretario, encarregado de negocios interino. 

HESPANHA 

D. Luis del Castillo y Trigueros, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

D. Luis de Agar, secretario. 

ITALIA 

Commendador E. Martuscelli, envíado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

PORTUGAL 

Antomo Maria de Tovar de Lemos, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Joáo Carlos de Horta Machado, 1° secretario. 
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RUSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

SANTA SÉ 

Monsenhor Rocco Cocchia, internuncio apostolico em missSo extraordinaria. 

SCECIA E NORUEGA 

Erik Charles Jean Cederstrahle, encarregado de negocios, ausente. 
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Oreamento da despeza do Ministerio dos Negocios Estrangeiros para o anno 

iinanceiro de 1886-1887 


■ i. a Socrcíaria d’Estado, mocda do paiz. lC0:06o$000 

l m __ 

j 2. a Lcgacocs c Cons’.iíados, ao cambio dc 27 d. st. por 1$. 55S:S75$000 

\ 3. a Empregados cm disponibilidade, mocda do paiz.J. S:066$G66 

Art. 4.° í 4. a Ajudas dc cusio. ao cambio'de 27 d. st. por i$. 45:000$000 

I 5.° Exiraordinarias no cxtcrior, idcm. 40:000$000 

¡ 6. a Ditas no intcrior, moeda ao paiz. 10:000$000 

T. a Commissao cie limites..... 130:000$000 

950:006$666 


TaTjellas explicativas do or$amento da despeza do Alinistcrio dos XGgocios Estrangeiros para 

o anno financeiro de 1886 — 18S7 


NATCItEZíV oa despeza 


LEOISLACaO 


VENCIMESTOS 


SOMMAS 


VOTADO para. 
1864-1885 ' 


i. a 

SecretaTia de Estado 


Ministro e sccrclario d’Estado.. Ord.. 

Dircctor ¡reral. » 

Grai. 

4 Directorcs de scc?áo. Ord.. 

Grat. 

6 Primeiros officiacs. Ord.. 

Grat. 

6 Seg-acos officiaes. Ord.. 

Grat. 

4 Amanuensos. Ord.. 

Grat. 

2 Praticanics. » 

Augmen'o d? 10 % a nm diroctor dc 

seccao. 

1 Official do gabine:c. Grat. 

Gratiücacoes áos cmprcgados do 
corpo djploma'icoc consular com 
cxercicio n^sia secrctaria 


Lei do 7 úc Agosto de 1S52. 

Decr. dc 19 dc Fcv. dc 1859. 
Idem 
Idem 
Idcm 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Dccr. de 2 de Maio dciSSS. 

Decr. de 19 de Fcv. dc 1359. j 

Decr de 2 dc Maio dc 1S5S. 


1 Porteiro. 

O-d 

• w • U.. • 

Decr. dc 19 dc Fcv. 


Grat. 

Idem 

2 Cominuos.. 

. Ord.. 

Idcm 


Grat. 

Id 'm 

3 Corrcios. 

. Ord.. 

Idcm 

Gratificacño diaria aos 

Grat. 

Idem 

corrcios 


quaado cs ao de scrvico. 


Idcm 


12:0008000 
5:0008000 
4:6008000 
14:4008000 
5:6008000 
IS:0008000 
6:0008000 
15:6008000 
4:SOOSOOO 
6:0008000 
2:0008000 
1:920$000 

5008000 

2:4008000 


12:S008000 
1:6008000 
SOOsOOO 
2:0008600 
SOOSOOO 
3:0008000 
1:2008000 


1:093$000 


122:115$000 


Objec;os_ neccssarios para o cxpcdicntc 
e rcgrissro, grratificagocs aos ordenan- 
?as. salarios dos serventes illuminacüo 
intcrna c externa, assiir -atura de jor- 
nae>. comnra de almanaks. de jornacs. 
publicacóes dos actos do Minis:crio em 
otitras folhas diarias além do JDiario 
OfficiaU porte da correspondcncia of- 
ficial. laato para o interior como para o 
cxterior. conservacño do jardim, asscio 
da casa c outras despizas inherentcs á 
Secretaria..... *.. 


12:000.$0oo 



12:000$000 

122:11^000 
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OONTINÜAQAO DAS TABELLAS DO ORgAMEXTO DA DESPEZA 


KATDIIEZA DA DESPIiZA 


LEOZSIíA^AO 


VENCIMENTOS 


sommas 


VOTADO PAKX 

Í8S4-Í885 


Transportos, 


Encadornacrto da correspondcacia oíEcial 
Impressño do r-'Ialorio c dos actos do 
proverno, pabücagao do oxpedicntc no 
Diario Oflicial , assignaturas do dito 
Diario. compra dc collecQoes dc leis e 

dccisocs do ^overno. 

Idcm de uiaa "collecgao de documenios 
oíliciaes dcterminada pelo dccrcto 
n. 42.“^ d' 30 dc Seicmbro dc 18GS... 
Acquisicao d<* livros para a bíblioilicca 

da secreiaria.*. 

Cavalfradura para os correios. 

Alupruel dc casa qtic occupa a Sccrc.aria 
d'Estado. 


o a 


Lega$5es e Consulados 

Estaáos-Unidos da Amcrica 
* 

1 Enviado cx'raordinario e mi- 

nistro plcnipotcnciario. Ord... 

Rcp... 

i Secretario dc Icgacao. Ord... 

Orat.. 

1 Addido dc l a classe. Ord... 

Grat.. 

1 Consul "eral. Ord... 

Grat.. 

Expedicnte da lesraQÜo. 

* do cons'.ilado geral.... 

> do consulado privativo cm 

Baltimore. 


,Loi dc 22 dc A¡ros»o de 1851.. 
Dec. de 22 de Juaho de 1881.. 
L n i dc 22 de Arosto dc 1\51.. 
Dec. dc 10 dc Xov. dc 1883.. 
Lai dc 22 dc Agos'o dc 1S51. 
Dcc. dc 5 de Jañciro de 1883.. 
Lei de 22 de A"os:o de 1851. 


Vcnczucla 

1 Encarrccrado dc nccocios.Ord... 

Rep. 

1 Addido de i a classe. Ord... 

Grat.. 

Expcdicnte da lcgaQao.. 

Pcrá 

1 Encarrecado dc ncrocios. Ord... 

Rep... 

1 Sccrctario dc le^acáo. Ora... 

Grat.. 

1 Addido dc l a classc.. Ord... 

Grat.. 

1 Consul gcral. Ord... 

Grat.. 

1 > > cm Loreto.Ord... 

Grat.. 

Expediente da lejagao. 

> do consulado geral. 

> do dito em Loreio. 


Lci dc 22 de A"os;o de 1851.. 
Dec. d**5 de Fcv. de 1881.. 
Lei de 22 de Ajrosto dc 1851.. 
Dec. dc 14 dc jan. dc 1882.. 


Chilc 

1 Encarrcjrado dc ncrocios. Ord... 

Rcp... 

1 Addido de i a classe. Ora... 

Grat.. 


A transportar. 


Lci dc 22 d<* Acrosto dciS5i.. 
Decr. d>*24 dcMaio dc 1884... 
Lei de 22 dc Asrosto dc 1S51. 
Decr. de 5 dc Fev. de 1S81.. 
L?i de 22 de Agosto de 1851.. 
Decr. dc 14 de Jan. de 1SS2.. 
Lci dc 22 de Agosio de 1851. 


Lci de 22 de Agosto dc 1851. 


Lei dc 22 dc Agrosto dc 1851.. 
Decr. de22 de'Junbo delSSi 
Lci dc22 de Agosio dc 1851.. 
Decr. de 26 de Nov. de 1881. 


12:050$000 

1:000$000 


122:115$000 


14:000$000 


3:000$000 

5008000i 
450$000 

7:000$000 


3:200$000, 
16:8008000¡ 
1:2008000 
2:8008000 
8008000 
2:2008000 
i:200$000 
3008000 
500$000 
500$000 

300$000 


2 : 000$000 
S: 0008000 
800$000 
2:2008000 
5008000 


2:0008000 

8:0008000 

i:200$000 

2 : 800.8000 

S008000 

2:200$000 

1:2008000 

2:8008000 

i:200$000 

2:S00$000 

500$000 

2008000 

500$OGO 


37:950$000 


160:065$000 


154:865(000 


29:800$000 


13:500$000 


2:000$000 

8:000$000 

800$000 

2:200$000 


13:000$000 


26:200$000 


69:500$000 
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CONTINUACAO DAS TABELLAS DO ORCAMEXTO DA DESPEZA 


NATUIU'Z.V D.V DESPKZ.V 



VKNCIMENTOS 



Transpopics. 1 . 13:000$00 : J C9:500$000 


1 Consai :ri*ral. Ord... Lci dc22dc Aítosio de i$5l. 

Grat.J.. 

Expcdicaíc da l<vacao...I. 


» do consulado geral. 

Jíolivia 

1 MinisiL'o rosidcníc. Orcl... Lci cl.* 22 dc Airosio dc 1351.. 

. Rcp... Dccr. de 23 do 0¡i:. do ÍSS-I... 

1 Addido dc l a class.*. Ord... L?ido22d‘' Atosio de 1S51.. 

Grai.. D.*cr. dc 10 dc Maio de 1SS4. 
I C. G. cm $. C. dc la Sierra. Ord... Lc: dc 22 dc Ajrosio dc 1S51. 

Grai.. 

Espodicnio Ja lojracüo. 

» do ccnsLiíaclo gcral. 

llcpublica Argcntina 

1 Enviado extraordinario c miais- 

;ro plcnipotenciario. Ord.. Lci do 22 <l-»Aj:os:o de i$51.. 

Rop.. D:c. da 24 dc Maio dc 1SS4. 
1 Sccrctario dc lojracao. Ord.. Lc: do 22 dc Airo-’.o dc 1$51.. 


Grat. 


1 Addido dc l a class,*. Ord.jLci do 22 dc Ajrosio do 1S51— 

Grat. j Docr. do 19 de ’.Juliio dc lSSí. 

1 Coiusul gcral. Ord..iL<‘i do 22 do A-osio de 1S51. 

Grai.l.?.. 


4 Vicc-consulcs. 

Expcdicnte da Icgacao. 

' » do coiisuiado ¡rcral. 


JtCjmblica Oricntal do Uruguay 

1 Enviado cxiraordinario o minis- 

tro plcnipotenciario. Ord.. Loi dc22de Agosío do 1851.. 

. . Rep.. Lci de 5 dc Xov. clc 1SS0_ 

1 Secretario uc ¿egagao.Ord.. Lei de 22 dc Agosto de 1S51. 

..... , Cra:. Dec. dc 10 de Sov. dclSS3.. 

1 Addtdo dc l a classe. Ord.. Lci de 22 de Aítoslo de 1851.. 

Grar. Dec. dc íOdcMaiode ÍSSL.. 

1 Consul ífcr«u. . . •••■•*• Orcl.. Lpi (lc 23dc Ajrosio dc 

Grat.'. 

5 Vicc-cor.s:d<*s. » . "... I 

hxpedio.iic ua le^a^ao.-. ..... 

» do consalado gcral. 

Paraguay 

JlmiS'.iO .csidonio.............. Ord.. Loi de 22 dc Arros'.o de 1S51. 

Rop..: 

1 Socrctario dc Icgacno. Ord.. Loi do 22 dc Asrosio do 1A>1. 

, .... , Dec. de 24 de Maiu cie ÍSS-I. 

1 Acldido ue j. c.asso.... Ord.. Loi dc 22 dc Aerosio dc 1S51. 

, ~ Deer. dc 10 de Maio de 1834- . 

1 oons’.u .ucra:.. Ord.. Lci dc22de Aerosio de 1851. 

_ Grat.". 

Expedicruc da Icgagáo.... 

>* flo consulado gcral. ., .***"”'*****’*’*’ ‘ ’' ” ” 


1:2OO$0OO 

2:8008000 

500S000 

5008000 18:0000000 


2:400$000 
12:0008000 
S005000 
2:2008000 
1:2008000i 
3:8008000 
5008000 

3008000Í 24:000$000 


3=2008000 

10:800.81)00 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:200$000 

1:200000 

2:S !1 08000 

S:200$000 

5008000 

5008000 


■i0:200$000 


3:2008000 

15:S02S500 

1:2008000 

2:SOOiOOO 

8008000 

2:2Ú0$000 

1:200>000 

300-000 

0:1008000 

5008000 

500$000 


37:652$500 


2:4008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:8008000 

S008000 

2:2008000 

1:2008000 

3:S00.8000 

5008000 

500$000 2S:000$000 


Grd-lirct.aniúk 


1 Enviado extraordinarioc míni>- 

iro plcnipoio.p.ciario. Ord.. Loi do 22 de Agosio do 1851. 

j C/> _ . , . . Rej).. Dec. ue 5 dc Abril de 1S73.. 

1 Sccretario do !oga?ao. Ord.. Loi dc 22 dc Aeosio de 1851 

Grat. Dec. dc 5 de Abril dc 1873.. 
A transnorlar..... 


3:2008000 

21:300$00ií 

1:200:000 

3:S00$000 


30:000$000| 217:3C2$500 
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CONTINUACAO DAS TABELLAS DO ORg.VMENTO DA DESPEZA 


NATOREZA DA DESPEZA 


LEGZSLAgXO 


Transporlos. 

3 Addidos dc i a classe.Ord.. 

Grat. 


Expcdientcda lcgacíio. 

» docoñsuladopcralcmLondrcs 

> do consulado gcral cm 

Livcrpool. 

Franqa 

i Enviado cxtraordinario c minis- 


tro plenipotcnciario. Ord.. 

Rep. 

i Secrctario de lcrracao.Ord.. 

Grat. 

•2 Addidos de.í a classe. Ord.. 

Grat. 

i Consul gcral cm Pariz. Ord.. 

Grat. 

i > » > Cayenna.Ord.. 

Grai. 

Expedientc dn lcgaíao. 


> do consuládo geral.... 

> do dito em Caycnna.. 

Portugal 

i Enviádo cxtraordinario e minis- 


tro plenipotenciário. Ord.. 

Rep.. 

1 Secreíário de lecracüo. Ord.. 

Grat. 

2 Addidos de i a classe.Ord.. 

Grat. 


Expediente da legacáo.._. 

> do consulado gcral_em Lisbóá. 

Imperio Allemáo 

1 Enviádo cxtraordinario e minis- 


tro pleninotenciario. Ord.. 

Rep.. 

i Sccrctarlo de lcgacáo. Ora.. 

Grat. 

i Addido de i a classe. Ord.. 

Grat. 

i Consul geral na Prussia. Ord.. 

Grat. 

i Consul gerál nas cidades 

Hanseaticas. Ord.. 

Grat. 

Erpediente da ’cgacáo.. 

> do consulado geral na Prussia. 

> do consulado nas 


cidades Hanscaticas 


Lei dc 22 dc Agosto dc 1851. 
Dccs. de 11 dc Out. dc 1875, 
9 dc Junlio dc 1SS0 c 17 dc 
Dcz. dc ÍSSI. 


Lci dc 22 de Arrosío de 1851.- 
Dec. de 5 dc Aoril dc 1884.. 
Lci dc 22 dc Airosto de 1851. 
Dcc. dc 31 de Out. de 18S2.. 
Lci de 22 dc Agos:o de 1851. 
Decs. de 5 de Julho dc 1876, 

c dc 24 dc Dez. dc iSSi_ 

Lci de 22 de Agosio de 1851.. 


Lei dc 22 de Acrosto de ÍS51. 

w 


Lei de 22 dc Agosto de 1851. 
Lei de 5 de 2sov. de iSSO... 
Lei de 22 de Agosto de iS5i. 
Dec. de 22 de Jimho de 1S81. 
Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Decs. de 26 de’Fev. dc iSSi 
c dc 7 de Dcz. dc 1S83. 


Lci dc 22 de Agosto dc iS5i. 
Lci de 5 de Nov. dc iSSO.... 
Lei de 22 de Agosto dc 1S51. 
Dec. de 22 de Jun’no dc 1S81. 
Lei de 22 de Agosto dc iS5i. 
Dec. dc 9 de Junho de 1830. 
Lei de 22 dc Agosto de iS5i. 


Lci de 22 de Agosto de 1851.. 


Vr.NCDtENTOS 


SOMitAS 


VOTADA PAHA 

1834-1885 


30:000$000 

2:400$000 


G:000$000 

1:500*000 

500$000 

200$000 


217:362$500 


3:200$000 

16:SOO$000 

i:200$000 

2:SOO.SOOO 

1:600$OC-0 

4:400$000 

1:200$000 

i:300$000 

1:200.5000 

2:SOO$000 

2:000$000 

500$000 

500$000 


3:200$000 
15:3625500 
1:200$000 
2:800$000 
1:600$000 

4:400$000 

1:000.5000 

200$000 


3:200$000 

Í5:S62$500 

1:2003000 

2:300$000 

S008000 

2:200$000 

i:200$000 

3:SO0$000 

i:200$000 

2:SO0$00O 

500$000 

5005000 

500$000 


4i:200$000 


39:500$000 


30:262$500 


36:562$500 


Russia 


i Enviado extraordinario e minis- 
tro plenipotenciario. 

1 Addido de 1 & classc. 

Expedientc da lcgacáo. 

> do consulado geral... 

A transportár. 

Esx. 3 


Ord.. 

Rcp.. 

Ora.. 

Grát. 


Lei de 22 de Agosto de 1S51. 
Lei de 5 de Nov. de >SS0... 
Lei de 22 de Agosto de iSoi. 
Dec. dc 9 de Set. de 1SS0.. 


3:200$000 

Í5:S62$500 

SOOSOOO 

2 : 200$000 

500$000 

300$000 


22:S62$500 

3S7:750$000 
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CONTIXUAC-ÁO DAS TABELLAS DO ORCAMENTO DA DESPEZA 


I 


N'ATUKCZ'V Da. DESPKZA. 


LKGISLAQaO 


VENCZMKNTOS 


Transporic. 

,*l ustria-líu ngria, 

1 Enviado cxtraordinario c minis- 

tro plenipoienciario. Ord.. 

Rep.. 

1 Addido de i :i classí.Ord.. 

Grat. 

Expadienle da ¡ejracño. 

> do consilado ueral 

om Tricste....!. 

Expedientc do consulado em Buda Posth. 


Bclgica, 

1 Enviado cxtraordinario e minis- 

tro plenipoienciario. (*) Ord.. 

Rep. 

1 Secretario de legacao.Ord.. 

Grat. 

1 Addido de i a classe. Ord.. 

Gra:. 

1 Consul ccrai.Ord.. 

Grat. 

Expediente da legacao.. 

» do consulado geral. 


Sanía S¿ 

1 Enviado extraordinario e rainis- 

tro plenipotenciario. Ord.. 

Rcp. 

1 Addido de i a classe.Ord.. 

Grat. 

Expeáiente da lejjagao c despczas 
de etiqucta. 


Italia 

1 Enviado extraordmario e minis- 

tro plenipotenciario.Ord.. 

Rep. 

1 Sscretario de lejagao. Ora.. 

Grat. 

1 Addido de i a classe. Ord.. 

Gcat. 

i Consul geral...Ord.. 

Grat. 

Expediente da lejagao. 

> do consulado íreral. 


Ilcspanha 


1 Ministro rcsidcnie.Ord.. 

Rep. 

1 Addido de i a clacse.Ora.. 

Grat. 

1 Consul geral. Ord.. 

_ Grat. 

Expediente da le^agao... 

» do coñsulado geral. 

» do consulado em ilavana... 
» do dito cm Tcneriff.. 


A transportar. 


Lei de 22 de Atosio de 1351. 
L rt i de 5 dc Nov. de iSSO... 
Lei de 22 d* Aítosio de 1S5Í. 
Dec. dc 2 de Set. de 1SS2.. 


Lei de 22 de Atrosto de 1S51 
Lei de 5 dc Xov. de 1830.. 
Lei de 22 de Aírosto de 1S51 
Dec. de 3i de O.it. de ÍSS2 
Lei de 22 de Ajosto de iS5i 
Dec. de 30 de Maio de 1863 
Lei de 22 de Ásosto de 1851. 


Lei de22 de Agosio de 1351. 
Dec. dc 31 de Out. de 1SS2. 
Lei de 22 de Acrosto dc 1S51. 
Dec. de26 de Nov. de 1S31. 


Lei de 22 de Atros'.o de iS5i. 
Lei de 5 de Nbv. de 1880... 
Lci de 22 de Arrosto de iS51. 
Dec. de22 de Jixnho de 1875. 
Lei de 22 de Arrosto de 1851. 
Dec. de27 dc Jan. de 1SS3.. 
Lei de 22 de Agosto de 1351-. 


Lci dc 22 dc Acrosto de 1.551 
Lci de 5 de Xov. de 1S30.. 
Lci dc 22 dc A?osto de 1351 
Dcc. de 26 de N'ov. de lSSi. 
Lei de 22 de Arrosto de 1351 


SOUMAS 


VOTA.DA PAIU 

18S-MS85 


3:2003000 

15:3323500 

8005000 

2:2005000 

5005000 

3005000 

2005000 


3:2005000 
Í5:SG25500 
1:2005000 
2:S00$O0O 
8005000 
2 : 200$000 
1 : 200¿000 
2:800$000 
500.5000 
5005000 


3:2005000 

15:8005000 

S005000 

2:2005000 

1:-1255000 


3:200$000 
15:S62$500 
i :200$000 
2:800-5000 
8005000 
2:200$000 
1:2005000 
2:5505000 
5005000 
•í00$ : X)0 


2:4005000 
ii:662$500 
8005000 
2:200$000 
i :200$000 
i:800$000 
5005000 
5005000 
2005000 
4005000 


3i>7:750$000 


23:062$500 


3i:052$500 


24:-125$000 


30:7125500 


21:662$500 


518:6755000 


é — ¡enle 6 ^llitade 










































CONTIXUAQÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA 


natühezv da despeza. 



VOTADA. PARA 

Í8S4-Í883 


Transportc. 

Paizcs-Baixos 


1 Consul ^cral... Ord.. Lei de 22 cb Agosto de 1851. 

Grat. * 

Expedienic do consulado gcral. 


518:675$000 


1:200§000 

2:800$000 

500$000 4:500$000 


Confcdcraqao Snissa, 


1 Consulado geral. Ord.. Lei do22de Agosto de 1851. 

GratJ 

Expedicntc do consulado gcral. 


Suecia c Dinamarca 


1 Consul gcral.Ord.. Lei de 22 de Agoslo de 1S51. 

Grat.r 

Expedicnte do consulado ^eral. 

> do consulaao em S. 

Thomaz. 


Jmpcrio da China 


1 Consul geral. Ord.. Lei de 22 de Aerosío de 1851 

Grat.:. 

1 Vice-consul. > Lei de 3 de Set. delS34.... 

1 Intcrprete. > Idem 

Expediente do consulado geral. 


1:2005000 

2:8008000 

500$000 


4:500$000 


1:200$0000 
3:800$000 
500800) 


5008000 6:000§000 


i:2008000 
10:800$000 
6 : 000$000 
4:000$000 


23:000$000 


Impcrio dc Marrocos 
Expediente do consulado em Tanger 

3. a 

Emprcgados cm dispojiibilidadc 
1 Enviado extraordinario e mi- 




4.* 

Ajudas dc custo 


De nomeacóes, rcmocoes, retiradas, e 
cxpressos, ao cambio dc 27 d. st. 
por 1$000... 
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CONTINCAgAO D.VS TABELLAS DO ORCAMENTO DA DESPlíZA 


NATCHEZA DA DL'SrKZ.V 

UICISLACÁO 

VENCIMHNTOS 

SOMMA 

VOTADO PAIIA 

iSSi-iSSo 

5. a 

Exti'CbOi'dinafrias uo cxta'ior 

Para soccorros a brazileiros dcsvalidos, 
c uauíVa^ados em paizcs ostran- 
g'ciros. telegrarr.mas c ouiras dcs- 
pczas cvciuuaes, ao cambio cle ~27 
d. sc. por iSOOO. 

1 

¡ 


•10:000$000 

-10:000$000 

6. il | 

Exti'aorrlinario no intcrior 

Para diversos servi$os extraordinarios 
no imeíior, e desnozas eventuaos... 

í 

i 

Í0:000$000 

i0:000$000 

T. iV 

CouxmiisHo dc limitcs 

Para uma commissáo do limitcs cntre o 
Imperio c aRepublica Argenúna. 

• 

■ . .. 

130:000$000 


• 




Scc?üo ác Contabilidade. 7 de Abril dc ÍSS5. 


0 2° ofücial, Lnz Caetano da Silva, D:rccior inícrino. 
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